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ANEXO I 

 

ITENS PARA DEMOSNTRAÇÃO DO SISTEMA 

 

FUNCIONALIDADES MINIMAS REQUERIDAS DO SISTEMA DE GESTÃO DO CADASTRO 

TERRITORIAL MULTIFINALITÁRIO NA WEB 

ITEM CARACTERÍSTICAS DE INFRAESTRUTURA DO SISTEMA 
ATENDEU 

SIM/NÃO 

OBRIGATÓRIA 

OU PD 

1 

O sistema deverá ser online (100% Web) sem limite de acessos e 

usuários, compatível, no mínimo, com os navegadores de internet 

Google Chrome, Mozilla Firefox e Windows Edge. 

 Obrigatória 

2 

O sistema deverá funcionar em Sistemas Gerenciadores de Banco 

de Dados (SGBD) de mercado, que atendam a especificação do 

SQL-ANSI e possuam as seguintes características: suporte a dados 

geográficos, mecanismos de segurança para impedir acessos não 

autorizados, mecanismos de transação e de backup. 

 Obrigatória 

3 
O sistema deverá estar baseado nos padrões de interoperabilidade 

estabelecidos pelo OGC (Open Geospatial Consortium). 
 Obrigatória 

4 

O sistema deverá ser capaz de acessar dados legados de outros 

sistemas, gerenciados por SGBD que sigam o padrão SQL-ANSI, 

permitindo no mínimo acesso aos SGBD PostgreSQL versão 9 ou 

superior, com extensão PostGIS ou Oracle versão 10G ou superior 

ou SQL Server 2008 ou posterior, acessíveis através da Internet ou 

Intranet da Prefeitura. O acesso deve ser feito em tempo real, sem 

a necessidade de transferência de tabelas, bastando a liberação do 

acesso às tabelas legadas e a definição dos dicionários de dados 

correspondentes. 

 Obrigatória 

5 

O sistema deverá ser capaz de acessar dados legados através de 

serviços Web, caso disponíveis, utilizando os padrões SOAP ou 

REST, garantindo a recuperação de dados em tempo real, a partir 

das chaves de acesso específicas disponibilizadas para os referidos 

serviços.  

 Obrigatória 

6 
O Sistema de Informação Web a ser fornecido deverá permitir a 

integração com o sistema tributário legado do município. 
 Obrigatória 

ITEM SEGURANÇA 
ATENDEU 

SIM/NÃO 

OBRIGATÓRIA 

OU PD 

1 

O servidor que hospedará o sistema deverá estar configurado com 

somente a porta de acesso exposta (via navegador por https), sendo 

protegido por um Firewall/IDS/IPS de forma igual, tanto para 

conexões internas como externas, e mantido todos os aplicativos e 

sistema operacional atualizados com correções e patches de 

segurança disponíveis.  

 Obrigatória 

2 

A forma de acesso deverá ser feita por meio de um servidor web 

que deverá, obrigatoriamente, utilizar uma conexão segura 

criptografada com protocolo SSL/TLS.  

 Obrigatória 
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3 

O sistema deverá ter sido submetido a testes de segurança 

cibernética, garantindo no mínimo ser seguro quanto às principais 

formas de ataque preconizados pelo Open Security Application 

Project (OWASP TOP 10). A comprovação deverá ser realizada 

através de certificado ou documento equivalente emitido pela 

entidade homologadora responsável. 

 Obrigatória 

ITEM BASE DE DADOS 
ATENDEU 

SIM/NÃO 

OBRIGATÓRIA 

OU PD 

1 

Os dados dos mapas georreferenciados devem ser armazenados no 

Banco de dados utilizando o padrão OGC SFS, para garantir a 

interoperabilidade do sistema. 

 Obrigatória 

2 

As imagens georreferenciadas deverão ser mantidas utilizando 

exclusivamente formatos abertos (como por exemplo GeoTIFF), 

armazenadas no banco de dados ou sistema de arquivos, como um 

mosaico contínuo de toda a região. Quando aplicável, o 

armazenamento deverá conter a multiresolução associada. 

 Obrigatória 

3 

Para apresentação de imagens, o portal deverá ser capaz de acessar 

repositórios de imagens multiresolução, de tamanho 256x256 

pixels, cobrindo toda área de abrangência do município com 

capacidade de mostrar imagens com resolução original, nos 

formatos jpg ou png, compatível com o protocolo OCG TMS ou 

“de facto” XYZ. 

 Obrigatória 

4 

O sistema deverá permitir acesso a imagens armazenadas com 

mosaico multiresolução, no padrão XYZ, disponibilizados como 

serviços Web, abertos ou mediante licenciamento junto ao 

proprietário, tais como Open Street Map, Google, Bing entre 

outros. 

 Obrigatória 

5 
O sistema deverá permitir acesso a servidores, utilizando o padrão 

OGC WMS para imagens e mapas geográficos. 
 Obrigatória 

6 

A plataforma para publicação de dados espaciais e aplicativos de 

mapeamento interativos para web, no servidor, deve ser capaz de 

realizar os serviços OWS (OGC Web Services, podendo utilizar 

MapServer 6.0 ou superior, ou GeoServer 2.5 ou superior. 

 Obrigatória 

7 

Os estilos de apresentação dos mapas deverão ser especificados 

utilizando os padrões definidos pelo OGC SLD (Style Layer 

Definition) ou similares. 

 Obrigatória 

GESTÃO DE PERFIS, ACESSO E USUÁRIO CARACTERÍSTICA 

ITEM AUTENTICAÇÃO, LOGIN E SENHAS 
ATENDEU 

SIM/NÃO 

OBRIGATÓRIA 

OU PD 

1 

O sistema deverá possuir controle de acesso por senhas 

individuais associadas a perfis de permissão, utilizando 

criptografia. 

 Obrigatória 

2 

As senhas dos usuários devem ser armazenadas na forma 

criptografada, através de algoritmos próprios do sistema, de tal 

maneira que nunca sejam mostradas em telas de consulta, de 

manutenção de cadastro de usuários ou de acesso ao sistema. 

 Obrigatória 

3 A senha deverá ter tamanho mínimo de 6 caracteres.  Obrigatória 
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4 

Para situações em que o usuário não se lembre de sua senha ou 

conta de login, o sistema deverá enviar um e-mail com link para 

recuperação de usuário ou senha dentro do próprio sistema, não 

sendo permitido o envio, de forma alguma, em texto plano. 

 Obrigatória 

ITEM CADASTRO DE USUÁRIOS E ACESSOS 
ATENDEU 

SIM/NÃO 

OBRIGATÓRIA 

OU PD 

1 

O sistema deverá permitir criar usuários em grupos específicos, 

com níveis de acesso controlados, pelo menos nas seguintes 

classes: Funcionários ou Público, que poderão ser ativados ou não 

pelo administrador do sistema. 

 Obrigatória 

2 

O sistema deverá permitir o auto cadastramento de usuários, 

porém a atribuição de permissões de acesso específicas sempre 

caberá ao administrador do sistema. 

 Obrigatória 

3 

O sistema deve permitir que todos os servidores públicos do 

ambiente interno sejam alocados nesse sistema como funcionários 

públicos vinculados ao órgão e setor. As permissões de acesso dos 

funcionários que serão usuários do sistema deverão ser 

preestabelecidas de acordo com as normas vigentes e a hierarquia 

do Município concedidas pelo administrador do sistema.  

 Obrigatória 

4 

O sistema deverá permitir o acesso sem necessidade de 

cadastramento prévio aos proprietários declarados dos imóveis, 

visando obter informações específicas do mesmo, informando 

apenas o CPF associado ao imóvel e número de inscrição. 

 Obrigatória 

5 

O sistema deverá permitir acesso a usuários anônimos para 

obtenção de informações básicas, como imagem do município, 

arruamento e pontos de interesse. Estes usuários deverão ser 

associados a um perfil “Anônimo”, para o qual o administrador 

habilitará o nível de acesso desejado. 

 Obrigatória 

6 

O sistema deverá permitir mecanismo para que a autenticação de 

usuários possa ser feita por sistemas específicos de autenticação 

de usuário, tais como o padrão LDAP (Lightweight Directory 

Access Protocol). 

 PD 

7 

O sistema deverá permitir o acesso em tempo real a cadastros de 

pessoas físicas e jurídicas mantidos por sistemas legados e utilizar 

estas informações no processo de cadastramento de usuários, caso 

estas informações sejam disponibilizadas pela Prefeitura, através 

de acesso de leitura às bases de dados correspondentes. 

 Obrigatória 

8 

O sistema deverá permitir o acesso a informações do Diretório 

Nacional de Endereços (DNE) dos Correios, para facilitar, quando 

necessário, o cadastramento de endereços. 

 Obrigatória 

9 

O sistema deverá permitir o acesso para consulta do CPF ou 

CNPJ, no sistema da Receita Federal, caso seja estabelecida a 

licença de acesso pela Prefeitura. 

 Obrigatória 

ITEM CARACTERÍSTICAS GERAIS DO SISTEMA 
ATENDEU 

SIM/NÃO 

OBRIGATÓRIA 

OU PD 

1 

As telas do sistema e das funcionalidades deverão fornecer ajuda 

automática ao usuário, denominadas sugestões (“hints”), na 

medida em que ele navega pelos campos do formulário. 

 Obrigatória 
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2 
A aparência das telas deverá se adaptar ao padrão do ambiente 

gráfico para Web e dispositivos móveis. 
 Obrigatória 

3 

O sistema deverá permitir a sua operabilidade através do mouse 

ou “touch pad”, podendo utilizar teclas de atalho quando 

aplicáveis.  

 Obrigatória 

4 

O sistema deverá apresentar quaisquer camadas sobrepostas, 

contendo normalmente uma imagem de fundo e mapas 

geográficos superpostos, com graus de transparência definidos 

pelo metadados, que podem ser alterados pelo usuário durante a 

visualização. 

 Obrigatória 

5 

O sistema deverá permitir armazenar e recuperar documentos 

digitais, tais como fotos, plantas de quadras, croquis e arquivos 

digitalizados nos seguintes formatos: jpg/jpeg, png, pdf, dwg, dxf, 

doc, docx, xls, xlsx ods e odt. O sistema deverá permitir a 

visualização no mínimo de arquivos jpg/jpeg e png. Os 

documentos poderão ser armazenados diretamente no banco ou no 

sistema de arquivos. 

 Obrigatória 

6 

Permitir o uso de assinatura eletrônica, através de Certificação 

Digital Padrão ICP Brasil, que permita dar validade jurídica aos 

documentos gerados, caso esteja disponível para os usuários do 

sistema. 

 PD 

7 

Possibilitar, caso o órgão licitante desejar, que os documentos 

digitalizados já salvos também possam ser assinados 

eletronicamente com o uso da certificação digital. A contratação 

da licença junto às empresas certificadoras será responsabilidade 

da Prefeitura. 

 PD 

8 

A publicação de novos dados geográficos e tabulares deverá ser 

realizada integralmente pela definição de parâmetros nos 

metadados, que devem controlar os estilos de apresentação dos 

mapas, os relatórios apresentados e a navegação entre dados de 

diferentes camadas, sem a necessidade de alteração nos códigos 

da aplicação. 

 Obrigatória 

9 
A publicação de novos dados geográficos e tabulares deverá ser 

realizada utilizando interfaces do próprio sistema. 
 Obrigatória 

10 

Os perfis deverão permitir restringir a visualização ou alteração 

dos campos tabulares, bem como estabelecer quais mapas 

georreferenciados serão acessados pelos perfis. 

 Obrigatória 

11 

O sistema deverá permitir, a partir de interface gráfica, dar 

permissão exclusiva de gravação, consulta e exclusão para os 

dados associados a cada perfil e usuário. 

 Obrigatória 

12 

O sistema deverá permitir a realização de “cópias de segurança” 

dos dados, de forma “on-line” e com o banco de dados em 

utilização. 

 Obrigatória 

13 O sistema deverá permitir salvar sessão de trabalho.  Obrigatória 

14 O sistema deverá permitir carregar sessão de trabalho.  Obrigatória 

15 
Possuir canal de comunicação com os usuários, para reportar erros 

na base ou aplicação, permitindo o controle completo do ciclo de 
 Obrigatória 
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atendimento, com comunicação via “e-mail” aos interessados. 

16 

O sistema deverá permitir associar metadados (nome, título e 

descrição) de qualquer entidade publicada no sistema, bem como 

seus atributos.  

 Obrigatória 

17 

O sistema deverá permitir a consulta aos metadados, incluindo 

pesquisa por palavras no campo de descrição, que indique 

referência cartográfica, o provedor dos dados, entre outros. 

 Obrigatória 

ITEM CARACTERÍSTICAS TRANSACIONAIS 
ATENDEU 

SIM/NÃO 

OBRIGATÓRIA 

OU PD 

1 
O sistema deverá operar utilizando o esquema de transação, 

garantindo assim a integridade da base de dados. 
 Obrigatória 

2 

O sistema deverá permitir que os dados inseridos ou removidos da 

base de dados por um usuário fiquem imediatamente disponíveis 

para outros usuários do sistema sem necessidade de ações 

externas. 

 Obrigatória 

3 
O sistema deverá ser multiusuário, acessado através de estações 

clientes a partir da internet ou intranet. 
 Obrigatória 

ITEM SEGURANÇA DE ACESSO E RASTREABILIDADE 
ATENDEU 

SIM/NÃO 

OBRIGATÓRIA 

OU PD 

1 

As funcionalidades deverão ser acessíveis somente a usuários 

autorizados especificamente a cada uma delas. O sistema deve 

contar com um catálogo de perfis de usuários que definam 

padrões de acesso específicos por grupos de usuários. 

 Obrigatória 

2 
As autorizações ou desautorizações deverão ser dinâmicas e ter 

efeito imediato. 
 Obrigatória 

3 
O sistema deverá permitir registrar e recuperar, em arquivo de 

auditoria, todas as tentativas bem-sucedidas de login. 
 Obrigatória 

4 

O sistema deverá permitir registrar e recuperar, em arquivo de 

auditoria, todas as tentativas bem-sucedidas de alteração de 

feições, informando o usuário, ação, o perfil e data e hora da 

alteração.  

 Obrigatória 

5 

O sistema deverá permitir registrar e recuperar, em arquivo de 

auditoria, as alterações efetuadas sobre os principais cadastros e 

tabelas mantidos pelo sistema. 

 PD 

FUNCIONALIDADES BÁSICAS CARACTERÍSTICA 

ITEM APRESENTAÇÃO DE MAPAS 
ATENDEU 

SIM/NÃO 

OBRIGATÓRIA 

OU PD 

1 Possuir ferramentas de aproximação: Zoom +.  Obrigatória 

2 Possuir ferramentas de aproximação: Zoom –.  Obrigatória 

3 Possuir ferramentas de aproximação: Zoom Área.  Obrigatória 

4 Possuir ferramentas de aproximação: Zoom para extensão total.  Obrigatória 

5 Visualizações anteriores de Zoom sem limite.  Obrigatória 

6 Visualizações posteriores Zoom sem limite.  Obrigatória 

7 Possuir controle do zoom pelo “mouse wheel”.  Obrigatória 

8 
Possuir controle de navegação (“pan”) pela ação de arrasto do 

botão esquerdo do “mouse”. 
 Obrigatória 

9 Possuir controle de zoom e pan pelo “touch pad”  Obrigatória 
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10 

Cálculo instantâneo de comprimentos, com apresentação dinâmica 

da medida do último segmento e comprimento total. Os 

segmentos deverão ser gerados por apontamento das posições 

sobre o mapa ou digitação das coordenadas geodésicas ou planas, 

definido o sistema de projeção ou azimutes e distâncias. Deverá 

ser permitido também a leitura de arquivo texto contendo os 

pontos dos segmentos nas formas previstas anteriormente. 

 Obrigatória 

10 

Cálculo instantâneo de áreas, com apresentação dinâmica das 

medidas da última aresta, perímetro e área total. As arestas do 

polígono deverão ser geradas por apontamento das posições sobre 

o mapa ou digitação das coordenadas geodésicas ou planas, 

definido o sistema de projeção, ou azimutes e distâncias. Deverá 

ser permitido também a leitura de arquivo texto contendo os 

pontos das arestas nas formas previstas anteriormente. 

 Obrigatória 

12 
Apresentar as Coordenadas Geográficas no formato de Graus 

Decimais simultaneamente na localização do cursor do mouse. 
 Obrigatória 

13 

Apresentar as Coordenadas no formato UTM (Universal 

Transversa de Mercator) simultaneamente na localização do 

cursor do mouse. 

 Obrigatória 

14 

Permitir a visualização de imagens 360º, caso estejam disponíveis. 

Permitir o apontamento automático da melhor foto para uma 

posição definida. Permitir controlar o ângulo de visão e 

aproximação da foto. Permitir salvar em arquivo local a imagem 

visualizada. Permitir associar a imagem visualizada para qualquer 

elemento para qualquer entidade armazenada no banco de dados. 

 Obrigatória 

15 

Permitir visualização em tela flutuante das imagens do acervo 

Google Street View bastando apenas a indicação do local 

desejado, através de licenciamento específico do proprietário das 

imagens. 

 Obrigatória 

16 
Permitir a geração de perfil de terreno, caso estejam disponíveis 

dados de terreno (curvas de nível). 
 Obrigatória 

17 
Apresentar aba dinâmica de visualização total das camadas 

carregadas, permitindo a alteração da ordem de visualização.  
 Obrigatória 

18 
Permitir a alteração do nível de transparência em percentual (%) 

da camada carregada. 
 Obrigatória 

19 

Permitir o controle de visualização das entidades do mapa, em 

função do nível ou escala de visualização, por parametrização do 

metadado, indicando de modo explícito quais entidades estão 

selecionadas e quais se encontram fora da escala de visualização.  

 Obrigatória 

20 
Apresentação de legenda de visualização de qualquer entidade 

apresentada no mapa. 
 Obrigatória 

21 

Permitir a visualização simultânea de cópias georreferenciadas de 

mapas de quadra e loteamentos, obtidos a partir de documentos 

analógicos, sobre os mapas, com transparência controlada pelo 

usuário. 

 Obrigatória 

22 
Permitir a visualização de um segundo mapa sobre o mapa 

principal, com função de “swipe”. 
 Obrigatória 
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ITEM CONSULTAS 
ATENDEU 

SIM/NÃO 

OBRIGATÓRIA 

OU PD 

1 

Permitir seleção de feições de qualquer camada por campos de 

pesquisa rápida, previamente especificados no metadados de 

forma livre.  Deverá possuir a seleção de imóveis por número de 

matrícula, apenas digitando o elemento desejado.  

 Obrigatória 

2 

Permitir seleção de feições de qualquer camada por campos de 

pesquisa rápida, previamente especificados no metadados de 

forma livre.  Deverá possuir a seleção de imóveis por inscrição 

imobiliária (setor, quadra, lote e sublote), apenas digitando o 

elemento desejado.  

 Obrigatória 

3 

Permitir seleção de feições de qualquer camada por campos de 

pesquisa rápida, previamente especificados no metadados de 

forma livre.  Deverá possuir a seleção de imóveis por endereço, 

apenas digitando o elemento desejado.  

 Obrigatória 

4 
Deverá permitir a seleção de proprietários por nomes ou 

CPF/CNPJ e recuperação dos imóveis de sua propriedade. 
 Obrigatória 

5 

Apresentação da seleção de feições em tabela definida no 

metadado, que apresente os dados na ordem e com nomes 

estabelecidos para cada perfil, incluindo tabelas legadas 

armazenados em quaisquer bancos de dados acessíveis e liberados 

para acesso, na rede intranet. 

 Obrigatória 

6 
Pesquisa genérica (avançada) de feições por atributos quaisquer 

de tabelas legadas, utilizando condições lógicas. 
 Obrigatória 

7 
Exportação dos atributos das feições selecionadas para arquivos 

externos, no mínimo nos formatos xls, txt e csv. 
 Obrigatória 

8 Visualização no mapa das feições selecionadas no relatório.  Obrigatória 

9 

Navegação para outro conjunto de temas a partir de uma feição 

selecionada. Por exemplo, selecionado um imóvel, navegar para 

os dados do proprietário, e a partir do proprietário visualizar todos 

os imóveis. As navegações possíveis entre tabelas deverão ser 

indicadas nos metadados, não exigindo alteração dos códigos 

fonte. 

 Obrigatória 

10 
Visualização da totalidade de dados de uma particular feição 

selecionada 
 Obrigatória 

11 

Deverá obrigatoriamente utilizar atributos originários de tabelas 

legadas, acessadas através da rede, no momento da geração da 

realização da consulta. 

 Obrigatória 

12 
Visualização ou recuperação dos documentos digitais associados a 

uma feição selecionada. 
 Obrigatória 

13 

Seleção rápida de feição por apontamento para visualização, dos 

principais dados e acesso a documentos digitais associados 

conforme definido nos metadados da feição. 

 Obrigatória 

14 

Seleção de feição por apontamento e apresentação detalhada dos 

atributos em tabela, permitindo as demais funções descritas 

anteriormente. 

 Obrigatória 

ITEM GERAÇÃO DE MAPAS TEMÁTICOS 
ATENDEU 

SIM/NÃO 

OBRIGATÓRIA 

OU PD 
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1 

Geração de mapa temático por agrupamento de cores, a partir de 

quaisquer atributos devendo possuir no mínimo os filtros por 

quantis, intervalos fixos ou definidos pelo usuário, para atributos 

numéricos, e valores únicos, para tributos textuais. 

 Obrigatória 

2 

Atribuição de cores controlada pelo usuário. No caso de objetos 

gráficos deverá permitir a escolha da forma e espessura e no caso 

objetos pontuais a escolha do de uma forma ou ícone, bem como 

sua dimensão na tela. 

 Obrigatória 

3 

Deverá obrigatoriamente utilizar atributos originários de tabelas 

legadas, acessadas através da rede, no momento da geração do 

mapa. 

 Obrigatória 

4 
Qualquer mapa temático poderá ser salvo e recuperado para 

apresentação imediata a qualquer momento.  
 Obrigatória 

ITEM GERAÇÃO DE CARTOGRAMAS 
ATENDEU 

SIM/NÃO 

OBRIGATÓRIA 

OU PD 

1 

Geração de mapas temáticos de círculos proporcionais 

(cartograma) de acordo com valor atribuído a atributos numéricos 

de um tema selecionado com representação espacial. Permitir 

geração de gráficos de pizza quando selecionado mais de um 

atributo. 

 Obrigatória 

2 

Deverá permitir a atribuição de cores e o tamanho máximo do 

círculo, ou manter tamanho fixo, quando queremos apenas 

identificar a distribuição de valores.  

 Obrigatória 

3 

Deverá obrigatoriamente ser capaz de utilizar atributos originários 

de tabelas legadas, acessadas através da rede, no momento da 

geração do mapa. 

 Obrigatória 

4 
Qualquer cartograma poderá ser salvo e recuperado para 

apresentação imediata a qualquer momento.  
 Obrigatória 

ITEM GERAÇÃO DE MAPAS DE PROXIMIDADE 
ATENDEU 

SIM/NÃO 

OBRIGATÓRIA 

OU PD 

1 

Geração de mapas de agrupamento por proximidade, para 

quaisquer temas com representação espacial. Temas que 

representem objetos não pontuais serão agrupados pela 

localização dos respectivos centroides. 

 Obrigatória 

2 
Deverá ser indicado o diâmetro máximo do maior agrupamento e 

a distância entre centros de agrupamento.   
 Obrigatória 

3 

Deverá obrigatoriamente ser capaz de utilizar atributos originários 

de tabelas legadas, acessadas através da rede, no momento da 

geração do mapa. 

 Obrigatória 

4 
Qualquer mapa de proximidade poderá ser salvo e recuperado 

para apresentação imediata. 
 Obrigatória 

ITEM GERAÇÃO DE MAPAS DE CALOR 
ATENDEU 

SIM/NÃO 

OBRIGATÓRIA 

OU PD 

1 
Geração de mapas de calor, para ocorrências ou valores de 

atributos numéricos, de quaisquer temas.  
 Obrigatória 

2 

Deverá obrigatoriamente ser capaz de utilizar atributos originários 

de tabelas legadas, acessadas através da rede, no momento da 

geração do mapa. 

 Obrigatória 

3 Qualquer mapa de calor poderá ser salvo e recuperado para  Obrigatória 
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apresentação imediata.  

ITEM GERAÇÃO DE ESTATÍSTICAS 
ATENDEU 

SIM/NÃO 

OBRIGATÓRIA 

OU PD 

1 

Permitir a geração de estatísticas temáticas, com opção de 

agrupamento por atributo, e filtrando por campo e tipo de 

agrupamento. Por exemplo, realizar o agrupamento por bairros e 

gerar a estatística média de área de construção. Opcionalmente 

deverá ser possível utilizar um segundo agrupador, gerando uma 

matriz de valores. 

 Obrigatória 

2 

Deverá obrigatoriamente ser capaz de utilizar atributos originários 

de tabelas legadas, acessadas através da rede, no momento da 

geração da estatística 

 Obrigatória 

ITEM GERAÇÃO DE FILTROS ESPACIAIS 
ATENDEU 

SIM/NÃO 

OBRIGATÓRIA 

OU PD 

1 

Seleção de feições de um tema com representação geográfica, 

tema alvo, por relacionamento espacial, a partir de elemento 

geográfico desenhado em tela, feições selecionadas por 

apontamento ou feições selecionadas por atributos de um tema de 

referência.  

 Obrigatória 

2 

Deverá permitir no mínimo os seguintes relacionamentos: contido, 

intercepta, toca e disjunto. Obrigatoriamente deverá ter a 

possibilidade de estabelecer uma área de influência (buffer) a 

partir de uma distância máxima.  

 Obrigatória 

3 

Selecionado um filtro espacial, ele poderá ser utilizado para 

restringir o conjunto de feições apresentadas na geração de mapas 

temáticos, cartogramas, mapas de calor e estatísticas.   

 Obrigatória 

4 
Deverá permitir a apresentação dos resultados na forma de tabelas 

e a partir delas permitir exportar os dados obtidos. 
 Obrigatória 

5 
Deverá permitir alterar atributos em massa, caso os mesmos 

estejam liberados para alteração no perfil em execução. 
 PD 

6 
Deverá permitir atualizar atributos a partir de atributos do tema de 

referência. 
 PD 

ITEM FILTROS POR ATRIBUTOS 
ATENDEU 

SIM/NÃO 

OBRIGATÓRIA 

OU PD 

1 

Seleção de feições por relações condicionais sobre quaisquer 

atributos de um tema. Deverá permitir no mínimo os seguintes 

operadores condicionais: maior, menor, maior ou igual, menor ou 

igual, contém, entre.  

 Obrigatória 

2 

A utilização dos objetos selecionados em pesquisas por atributos, 

poderá ser utilizada para restringir a geração de mapas temáticos, 

cartogramas, mapas de calor, estatísticas e gráficos.  

 Obrigatória 

3 

Deverá obrigatoriamente ser capaz de utilizar atributos originários 

de tabelas legadas, acessadas através da rede, no momento da 

geração da estatística 

 Obrigatória 

4 
Deverá permitir a apresentação dos resultados na forma de tabelas 

e a partir delas permitir exportar os dados obtidos. 
 Obrigatória 

5 
Deverá permitir alterar atributos em massa, caso os mesmos 

estejam liberados para alteração no perfil em execução. 
 PD 

6 Deverá permitir atualizar atributos a partir de atributos do tema de  PD 
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referência. 

ITEM GERAÇÃO DE CRUZAMENTOS ESPACIAIS 
ATENDEU 

SIM/NÃO 

OBRIGATÓRIA 

OU PD 

1 

Deverá permitir o cruzamento entre feições com representação 

espacial, armazenando o resultado em uma entidade previamente 

publicada no sistema. 

 Obrigatória 

2 
As feições de referência poderão ser selecionadas utilizando 

filtros espaciais e por atributos. 
 Obrigatória 

3 
Deverá possuir operação espacial de “Buffer Interno”: criação de 

polígono interno às feições, a partir de uma distância específica. 
 Obrigatória 

4 
Deverá possuir operação espacial de “Buffer Externo”: criação de 

polígono externo às feições, a partir de uma distância específica. 
 Obrigatória 

5 
Deverá possuir operação espacial de Intersecção entre feições que 

se sobrepõem. 
 Obrigatória 

6 

Deverá possuir operação espacial de Subtração: recorte entre 

feições que se sobrepõem, preservando apenas as regiões das 

feições de entrada que não interceptam as feições subtraídas. 

 Obrigatória 

7 
Deverá possuir operação espacial de União, unificando feições 

poligonais e seus atributos originais. 
 Obrigatória 

8 
Deverá possuir operação espacial de Envoltório: geração de um 

polígono convexo que envolve as feições de entrada,  
 Obrigatória 

9 
Deverá possuir operação espacial de Agregação, unificando 

feições com base em um atributo específico. 
 Obrigatória 

10 

O tema de saída deverá conter as geometrias geradas pelos 

operadores espaciais indicados e os atributos obtidos a partir das 

feições de base e de referência. 

 Obrigatória 

11 
Opcionalmente as geometrias geradas poderão ser apresentadas 

temporariamente, caso não seja indicado uma entidade de saída. 
 PD 

ITEM GERAÇÃO DE INFOGRÁFICOS (DASHBOARDS) 
ATENDEU 

SIM/NÃO 

OBRIGATÓRIA 

OU PD 

1 

Geração de painéis de infográficos, obtidos a partir da geração de 

gráficos de pizza, a partir de quaisquer temas, indicando o 

atributo agrupador, um ou mais atributos numéricos e as 

respectivas operações de agrupamento (soma, média, maior, 

menor). 

 Obrigatória 

2 

Geração de painéis de infográficos, obtidos a partir da geração de 

gráficos de linha, a partir de quaisquer temas, indicando o atributo 

agrupador, um ou mais atributos numéricos e as respectivas 

operações de agrupamento (soma, média, maior, menor). 

 Obrigatória 

3 

Geração de painéis de infográficos, obtidos a partir da geração de 

gráficos de barras, a partir de quaisquer temas, indicando o 

atributo agrupador, um ou mais atributos numéricos e as 

respectivas operações de agrupamento (soma, média, maior, 

menor). 

 Obrigatória 

4 

Geração de painéis de infográficos, obtidos a partir da geração de 

gráficos de rosca, a partir de quaisquer temas, indicando o 

atributo agrupador, um ou mais atributos numéricos e as 

respectivas operações de agrupamento (soma, média, maior, 

 Obrigatória 
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menor). 

5 

Geração de painéis de infográficos, obtidos a partir da geração de 

gráficos de ponteiro, a partir de quaisquer temas, indicando o 

atributo agrupador, um ou mais atributos numéricos e as 

respectivas operações de agrupamento (soma, média, maior, 

menor). 

 Obrigatória 

6 
Deve permitir além de gráficos associar mapas temáticos ao 

painel. 
 Obrigatória 

7 

Deve permitir adicionar um número qualquer de gráficos ao 

painel, indicando a altura e comprimento do mesmo, em relação a 

tela do computador, utilizando uma interface interativa, que 

permita definir a forma de apresentação de cada gráfico. 

 Obrigatória 

8 

Deverá obrigatoriamente ser capaz de utilizar atributos originários 

de tabelas legadas, acessadas através da rede, no momento da 

geração dos gráficos. 

 Obrigatória 

9 
Permitir salvar o gráfico, para que possa ser recuperado para 

visualização imediata. 
 Obrigatória 

ITEM IMPRESSÃO DE MAPAS 
ATENDEU 

SIM/NÃO 

OBRIGATÓRIA 

OU PD 

1 
Configurar a página e nos formatos, A3 e A4, com orientação 

retrato ou paisagem 
 Obrigatória 

2 Imprimir no formato PDF  Obrigatória 

3 

O sistema deverá permitir, na impressão, os seguintes elementos: 

Nome, Legenda, Título, Escala, Data de Impressão, Nome do 

Usuário produtor do Mapa. 

 Obrigatório 

4 
Deverá permitir criar e salvar modelos de acordo com a 

necessidade do usuário. 
 PD 

5 
Configurar a página e nos formatos, A3 e A4, com orientação 

retrato ou paisagem 
 Obrigatória 

EMISSÃO DE DOCUMENTOS CARACTERÍSTICA 

ITEM CERTIDÕES E LAUDOS 
ATENDEU 

SIM/NÃO 

OBRIGATÓRIA 

OU PD 

1 
As certidões e laudos deverão ser geradas em formato pdf 

selecionando um elemento pertencente a um tema específico. 
 Obrigatória 

2 

As certidões e laudos devem ser geradas a partir de um arquivo de 

parametrização que permita definir perfeitamente os elementos do 

documento, de forma que as certidões possam ser configuradas 

para atender múltiplas finalidades tais como: certidão urbanística 

do imóvel, certidão de cadastro do imóvel, certidão de 

denominação de vias públicas; certidão de anuência de 

confrontação; certidão de diretrizes, certidão ambiental, dentre 

outras. 

 Obrigatória 

3 

O arquivo de parametrização deverá permitir definir a localização 

e formatação livre de textos, especificada a fonte de impressão e 

justificados em coluna. 

 Obrigatória 

4 
O arquivo de parametrização deverá permitir definir o 

posicionamento e dimensionamento de imagens e fotos. 
 Obrigatória 



 
 
 ESTADO DO RIO DE JANEIRO  
 PREFEITURA DE BARRA DO PIRAÍ 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA. 
  

5 

O arquivo de parametrização deverá permitir definir o 

posicionamento e dimensionamento de mapas que contenham 

imagens de fundo, e mapas vetoriais superpostos e realce do 

objeto que está sendo identificado, além de coordenadas 

geográficas. 

 Obrigatória 

6 

O arquivo de parametrização deverá permitir definir a obtenção de 

variáveis obtidas de atributos específicos, recuperados de 

quaisquer temas relacionados ao objeto selecionado. 

 Obrigatória 

7 
O arquivo de parametrização deverá permitir definir a obtenção de 

variáveis a partir de cruzamentos espaciais. 
 Obrigatória 

8 

O arquivo de parametrização deverá permitir definir o 

posicionamento e composição de quadros e tabelas gerados a 

partir das variáveis obtidas;  

 Obrigatória 

9 
O arquivo de parametrização deverá permitir definir a substituição 

de variáveis na composição de textos.  
 Obrigatória 

10 
O arquivo de parametrização deverá permitir definir a inclusão de 

endereço para consultar a autenticidade. 
 Obrigatória 

ITEM NOTIFICAÇÕES 
ATENDEU 

SIM/NÃO 

OBRIGATÓRIA 

OU PD 

1 
Deverá permitir a geração de notificações para um conjunto de 

elementos previamente selecionados de um tema. 
 Obrigatória 

2 

As notificações deverão ser formatadas a partir de um arquivo de 

parametrização que permita definir perfeitamente os elementos do 

documento, de forma que as certidões possam ser configuradas 

para atender múltiplas finalidades. 

 Obrigatória 

3 

O arquivo de parametrização deverá permitir definir a localização 

e formatação livre de textos, especificada a fonte de impressão e 

justificados em coluna. 

 Obrigatória 

4 
O arquivo de parametrização deverá permitir definir o 

posicionamento e dimensionamento de imagens e fotos. 
 Obrigatória 

5 

O arquivo de parametrização deverá permitir definir o 

posicionamento e dimensionamento de mapas que contenham 

imagens de fundo, e mapas vetoriais superpostos e realce do 

objeto que está sendo identificado, além de coordenadas 

geográficas. 

 Obrigatória 

6 

O arquivo de parametrização deverá permitir definir a obtenção de 

variáveis obtidas de atributos específicos, recuperados de 

quaisquer temas relacionados ao objeto selecionado. 

 Obrigatória 

7 
O arquivo de parametrização deverá permitir definir a obtenção de 

variáveis a partir de cruzamentos espaciais. 
 Obrigatória 

8 

O arquivo de parametrização deverá permitir definir o 

posicionamento e composição de quadros e tabelas gerados a 

partir das variáveis obtidas. 

 Obrigatória 

9 
O arquivo de parametrização deverá permitir definir a substituição 

de variáveis na composição de textos.  
 Obrigatória 

10 
O arquivo de parametrização deverá permitir definir a inclusão de 

endereço para consultar a autenticidade. 
 Obrigatória 
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11 

A emissão de notificações deverá ser realizada através da 

filtragem de elementos de um tema, definindo a quantidade de 

notificações que serão geradas, por arquivo pdf, e o número total 

de notificações a ser gerada no lote, definidas pelo número de 

ordem inicial e final. 

 Obrigatória 

ITEM MEMORIAL DESCRITIVO DE GLEBAS E LOTES 
ATENDEU 

SIM/NÃO 

OBRIGATÓRIA 

OU PD 

1 

O sistema deverá permitir a geração de memoriais descritivos de 

lotes, glebas e conjunto de lotes, a partir da seleção dos elementos 

para os quais é desejado a geração dos memoriais. 

 Obrigatória 

2 

O memorial deverá permitir indicar a numeração de pontos, suas 

coordenadas em projeção definida, azimutes ou rumos, distância 

entre pontos e indicação dos confrontantes. Os confrontantes 

podem ser elementos do mesmo tema do objeto, logradouros ou 

elementos de um tema auxiliar. 

 Obrigatória 

3 
Deverá possuir ferramentas para orientar as geometrias e eliminar 

pontos colineares que não definam mudança de confrontante. 
 Obrigatória 

4 
Deverá possuir ferramenta para indicar curvas, lançando no 

memorial apenas o ponto inicial e final e o comprimento do arco. 
 Obrigatória 

5 
Deverá indicar a altitude de cada ponto, caso o tema de altimetria 

esteja disponível. 
 Obrigatória 

FUNCIONALIDADES ESPECÍFICAS CARACTERÍSTICA 

ITEM 

GERENCIAMENTO E EDIÇÃO DE CAMADAS 

VETORIAIS COM ESPECIALIZAÇÃO PARA O 

CADASTRO TÉCNICO URBANO 

ATENDEU 

SIM/NÃO 

OBRIGATÓRIA 

OU PD 

1 
O editor deverá permitir gerar feições pontuais, lineares, 

poligonais e redes, topologicamente ajustadas. 
 Obrigatória 

2 
Geração de pontos continuamente, definindo a distância mínima 

de aquisição. 
 Obrigatória 

3 
Geração de pontos por segmentos, defina a menor distância entre 

pontos. 
 Obrigatória 

4 Geração de ponto por coordenada, geodésica ou plana.  Obrigatória 

5 Geração de ponto por azimute e distância.  Obrigatória 

6 Geração de curva por interpolação de Bézier.  Obrigatória 

7 Geração de arcos de circunferência por três pontos.  Obrigatória 

8 Geração de arcos por dois pontos e um raio.  Obrigatória 

9 Arrastar aresta paralelamente.  Obrigatória 

10 

Gerar “offset” interno para geração do beiral, com 

armazenamento simultâneo do polígono de projeção do telhado 

e o polígono eliminado do beiral. 

 Obrigatória 

11 

O sistema deverá possuir função de atração por nó, vértice e 

aresta, definida a tolerância de atração e a lista de feições que 

geram atração. 

 Obrigatória 

12 Gerar linha guia de 0, 45 e 90 graus.  Obrigatória 

13 Gerar linha guia de ponto ortogonal.  Obrigatória 

14 Gerar linha guia por dois pontos quaisquer.  Obrigatória 

15 Gerar linha guia paralela a um segmento por distância.  Obrigatória 
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16 
Permitir ajustar o tamanho de qualquer aresta, digitando o valor 

da medida. 
 Obrigatória 

17 Incluir vértice.  Obrigatória 

18 Remover vértice.  Obrigatória 

19 Duplicar feição.  Obrigatória 

20 Arrastar feição.  Obrigatória 

21 Rotacionar feição.  Obrigatória 

22 Remover feição.  Obrigatória 

23 Copiar parte da feição.  Obrigatória 

24 Desfazer e refazer (undo e redo).  Obrigatória 

25 Unificar e desmembrar lotes.  Obrigatória 

26 Gerar lotes a partir da subdivisão de quadras.  Obrigatória 

27 Importar arquivos Shapefile  Obrigatória 

28 Exportar arquivos Shapefile  Obrigatória 

29 Importar arquivos DWG  PD 

30 Exportar arquivos DWG  PD 

31 Importar arquivos DXF  Obrigatória 

32 Exportar arquivos DXF  Obrigatória 

33 Importar arquivos KML  Obrigatória  

34 Exportar arquivos KML  Obrigatória 

37 
Exportar para DXF camada de medidas dos segmentos das 

geometrias. 
 Obrigatória 

38 
Exportar para DXF camada de azimutes dos segmentos das 

geometrias. 
 Obrigatória 

39 Exportar para DXF camada com quaisquer atributos do tema.  Obrigatória 

40 

Ajustar geometrias para garantir a emissão de memoriais, 

eliminando pontos colineares não associados à mudança de 

confrontante. 

 Obrigatória 

41 
O sistema deverá possuir versionamento de todas feições, 

gerando data e hora de inclusão e substituição. 
 Obrigatória 

42 
Gerar registro de toda alteração indicando usuário, data e hora e 

motivo da ação. 
 Obrigatória 

43 

Fornecer manual explicativo online para utilização das 

ferramentas de edição de camadas vetoriais na Web, com 

ilustração em gift ilustrativo. 

 Obrigatória 

ITEM 
GERENCIAMENTO DE EQUIPES DE CAMPO COM 

DISPOSITIVOS MÓVEIS 

ATENDEU 

SIM/NÃO 

OBRIGATÓRIA 

OU PD 

1 

O sistema deve possuir funcionalidades para coleta de dados em 

campo utilizando equipamento/ dispositivo móvel integrado ao 

aplicativo WEB, para geração de ordens de serviço. 

 Obrigatória 

2 

Permitir a autenticação do usuário, utilizando senha, carregada 

no dispositivo quando da carga do aplicativo, garantindo a 

autenticidade mesmo sem acesso a rede de telefonia móvel. 

 Obrigatória 

3 
Apresentar mapas e imagens com vários níveis de resolução, no 

mínimo até 10cm, com funções de zoom e pan. 
 Obrigatória 

4 
Apresentar as tarefas localizadas no mapa, por “landmarks”, na 

cor vermelha para tarefas não realizadas e verde para tarefas 
 Obrigatória 
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realizadas. Os “landmarks” devem ser sensíveis ao toque, 

apresentando as informações básicas da tarefa, em uma caixa de 

texto, que se tocado abre o formulário de obtenção de dados. 

5 

Controlar o uso do GPS, ativando-o por demanda, sempre que o 

usuário toca no botão localizar (onde-estou) ou acionar o 

formulário, para reduzir o uso da bateria do dispositivo. 

 Obrigatória 

6 

Permitir obter múltiplas fotos de uma mesma tarefa com 

resolução mínima de 3 MP (megapixels), controle do zoom 

óptico, se disponível, mantendo o último ajuste realizado para 

tomada da foto. 

 Obrigatória 

7 Permitir a carga prévia de mapas.  Obrigatória 

8 

Permitir a sincronização de tarefas, enviando para o servidor as 

tarefas concluídas e recebendo a nova jornada. As tarefas 

concluídas serão eliminadas do dispositivo móvel. As tarefas 

poderão ser transferidas apenas por WI-FI ou uso da rede de 

telefonia móvel. 

 Obrigatória 

9 
Permitir gerar uma cópia de segurança dos dados armazenados 

no dispositivo móvel. 
 Obrigatória 

10 
Permitir criar uma tarefa não programada, segurando clique em 

um ponto do mapa, adicionar a tarefa, porém ainda não salva. 
 Obrigatória 

11 
Permitir incluir uma assinatura a partir de uma tela com 

facilidade de caligrafia. 
 Obrigatória 

12 
Operar em modo off-line, sem utilização da rede de telefonia 

móvel. 
 Obrigatória 

13 
Operar em modo híbrido, utilizando simultaneamente a rede de 

telefonia móvel. 
 Obrigatória 

14 

O aplicativo deverá permitir a configuração de um número 

qualquer de formulários, para atender tarefas específicas, e ser 

executado em ambiente Android ou IOS, sem necessidade de 

reprogramação. 

 Obrigatória 

15 

A partir da aplicação Web, criar uma jornada de trabalho para 

um particular agente, selecionado o tipo de tarefa a ser 

executada, das tarefas possíveis para o usuário. 

 Obrigatória 

16 

Selecionar os locais para execução das tarefas da jornada, a 

partir de pesquisas tabulares ou espaciais definidas pelo 

operador no banco de dados ou apontamento no mapa. 

 Obrigatória 

17 
Carregar os “tiles” dos mapas e imagens, que cobrem a área 

correspondente para permitir o uso off-line. 
 Obrigatória 

18 

Permitir a exibição das tarefas de coletas de dados em campo, no 

ambiente Web, com acompanhamento do status das tarefas 

(Programado, Enviado para Aprovação, Reprovado, Concluído/ 

Aprovado). 

 Obrigatória 

19 

Permitir omissão de campos e validação de dados a partir do 

arquivo de configuração, sem a necessidade de alteração do 

código do aplicativo, para diferentes formulários utilizados. 

 PD 

20 
Configurar múltiplos formulários para coleta dos dados, a partir 

de arquivo de configuração recebido durante o processo de carga 
 Obrigatória 
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do aplicativo, para cada usuário, em função de suas permissões. 

21 Geração de estatísticas de produção.  Obrigatória 

ITEM GESTÃO DE OBRAS PÚBLICAS 
ATENDEU 

SIM/NÃO 

OBRIGATÓRIA 

OU PD 

1 

Permitir a inserção, cadastramento, atualização e exclusão de 

informações cadastrais (atributos) das Obras Municipais 

executadas na municipalidade vinculada a localização espacial 

(feições gráficas georreferenciadas). 

 Obrigatória 

2 
Feição Gráfica (identificação e localização espacial do da obra 

pública). 
 Obrigatória 

3 
Identificação Cadastral e Tributária da parcela territorial da 

Obra. 
 Obrigatória 

4 Dados Cadastrais da Obra.  Obrigatória 

5 Nomenclatura do Logradouro, Bairro e afins.  Obrigatória 

6 
Permitir anexar (armazenar) Arquivo Digital dos Projetos de 

Infraestrutura do Projeto Aprovado. 
 Obrigatória 

7 Data do Projeto Aprovado.  Obrigatória 

8 
Permitir arquivar o arquivo digital da documentação de 

Responsabilidade Técnica e Relatórios Técnicos. 
 Obrigatória 

9 

Permitir a importação de projetos em formato de desenho digital 

para criar elementos espaciais e associar a dados cadastrais 

citados anteriormente. 

 PD 

10 

O sistema deverá permitir manter o cronograma de planejamento 

e execução, incluindo previsão de pagamentos e valores 

efetivamente realizados, para acompanhamento e medição de 

execução de obras e geração de relatório de medição. 

 Obrigatória 

11 

Deverá ser incorporado um sistema móvel para fiscalização em 

campo integrado a este módulo para realização de vistorias “in 

loco” por fiscais contendo ferramentas de controle de ordens de 

serviço e medições conforme cronograma e orçamento pré-

carregados em sistema para fiscalização e seus aspectos, 

conforme verificado em módulos anteriores. 

 Obrigatória 

ITEM 
EDIÇÃO DE METADADOS DOS DADOS GEOGRÁFICOS 

NA WEB 
ATENDE 

SIM/NÃO 
OBRIGATÓRIAO

U PD 

1 Definir Nome Longo  Obrigatória 

2 Definir Nome Curto  Obrigatória 

3 Definir Título  Obrigatória 

4 Definir Resumo/ Descrição  Obrigatória 

5 Definir Palavra-chave  PD 

6 
Propriedades: Informações de Referência cartográfica, Proprietário 

dos dados; Provedor das informações 
 PD 

ITEM 
FUNCIONALIDADES PARA DOWNLOAD E UPLOAD DE 

DOCUMENTOS RELACIONADOS A INFORMAÇÃO 

GEOGRÁFICA 

ATENDE 

SIM/NÃO 
OBRIGATÓRAO

U PD 

1 Upload de documentos pela interface do sistema   Obrigatória 
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2 Download de documentos pela interface do sistema  Obrigatória 
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ANEXO II 
 

CRONOGRAMA DE ATIVIDADES 

 

mês 1 mês 2 mês 3 mês 4 mês 5 mês 6 mês 7 mês 8 mês 9 mês 10 mês 11 mês 12

V
O

O

COBERTURA FOTOGRAMÉTRICA DIGITAL COM GSD DE 5,5 CM 50% 50%

P
G

V

ELABORAÇÃO / REVISÃO DA PLANTA DE VALORES GENÉRICOS 20% 20% 20% 20% 20%

LEVANTAMENTO, ANÁLISE, DIAGNÓSTICO E ORGANIZAÇÃO DO CADASTRO 

TÉCNICO MUNICIPAL 
100%

DIGITALIZAÇÃO E GEOREFERENCIAMENTO DAS PLANTAS ANALÓGICAS 100%

ATUALIZAÇÃO DO MAPA URBANO BÁSICO (MUB) OU MAPA DIGITAL URBANO 

(MDU) GEOREFERENCIADO
25% 25% 25% 25%

MAPEAMENTO MÓVEL TERRESTRE COM CÂMERA 360º LIDAR PARA AS VIAS 

URBANAS
50% 50%

ARQUIVO DIGITAL DO RELATÓRIO DE DISCREPÂNCIAS E GERAÇÃO DAS 

NOTIFICAÇÕES
100%

FORNECIMENTO DE LOCAÇÃO DE LICENÇA DE SISTEMA COMO SERVIÇO 

(SOFTWARE AS A SERVICE – SAAS) NA WEB PARA GESTÃO DO CADASTRO 

TÉCNICO MULTIFINALITÁRIO E MONITORAMENTO URBANO MUNICIPAL COM 

ATENDIMENTO HELP-DESK, SUPORTE E MANUTENÇÃO CONTINUADA

8,3% 8,3% 8,3% 8,3% 8,3% 8,3% 8,3% 8,3% 8,3% 8,3% 8,3% 8,7%

IMPLANTAÇÃO, MODELAGEM, PARAMETRIZAÇÃO, CARGA DE DADOS, 

CONFIGURAÇÃO E INTEGRAÇÃO DO SISTEMA DE GESTAO DO CADASTRO 

MULTIFINALITÁRIO NA WEB

50% 50%

TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO DA EQUIPE DA PREFEITURA 25% 25% 25% 25%

Descrição do Serviços
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ANEXO III 
 

Lei 10.257/01 (Estatuto da Cidade). 
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ANEXO IV  
 

Portaria MCid n° 511 de 07/12/2009. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 ESTADO DO RIO DE JANEIRO  
 PREFEITURA DE BARRA DO PIRAÍ 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA. 
  

 

ANEXO V  
 

NBR 14.653-2. 
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ANEXO VI 
 

Plano Diretor Participativo de Barra do Piraí. 
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI No 10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001.

Mensagem de Veto nº 730

Vigência

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal,
estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DIRETRIZES GERAIS

Art. 1o Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, será aplicado
o previsto nesta Lei.

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de ordem
pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-
estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental.

Art. 2o A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da
propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais:

I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento
ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e
futuras gerações;

II – gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos vários
segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de
desenvolvimento urbano;

III – cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo de
urbanização, em atendimento ao interesse social;

IV – planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das atividades
econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do
crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente;

V – oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos interesses e
necessidades da população e às características locais;

VI – ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar:

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos;

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes;

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-estrutura urbana;

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de tráfego, sem
a previsão da infra-estrutura correspondente;

e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização;

f) a deterioração das áreas urbanizadas;

g) a poluição e a degradação ambiental;

h) a exposição da população a riscos de desastres naturais;                       (Incluído pela Medida Provisória nº 547,
de 2011).

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.257-2001?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/2001/Mv730-01.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art182
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art183
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Mpv/547.htm#art3


31/05/2021 L10257

www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10257.htm 2/16

 h) a exposição da população a riscos de desastres.                    (Incluído dada pela Lei nº 12.608, de 2012)

VII – integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o desenvolvimento
socioeconômico do Município e do território sob sua área de influência;

VIII – adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana compatíveis com os
limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e do território sob sua área de influência;

IX – justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização;

X – adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos aos
objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar geral e a fruição
dos bens pelos diferentes segmentos sociais;

XI – recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de imóveis urbanos;

XII – proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio cultural,
histórico, artístico, paisagístico e arqueológico;

XIII – audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de implantação de
empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou construído, o
conforto ou a segurança da população;

XIV – regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda mediante o
estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, consideradas a situação
socioeconômica da população e as normas ambientais;

XV – simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilícias, com vistas a
permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais;

XVI – isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de empreendimentos e
atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social.

XVII - estímulo à utilização, nos parcelamentos do solo e nas edificações urbanas, de sistemas operacionais,
padrões construtivos e aportes tecnológicos que objetivem a redução de impactos ambientais e a economia de recursos
naturais.                (Incluído pela Lei nº 12.836, de 2013)

XVIII - tratamento prioritário às obras e edificações de infraestrutura de energia, telecomunicações, abastecimento
de água e saneamento.                    (Incluído pela Lei nº 13.116, de 2015)

XIX – garantia de condições condignas de acessibilidade, utilização e conforto nas dependências internas das
edificações urbanas, inclusive nas destinadas à moradia e ao serviço dos trabalhadores domésticos, observados
requisitos mínimos de dimensionamento, ventilação, iluminação, ergonomia, privacidade e qualidade dos materiais
empregados.                    (Incluído pela Lei nº 13.699, de 2018)

Art. 3o Compete à União, entre outras atribuições de interesse da política urbana:

I – legislar sobre normas gerais de direito urbanístico;

II – legislar sobre normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios em
relação à política urbana, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional;

III – promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, programas
de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico;  

III - promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, programas de
construção de moradias e melhoria das condições habitacionais, de saneamento básico, das calçadas, dos passeios
públicos, do mobiliário urbano e dos demais espaços de uso público;                   (Redação dada pela Lei nº 13.146, de
2015)     (Vigência)

IV – instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e transportes
urbanos;

IV - instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico, transportes urbanos
e infraestrutura de energia e telecomunicações;                     (Redação dada pela Lei nº 13.116, de 2015)

IV - instituir diretrizes para desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico, transporte e
mobilidade urbana, que incluam regras de acessibilidade aos locais de uso público;                   (Redação dada pela Lei
nº 13.146, de 2015)   (Vigência)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12608.htm#art24
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12836.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13116.htm#art30
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13699.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm#art113
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm#art127
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13116.htm#art30
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm#art113
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm#art127
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V – elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico
e social.

CAPÍTULO II

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA

Seção I

Dos instrumentos em geral

Art. 4o Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos:

I – planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico e social;

II – planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões;

III – planejamento municipal, em especial:

a) plano diretor;

b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo;

c) zoneamento ambiental;

d) plano plurianual;

e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual;

f) gestão orçamentária participativa;

g) planos, programas e projetos setoriais;

h) planos de desenvolvimento econômico e social;

IV – institutos tributários e financeiros:

a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU;

b) contribuição de melhoria;

c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros;

V – institutos jurídicos e políticos:

a) desapropriação;

b) servidão administrativa;

c) limitações administrativas;

d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano;

e) instituição de unidades de conservação;

f) instituição de zonas especiais de interesse social;

g) concessão de direito real de uso;

h) concessão de uso especial para fins de moradia;

i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios;

j) usucapião especial de imóvel urbano;

l) direito de superfície;
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m) direito de preempção;

n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso;

o) transferência do direito de construir;

p) operações urbanas consorciadas;

q) regularização fundiária;

r) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos favorecidos;

s) referendo popular e plebiscito;

t) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária;                      (Incluído pela Medida Provisória nº 459,
de 2009)

t) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária;                     (Incluído pela Lei nº 11.977, de 2009)

u) legitimação de posse.                  (Incluído pela Medida Provisória nº 459, de 2009)

u) legitimação de posse.                   (Incluído pela Lei nº 11.977, de 2009)

VI – estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV).

§ 1o Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação que lhes é própria, observado o
disposto nesta Lei.

§ 2o Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos ou
entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área, a concessão de direito real de uso de
imóveis públicos poderá ser contratada coletivamente.

§ 3o Os instrumentos previstos neste artigo que demandam dispêndio de recursos por parte do Poder Público
municipal devem ser objeto de controle social, garantida a participação de comunidades, movimentos e entidades da
sociedade civil.

Seção II

Do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios

Art. 5o Lei municipal específica para área incluída no plano diretor poderá determinar o parcelamento, a
edificação ou a utilização compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, devendo fixar as
condições e os prazos para implementação da referida obrigação.

§ 1o Considera-se subutilizado o imóvel:

I – cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no plano diretor ou em legislação dele decorrente;

II – (VETADO)

§ 2o O proprietário será notificado pelo Poder Executivo municipal para o cumprimento da obrigação, devendo a
notificação ser averbada no cartório de registro de imóveis.

§ 3o A notificação far-se-á:

I – por funcionário do órgão competente do Poder Público municipal, ao proprietário do imóvel ou, no caso de
este ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes de gerência geral ou administração;

II – por edital quando frustrada, por três vezes, a tentativa de notificação na forma prevista pelo inciso I.

§ 4o Os prazos a que se refere o caput não poderão ser inferiores a:

I - um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto no órgão municipal competente;

II - dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do empreendimento.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Mpv/459.htm#art76
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11977.htm#art78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Mpv/459.htm#art76
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11977.htm#art78
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§ 5o Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, a lei municipal específica a que se refere o
caput poderá prever a conclusão em etapas, assegurando-se que o projeto aprovado compreenda o empreendimento
como um todo.

Art. 6o A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior à data da notificação, transfere as
obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 5o desta Lei, sem interrupção de quaisquer
prazos.

Seção III

Do IPTU progressivo no tempo

Art. 7o Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na forma do caput do art. 5o desta Lei,
ou não sendo cumpridas as etapas previstas no § 5o do art. 5o desta Lei, o Município procederá à aplicação do
imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante a majoração da
alíquota pelo prazo de cinco anos consecutivos.

§ 1o O valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será fixado na lei específica a que se refere o caput do art. 5o

desta Lei e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a alíquota máxima de quinze por
cento.

§ 2o Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em cinco anos, o Município manterá a
cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação, garantida a prerrogativa prevista no art. 8o.

§ 3o É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à tributação progressiva de que trata este artigo.

Seção IV

Da desapropriação com pagamento em títulos

Art. 8o Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a
obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o Município poderá proceder à desapropriação do imóvel, com
pagamento em títulos da dívida pública.

§ 1o Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão resgatados no prazo de até
dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais de
seis por cento ao ano.

§ 2o O valor real da indenização:

I – refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante incorporado em função de obras
realizadas pelo Poder Público na área onde o mesmo se localiza após a notificação de que trata o § 2o do art. 5o

desta Lei;

II – não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios.

§ 3o Os títulos de que trata este artigo não terão poder liberatório para pagamento de tributos.

§ 4o O Município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no prazo máximo de cinco anos, contado a
partir da sua incorporação ao patrimônio público.

§ 5o O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder Público ou por meio de alienação
ou concessão a terceiros, observando-se, nesses casos, o devido procedimento licitatório.

§ 6o Ficam mantidas para o adquirente de imóvel nos termos do § 5o as mesmas obrigações de parcelamento,
edificação ou utilização previstas no art. 5o desta Lei.

Seção V

Da usucapião especial de imóvel urbano

Art. 9o Aquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até duzentos e cinqüenta metros quadrados,
por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o
domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural.
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§ 1o O título de domínio será conferido ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil.

§ 2o O direito de que trata este artigo não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez.

§ 3o Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legítimo continua, de pleno direito, a posse de seu antecessor, desde
que já resida no imóvel por ocasião da abertura da sucessão.

Art. 10. As áreas urbanas com mais de duzentos e cinqüenta metros quadrados, ocupadas por população de
baixa renda para sua moradia, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, onde não for possível identificar os
terrenos ocupados por cada possuidor, são susceptíveis de serem usucapidas coletivamente, desde que os
possuidores não sejam proprietários de outro imóvel urbano ou rural.

Art. 10.  Os núcleos urbanos informais existentes sem oposição há mais de cinco anos e cuja área total dividida
pelo número de possuidores seja inferior a duzentos e cinquenta metros quadrados por possuidor são suscetíveis de
serem usucapidos coletivamente, desde que os possuidores não sejam proprietários de outro imóvel urbano ou
rural.                  (Redação dada pela lei nº 13.465, de 2017)

§ 1o O possuidor pode, para o fim de contar o prazo exigido por este artigo, acrescentar sua posse à de seu
antecessor, contanto que ambas sejam contínuas.

§ 2o A usucapião especial coletiva de imóvel urbano será declarada pelo juiz, mediante sentença, a qual servirá
de título para registro no cartório de registro de imóveis.

§ 3o Na sentença, o juiz atribuirá igual fração ideal de terreno a cada possuidor, independentemente da
dimensão do terreno que cada um ocupe, salvo hipótese de acordo escrito entre os condôminos, estabelecendo
frações ideais diferenciadas.

§ 4o O condomínio especial constituído é indivisível, não sendo passível de extinção, salvo deliberação favorável
tomada por, no mínimo, dois terços dos condôminos, no caso de execução de urbanização posterior à constituição do
condomínio.

§ 5o As deliberações relativas à administração do condomínio especial serão tomadas por maioria de votos dos
condôminos presentes, obrigando também os demais, discordantes ou ausentes.

Art. 11. Na pendência da ação de usucapião especial urbana, ficarão sobrestadas quaisquer outras ações,
petitórias ou possessórias, que venham a ser propostas relativamente ao imóvel usucapiendo.

Art. 12. São partes legítimas para a propositura da ação de usucapião especial urbana:

I – o possuidor, isoladamente ou em litisconsórcio originário ou superveniente;

II – os possuidores, em estado de composse;

III – como substituto processual, a associação de moradores da comunidade, regularmente constituída, com
personalidade jurídica, desde que explicitamente autorizada pelos representados.

§ 1o Na ação de usucapião especial urbana é obrigatória a intervenção do Ministério Público.

§ 2o O autor terá os benefícios da justiça e da assistência judiciária gratuita, inclusive perante o cartório de
registro de imóveis.

Art. 13. A usucapião especial de imóvel urbano poderá ser invocada como matéria de defesa, valendo a
sentença que a reconhecer como título para registro no cartório de registro de imóveis.

Art. 14. Na ação judicial de usucapião especial de imóvel urbano, o rito processual a ser observado é o sumário.

Seção VI

Da concessão de uso especial para fins de moradia

Art. 15. (VETADO)

Art. 16. (VETADO)

Art. 17. (VETADO)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13465.htm#art79
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Art. 18. (VETADO)

Art. 19. (VETADO)

Art. 20. (VETADO)

Seção VII

Do direito de superfície

Art. 21. O proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superfície do seu terreno, por tempo
determinado ou indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório de registro de imóveis.

§ 1o O direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao terreno,
na forma estabelecida no contrato respectivo, atendida a legislação urbanística.

§ 2o A concessão do direito de superfície poderá ser gratuita ou onerosa.

§ 3o O superficiário responderá integralmente pelos encargos e tributos que incidirem sobre a propriedade
superficiária, arcando, ainda, proporcionalmente à sua parcela de ocupação efetiva, com os encargos e tributos sobre
a área objeto da concessão do direito de superfície, salvo disposição em contrário do contrato respectivo.

§ 4o O direito de superfície pode ser transferido a terceiros, obedecidos os termos do contrato respectivo.

§ 5o Por morte do superficiário, os seus direitos transmitem-se a seus herdeiros.

Art. 22. Em caso de alienação do terreno, ou do direito de superfície, o superficiário e o proprietário,
respectivamente, terão direito de preferência, em igualdade de condições à oferta de terceiros.

Art. 23. Extingue-se o direito de superfície:

I – pelo advento do termo;

II – pelo descumprimento das obrigações contratuais assumidas pelo superficiário.

Art. 24. Extinto o direito de superfície, o proprietário recuperará o pleno domínio do terreno, bem como das
acessões e benfeitorias introduzidas no imóvel, independentemente de indenização, se as partes não houverem
estipulado o contrário no respectivo contrato.

§ 1o Antes do termo final do contrato, extinguir-se-á o direito de superfície se o superficiário der ao terreno
destinação diversa daquela para a qual for concedida.

§ 2o A extinção do direito de superfície será averbada no cartório de registro de imóveis.

Seção VIII

Do direito de preempção

Art. 25. O direito de preempção confere ao Poder Público municipal preferência para aquisição de imóvel urbano
objeto de alienação onerosa entre particulares.

§ 1o Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as áreas em que incidirá o direito de preempção e fixará
prazo de vigência, não superior a cinco anos, renovável a partir de um ano após o decurso do prazo inicial de
vigência.

§ 2o O direito de preempção fica assegurado durante o prazo de vigência fixado na forma do § 1o,
independentemente do número de alienações referentes ao mesmo imóvel.

Art. 26. O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Público necessitar de áreas para:

I – regularização fundiária;

II – execução de programas e projetos habitacionais de interesse social;

III – constituição de reserva fundiária;
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IV – ordenamento e direcionamento da expansão urbana;

V – implantação de equipamentos urbanos e comunitários;

VI – criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes;

VII – criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental;

VIII – proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico;

IX – (VETADO)

Parágrafo único. A lei municipal prevista no § 1o do art. 25 desta Lei deverá enquadrar cada área em que incidirá
o direito de preempção em uma ou mais das finalidades enumeradas por este artigo.

Art. 27. O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel, para que o Município, no prazo máximo
de trinta dias, manifeste por escrito seu interesse em comprá-lo.

§ 1o À notificação mencionada no caput será anexada proposta de compra assinada por terceiro interessado na
aquisição do imóvel, da qual constarão preço, condições de pagamento e prazo de validade.

§ 2o O Município fará publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jornal local ou regional de grande
circulação, edital de aviso da notificação recebida nos termos do caput e da intenção de aquisição do imóvel nas
condições da proposta apresentada.

§ 3o Transcorrido o prazo mencionado no caput sem manifestação, fica o proprietário autorizado a realizar a
alienação para terceiros, nas condições da proposta apresentada.

§ 4o Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresentar ao Município, no prazo de trinta
dias, cópia do instrumento público de alienação do imóvel.

§ 5o A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada é nula de pleno direito.

§ 6o Ocorrida a hipótese prevista no § 5o o Município poderá adquirir o imóvel pelo valor da base de cálculo do
IPTU ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior àquele.

Seção IX

Da outorga onerosa do direito de construir

Art. 28. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito de construir poderá ser exercido acima do
coeficiente de aproveitamento básico adotado, mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário.

§ 1o Para os efeitos desta Lei, coeficiente de aproveitamento é a relação entre a área edificável e a área do
terreno.

§ 2o O plano diretor poderá fixar coeficiente de aproveitamento básico único para toda a zona urbana ou
diferenciado para áreas específicas dentro da zona urbana.

§ 3o O plano diretor definirá os limites máximos a serem atingidos pelos coeficientes de aproveitamento,
considerando a proporcionalidade entre a infra-estrutura existente e o aumento de densidade esperado em cada área.

Art. 29. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais poderá ser permitida alteração de uso do solo, mediante
contrapartida a ser prestada pelo beneficiário.

Art. 30. Lei municipal específica estabelecerá as condições a serem observadas para a outorga onerosa do
direito de construir e de alteração de uso, determinando:

I – a fórmula de cálculo para a cobrança;

II – os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga;

III – a contrapartida do beneficiário.

Art. 31. Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso
serão aplicados com as finalidades previstas nos incisos I a IX do art. 26 desta Lei.
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Seção X

Das operações urbanas consorciadas

Art. 32. Lei municipal específica, baseada no plano diretor, poderá delimitar área para aplicação de operações
consorciadas.

§ 1o Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e medidas coordenadas pelo Poder
Público municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores privados,
com o objetivo de alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e a valorização
ambiental.

§ 2o Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, entre outras medidas:

I – a modificação de índices e características de parcelamento, uso e ocupação do solo e subsolo, bem como
alterações das normas edilícias, considerado o impacto ambiental delas decorrente;

II – a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com a legislação vigente.

III - a concessão de incentivos a operações urbanas que utilizam tecnologias visando a redução de impactos
ambientais, e que comprovem a utilização, nas construções e uso de edificações urbanas, de tecnologias que reduzam
os impactos ambientais e economizem recursos naturais, especificadas as modalidades de design e de obras a serem
contempladas.     (Incluído pela Lei nº 12.836, de 2013)

Art. 33. Da lei específica que aprovar a operação urbana consorciada constará o plano de operação urbana
consorciada, contendo, no mínimo:

I – definição da área a ser atingida;

II – programa básico de ocupação da área;

III – programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada pela operação;

IV – finalidades da operação;

V – estudo prévio de impacto de vizinhança;

VI – contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e investidores privados em função da
utilização dos benefícios previstos nos incisos I e II do § 2o do art. 32 desta Lei;

VI - contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e investidores privados em função da
utilização dos benefícios previstos nos incisos I, II e III do § 2o do art. 32 desta Lei;     (Redação dada pela Lei nº 12.836,
de 2013)

VII – forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com representação da sociedade civil.

VIII - natureza dos incentivos a serem concedidos aos proprietários, usuários permanentes e investidores privados,
uma vez atendido o disposto no inciso III do § 2o do art. 32 desta Lei.     (Incluído pela Lei nº 12.836, de 2013)

§ 1o Os recursos obtidos pelo Poder Público municipal na forma do inciso VI deste artigo serão aplicados
exclusivamente na própria operação urbana consorciada.

§ 2o A partir da aprovação da lei específica de que trata o caput, são nulas as licenças e autorizações a cargo do
Poder Público municipal expedidas em desacordo com o plano de operação urbana consorciada.

Art. 34. A lei específica que aprovar a operação urbana consorciada poderá prever a emissão pelo Município de
quantidade determinada de certificados de potencial adicional de construção, que serão alienados em leilão ou
utilizados diretamente no pagamento das obras necessárias à própria operação.

§ 1o Os certificados de potencial adicional de construção serão livremente negociados, mas conversíveis em
direito de construir unicamente na área objeto da operação.

§ 2o Apresentado pedido de licença para construir, o certificado de potencial adicional será utilizado no
pagamento da área de construção que supere os padrões estabelecidos pela legislação de uso e ocupação do solo,
até o limite fixado pela lei específica que aprovar a operação urbana consorciada.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12836.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12836.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12836.htm
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Art. 34-A.  Nas regiões metropolitanas ou nas aglomerações urbanas instituídas por lei complementar estadual,
poderão ser realizadas operações urbanas consorciadas interfederativas, aprovadas por leis estaduais específicas.     
(Incluído pela Lei nº 13.089, de 2015)

Parágrafo único.  As disposições dos arts. 32 a 34 desta Lei aplicam-se às operações urbanas consorciadas
interfederativas previstas no caput deste artigo, no que couber.      (Incluído pela Lei nº 13.089, de 2015)

Seção XI

Da transferência do direito de construir

Art. 35. Lei municipal, baseada no plano diretor, poderá autorizar o proprietário de imóvel urbano, privado ou
público, a exercer em outro local, ou alienar, mediante escritura pública, o direito de construir previsto no plano diretor
ou em legislação urbanística dele decorrente, quando o referido imóvel for considerado necessário para fins de:

I – implantação de equipamentos urbanos e comunitários;

II – preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, ambiental, paisagístico, social ou
cultural;

III – servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de baixa
renda e habitação de interesse social.

§ 1o A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao Poder Público seu imóvel, ou parte
dele, para os fins previstos nos incisos I a III do caput.

§ 2o A lei municipal referida no caput estabelecerá as condições relativas à aplicação da transferência do direito
de construir.

Seção XII

Do estudo de impacto de vizinhança

Art. 36. Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou públicos em área urbana que
dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV) para obter as licenças ou autorizações de
construção, ampliação ou funcionamento a cargo do Poder Público municipal.

Art. 37. O EIV será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do empreendimento ou
atividade quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas proximidades, incluindo a análise, no
mínimo, das seguintes questões:

I – adensamento populacional;

II – equipamentos urbanos e comunitários;

III – uso e ocupação do solo;

IV – valorização imobiliária;

V – geração de tráfego e demanda por transporte público;

VI – ventilação e iluminação;

VII – paisagem urbana e patrimônio natural e cultural.

Parágrafo único. Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV, que ficarão disponíveis para consulta,
no órgão competente do Poder Público municipal, por qualquer interessado.

Art. 38. A elaboração do EIV não substitui a elaboração e a aprovação de estudo prévio de impacto ambiental
(EIA), requeridas nos termos da legislação ambiental.

 CAPÍTULO III

DO PLANO DIRETOR

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13089.htm#art24
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13089.htm#art24
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Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de
ordenação da cidade expressas no plano diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto
à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas, respeitadas as diretrizes
previstas no art. 2o desta Lei.

Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e
expansão urbana.

§ 1o O plano diretor é parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo o plano plurianual, as
diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas.

§ 2o O plano diretor deverá englobar o território do Município como um todo.

§ 3o A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos.

§ 4o No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, os Poderes Legislativo
e Executivo municipais garantirão:

I – a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações
representativas dos vários segmentos da comunidade;

II – a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos;

III – o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos.

§ 5o (VETADO)

Art. 41. O plano diretor é obrigatório para cidades:

I – com mais de vinte mil habitantes;

II – integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas;

III – onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no § 4o do art. 182 da
Constituição Federal;

IV – integrantes de áreas de especial interesse turístico;

V – inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental de
âmbito regional ou nacional.

VI - incluídas no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande
impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos.     (Incluído pela Lei nº 12.608, de
2012)

§ 1o No caso da realização de empreendimentos ou atividades enquadrados no inciso V do caput, os recursos
técnicos e financeiros para a elaboração do plano diretor estarão inseridos entre as medidas de compensação
adotadas.

§ 2o No caso de cidades com mais de quinhentos mil habitantes, deverá ser elaborado um plano de transporte
urbano integrado, compatível com o plano diretor ou nele inserido.

 § 3o  As cidades de que trata o caput deste artigo devem elaborar plano de rotas acessíveis, compatível com o
plano diretor no qual está inserido, que disponha sobre os passeios públicos a serem implantados ou reformados pelo
poder público, com vistas a garantir acessibilidade da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida a todas as
rotas e vias existentes, inclusive as que concentrem os focos geradores de maior circulação de pedestres, como os
órgãos públicos e os locais de prestação de serviços públicos e privados de saúde, educação, assistência social,
esporte, cultura, correios e telégrafos, bancos, entre outros, sempre que possível de maneira integrada com os sistemas
de transporte coletivo de passageiros.                 (Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015)     (Vigência)

Art. 42. O plano diretor deverá conter no mínimo:

I – a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, edificação ou utilização
compulsórios, considerando a existência de infra-estrutura e de demanda para utilização, na forma do art. 5o desta
Lei;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12608.htm#art25
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm#art113
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm#art127
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II – disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 35 desta Lei;

III – sistema de acompanhamento e controle.

Art. 42-A.  Os municípios que possuam áreas de expansão urbana deverão elaborar Plano de Expansão Urbana
no qual constarão, no mínimo:                   (Incluído pela Medida Provisória nº 547, de 2011)

I - demarcação da área de expansão urbana;                  (Incluído pela Medida Provisória nº 547, de 2011)
II - delimitação dos trechos com restrições à urbanização e dos trechos sujeitos a controle especial em função de

ameaça de desastres naturais;                      (Incluído pela Medida Provisória nº 547, de 2011)
III - definição de diretrizes específicas e de áreas que serão utilizadas para infraestrutura, sistema viário,

equipamentos e instalações públicas, urbanas e sociais;                    (Incluído pela Medida Provisória nº 547, de 2011)
IV - definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a diversidade de

usos e contribuir para a geração de emprego e renda;                        (Incluído pela Medida Provisória nº 547, de 2011)
V - a previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais de

interesse social e de outros instrumentos de política urbana, quando o uso habitacional for permitido;      (Incluído pela
Medida Provisória nº 547, de 2011)

VI - definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção ambiental e do patrimônio histórico e cultural;
e                     (Incluído pela Medida Provisória nº 547, de 2011)

VII - definição de mecanismos para garantir a justa distribuição dos ônus e benefícios decorrentes do processo de
urbanização do território de expansão urbana e a recuperação para a coletividade da valorização imobiliária
resultante da ação do Poder Público.                        (Incluído pela Medida Provisória nº 547, de 2011)

§ 1o  Consideram-se áreas de expansão urbana aquelas destinadas pelo Plano Diretor ou lei municipal ao
crescimento ordenado das cidades, vilas e demais núcleos urbanos, bem como aquelas que forem incluídas no
perímetro urbano a partir da publicação desta Medida Provisória.                            (Incluído pela Medida Provisória nº
547, de 2011)

§ 2o  O Plano de Expansão Urbana deverá atender às diretrizes do Plano Diretor, quando houver.                     
(Incluído pela Medida Provisória nº 547, de 2011)

§ 3o § 3o  A aprovação de projetos de parcelamento do solo urbano em áreas de expansão urbana ficará
condicionada à existência do Plano de Expansão Urbana.                      (Vide Medida Provisória nº 547, de 2011)   
Vigência)

§ 4o  Quando o Plano Diretor contemplar as exigências estabelecidas no caput, o Município ficará dispensado da
elaboração do Plano de Expansão Urbana.                       (Incluído pela Medida Provisória nº 547, de 2011)

Art. 42-A.  Além do conteúdo previsto no art. 42, o plano diretor dos Municípios incluídos no cadastro nacional de
municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos
geológicos ou hidrológicos correlatos deverá conter:                      (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)

I - parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a diversidade de usos e a contribuir
para a geração de emprego e renda;                       (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)

II - mapeamento contendo as áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações
bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos;        (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)

 III - planejamento de ações de intervenção preventiva e realocação de população de áreas de risco de desastre;  
     (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)

IV - medidas de drenagem urbana necessárias à prevenção e à mitigação de impactos de desastres; e       
(Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)

V - diretrizes para a regularização fundiária de assentamentos urbanos irregulares, se houver, observadas a Lei no

11.977, de 7 de julho de 2009, e demais normas federais e estaduais pertinentes, e previsão de áreas para habitação de
interesse social por meio da demarcação de zonas especiais de interesse social e de outros instrumentos de política
urbana, onde o uso habitacional for permitido.        (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)

VI - identificação e diretrizes para a preservação e ocupação das áreas verdes municipais, quando for o caso, com
vistas à redução da impermeabilização das cidades.          (Incluído pela Lei nº 12.983, de 2014)

§ 1o  A identificação e o mapeamento de áreas de risco levarão em conta as cartas geotécnicas.                     
(Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)

§ 2o  O conteúdo do plano diretor deverá ser compatível com as disposições insertas nos planos de recursos
hídricos, formulados consoante a Lei no 9.433, de 8 de janeiro de 1997.                      (Incluído pela Lei nº 12.608, de
2012)
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§ 3o  Os Municípios adequarão o plano diretor às disposições deste artigo, por ocasião de sua revisão,
observados os prazos legais.               (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)

§ 4o  Os Municípios enquadrados no inciso VI do art. 41 desta Lei e que não tenham plano diretor aprovado terão
o prazo de 5 (cinco) anos para o seu encaminhamento para aprovação pela Câmara Municipal.                (Incluído pela
Lei nº 12.608, de 2012)

Art. 42-B.  Os Municípios que pretendam ampliar o seu perímetro urbano após a data de publicação desta Lei
deverão elaborar projeto específico que contenha, no mínimo:                  (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)

I - demarcação do novo perímetro urbano;                  (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)

II - delimitação dos trechos com restrições à urbanização e dos trechos sujeitos a controle especial em função de
ameaça de desastres naturais;                     (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)

III - definição de diretrizes específicas e de áreas que serão utilizadas para infraestrutura, sistema viário,
equipamentos e instalações públicas, urbanas e sociais;                     (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)

IV - definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a diversidade de
usos e contribuir para a geração de emprego e renda;                      (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)

V - a previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais de
interesse social e de outros instrumentos de política urbana, quando o uso habitacional for permitido;        (Incluído pela
Lei nº 12.608, de 2012)

VI - definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção ambiental e do patrimônio histórico e cultural;
e                     (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)

VII - definição de mecanismos para garantir a justa distribuição dos ônus e benefícios decorrentes do processo de
urbanização do território de expansão urbana e a recuperação para a coletividade da valorização imobiliária resultante da
ação do poder público.

§ 1o  O projeto específico de que trata o caput deste artigo deverá ser instituído por lei municipal e atender às
diretrizes do plano diretor, quando houver.                        (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)

§ 2o  Quando o plano diretor contemplar as exigências estabelecidas no caput, o Município ficará dispensado da
elaboração do projeto específico de que trata o caput deste artigo.                     (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)

§ 3o  A aprovação de projetos de parcelamento do solo no novo perímetro urbano ficará condicionada à existência
do projeto específico e deverá obedecer às suas disposições.                  (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)

CAPÍTULO IV

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DA CIDADE

Art. 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser utilizados, entre outros, os seguintes
instrumentos:

I – órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, estadual e municipal;

II – debates, audiências e consultas públicas;

III – conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis nacional, estadual e municipal;

IV – iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano;

V – (VETADO)

Art. 44. No âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa de que trata a alínea f do inciso III do art. 4o

desta Lei incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas do plano plurianual, da
lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condição obrigatória para sua aprovação pela Câmara
Municipal.
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Art. 45. Os organismos gestores das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas incluirão obrigatória e
significativa participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade, de
modo a garantir o controle direto de suas atividades e o pleno exercício da cidadania.

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 46. O Poder Público municipal poderá facultar ao proprietário de área atingida pela obrigação de que trata o
caput do art. 5o desta Lei, a requerimento deste, o estabelecimento de consórcio imobiliário como forma de
viabilização financeira do aproveitamento do imóvel.

Art. 46.  O poder público municipal poderá facultar ao proprietário da área atingida pela obrigação de que trata o
caput do art. 5o desta Lei, ou objeto de regularização fundiária urbana para fins de regularização fundiária, o
estabelecimento de consórcio imobiliário como forma de viabilização financeira do aproveitamento do imóvel.                   
(Redação dada pela lei nº 13.465, de 2017)

§ 1o Considera-se consórcio imobiliário a forma de viabilização de planos de urbanização ou edificação por meio
da qual o proprietário transfere ao Poder Público municipal seu imóvel e, após a realização das obras, recebe, como
pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas.

§ 1o  Considera-se consórcio imobiliário a forma de viabilização de planos de urbanização, de regularização
fundiária ou de reforma, conservação ou construção de edificação por meio da qual o proprietário transfere ao poder
público municipal seu imóvel e, após a realização das obras, recebe, como pagamento, unidades imobiliárias
devidamente urbanizadas ou edificadas, ficando as demais unidades incorporadas ao patrimônio público.              
(Redação dada pela lei nº 13.465, de 2017)

§ 2o O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário será correspondente ao valor do imóvel
antes da execução das obras, observado o disposto no § 2o do art. 8o desta Lei.

§ 2o  O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário será correspondente ao valor do imóvel
antes da execução das obras.                   (Redação dada pela lei nº 13.465, de 2017)

§ 3o  A instauração do consórcio imobiliário por proprietários que tenham dado causa à formação de núcleos
urbanos informais, ou por seus sucessores, não os eximirá das responsabilidades administrativa, civil ou criminal     
(incluído pela lei nº 13.465, de 2017)

Art. 47. Os tributos sobre imóveis urbanos, assim como as tarifas relativas a serviços públicos urbanos, serão
diferenciados em função do interesse social.

Art. 48. Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos ou
entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área, os contratos de concessão de direito real de
uso de imóveis públicos:

I – terão, para todos os fins de direito, caráter de escritura pública, não se aplicando o disposto no inciso II do art.
134 do Código Civil;

II – constituirão título de aceitação obrigatória em garantia de contratos de financiamentos habitacionais.

Art. 49. Os Estados e Municípios terão o prazo de noventa dias, a partir da entrada em vigor desta Lei, para fixar
prazos, por lei, para a expedição de diretrizes de empreendimentos urbanísticos, aprovação de projetos de
parcelamento e de edificação, realização de vistorias e expedição de termo de verificação e conclusão de obras.

Parágrafo único. Não sendo cumprida a determinação do caput, fica estabelecido o prazo de sessenta dias para
a realização de cada um dos referidos atos administrativos, que valerá até que os Estados e Municípios disponham
em lei de forma diversa.

Art. 50. Os Municípios que estejam enquadrados na obrigação prevista nos incisos I e II do art. 41 desta Lei que
não tenham plano diretor aprovado na data de entrada em vigor desta Lei, deverão aprová-lo no prazo de cinco anos.

Art. 50.  Os Municípios que estejam enquadrados na obrigação prevista nos incisos I e II do caput do art. 41 desta
Lei e que não tenham plano diretor aprovado na data de entrada em vigor desta Lei deverão aprová-lo até 30 de junho
de 2008.                 (Redação dada pela Lei nº 11.673, 2008)         Vigência

Art. 51. Para os efeitos desta Lei, aplicam-se ao Distrito Federal e ao Governador do Distrito Federal as
disposições relativas, respectivamente, a Município e a Prefeito.
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Art. 52. Sem prejuízo da punição de outros agentes públicos envolvidos e da aplicação de outras sanções
cabíveis, o Prefeito incorre em improbidade administrativa, nos termos da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992,
quando:

I – (VETADO)

II – deixar de proceder, no prazo de cinco anos, o adequado aproveitamento do imóvel incorporado ao patrimônio
público, conforme o disposto no § 4o do art. 8o desta Lei;

III – utilizar áreas obtidas por meio do direito de preempção em desacordo com o disposto no art. 26 desta Lei;

IV – aplicar os recursos auferidos com a outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso em
desacordo com o previsto no art. 31 desta Lei;

V – aplicar os recursos auferidos com operações consorciadas em desacordo com o previsto no § 1o do art. 33
desta Lei;

VI – impedir ou deixar de garantir os requisitos contidos nos incisos I a III do § 4o do art. 40 desta Lei;

VII – deixar de tomar as providências necessárias para garantir a observância do disposto no § 3o do art. 40 e no
art. 50 desta Lei;

VIII – adquirir imóvel objeto de direito de preempção, nos termos dos arts. 25 a 27 desta Lei, pelo valor da
proposta apresentada, se este for, comprovadamente, superior ao de mercado.

Art. 53. O art. 1o da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, passa a vigorar acrescido de novo inciso III,
renumerando o atual inciso III e os subseqüentes:         (Revogado pela Medida Provisória nº 2.180-35, de 24.8.2001)

"Art. 1o .......................................................

...................................................................

III – à ordem urbanística;

.........................................................." (NR)

Art. 54. O art. 4o da Lei nº 7.347, de 1985, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 4o Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei, objetivando, inclusive,
evitar o dano ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem urbanística ou aos bens e direitos
de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico (VETADO)." (NR)

Art. 55. O art. 167, inciso I, item 28, da Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 1973, alterado pela Lei no 6.216, de
30 de junho de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 167. ...................................................

I - ..............................................................

..................................................................

28) das sentenças declaratórias de usucapião, independente da regularidade do
parcelamento do solo ou da edificação;

........................................................." (NR)

Art. 56. O art. 167, inciso I, da Lei no 6.015, de 1973, passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 37, 38 e 39:

"Art. 167. ....................................................

I – ..............................................................

37) dos termos administrativos ou das sentenças declaratórias da concessão de uso
especial para fins de moradia, independente da regularidade do parcelamento do solo ou
da edificação;
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38) (VETADO)

39) da constituição do direito de superfície de imóvel urbano;" (NR)

Art. 57. O art. 167, inciso II, da Lei no 6.015, de 1973, passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 18, 19 e 20:

"Art. 167. ....................................................

II – ..............................................................

18) da notificação para parcelamento, edificação ou utilização compulsórios de imóvel
urbano;

19) da extinção da concessão de uso especial para fins de moradia;

20) da extinção do direito de superfície do imóvel urbano." (NR)

Art. 58. Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias de sua publicação.

Brasília, 10 de julho de 2001; 180o da Independência e 113o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo de Tarso Ramos Ribeiro
Geraldo Magela da Cruz Quintão
Pedro Malan
Benjamin Benzaquen Sicsú
Martus Tavares
José Sarney Filho
Alberto Mendes Cardoso
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GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N 511, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2009

Diretrizes para a criação, instituição e atualização do Cadastro Territorial

Multifinalitário (CTM) nos municípios brasileiros.

O MINISTRO DE ESTADO DAS CIDADES, no uso das atribuições que lhe

conferem os incisos I e II,do parágrafo único, do art. 87, da Constituição

Federal, inciso III, do art. 27, na Lei N 10.683, de 28 de maio de 2003, e

art. 3º, do Anexo I, do Decreto N 4.665, de 3 de abril de 2003, resolve:

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º O Cadastro Territorial Multifinalitário (CTM), quando adotado pelos

Municípios brasileiros, será o inventário territorial oficial e sistemático do

município e será embasado no levantamento dos limites de cada parcela, que

recebe uma identificação numérica inequívoca.

Art. 2º A parcela cadastral é a menor unidade do cadastro, definida como uma

parte contígua da superfície terrestre com regime jurídico único.

§ 1º É considerada parcela cadastral toda e qualquer porção da superfície no

município a ser cadastrada.

§ 2º As demais unidades, como, lotes, glebas, vias públicas, praças, lagos, rios

e outras, são modeladas por uma ou mais parcelas de que trata o caput deste

artigo, identificadas por seus respectivos códigos.

§ 3º Deverá ser atribuído a toda parcela um código único e estável.

Art. 3º Toda e qualquer porção da superfície territorial no município deve ser

cadastrada em parcelas.

Art. 4º Os dados do CTM, quando correlacionados às informações constantes

no Registro de Imóveis (RI) constituem o Sistema de Cadastro e Registro

Territorial - SICART.

Art. 5º Os dados dos cadastros temáticos, quando acrescidos do SICART,

constituem o Sistema de Informações Territoriais (SIT).

§ 1º O cadastro temático compreende um conjunto de informações sobre

determinado tema relacionado às parcelas identificadas no CTM.
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§ 2º Considera-se como cadastros temáticos, os cadastros fiscal, de

logradouros, de edificações, de infra-estrutura, ambiental, socioeconômico,

entre outros.

Art. 6º O CTM, bem como os sistemas de informação dos quais faz parte

(SICART E SIT), é multifinalitário e atende às necessidades sociais,

ambientais, econômicas, da Administração Pública e de segurança jurídica da

sociedade.

Parágrafo único - O CTM deve ser utilizado como referência básica para

qualquer atividade de sistemas ou representações geoespaciais do município.

CAPÍTULO II - DO CADASTRO TERRITORIAL MULTIFINALITÁRIO

Art. 7º O CTM é constituído de:

I - Arquivo de documentos originais de levantamento cadastral de campo;

II - Arquivo dos dados literais (alfanuméricos) referentes às parcelas

cadastrais;

III - Carta Cadastral.

Art. 8º Define-se Carta Cadastral como sendo a representação cartográfica do

levantamento sistemático territorial do Município.

Art. 9º As informações contidas no CTM e no RI devem ser devidamente

coordenadas e conectadas por meio de troca sistemática de dados, com a

finalidade de permitir o exercício pacífico do direito de propriedade, proteger

e propiciar a segurança jurídica, o mercado imobiliário e os investimentos a

ele inerentes.

CAPÍTULO III - DA CARTOGRAFIA CADASTRAL

Art. 10 O levantamento cadastral para a identificação geométrica das parcelas

territoriais deve ser referenciado ao Sistema Geodésico Brasileiro - SGB.

Art. 11 Os municípios que adotarem o CTM, no âmbito de sua autonomia,

implantarão, conservarão e manterão a inviolabilidade dos marcos vinculados

ao SGB, de acordo com as recomendações do IBGE.

Parágrafo único - Levantamentos e locações de obras e novos loteamentos

devem ser referenciados ao SGB, apoiados nos marcos municipais

correspondentes.
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Art. 12 O CTM utilizará o sistema de projeção Universal Transverso de

Mercator (UTM), até que seja definida uma projeção específica.

§ 1º Aos municípios localizados em mais de um fuso UTM, recomenda-se

estender o fuso correspondente à sua sede até o limite municipal, de forma

que sejam representados em apenas um único fuso.

§ 2º Poderá ainda ser admitida outra projeção cartográfica, já utilizada no

município, até a definição de uma nova projeção para o CTM.

Art. 13 Os vértices que definem os limites de cada parcela devem constituir

uma figura geométrica fechada.

§ 1º Os limites legais das parcelas devem ser obtidos, com precisão adequada,

por meio de levantamentos topográficos e geodésicos.

§ 2º Os limites físicos das parcelas podem ser obtidos por métodos

topográficos, geodésicos, fotogramétricos e outros que proporcionem

precisões compatíveis.

Art. 14 A Cartografia Cadastral deve obedecer aos padrões estabelecidos para a

Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais INDE e às normas relativas à

Cartografia Nacional, de acordo com o artigo 4º do Decreto 6.666/2008.

Art. 15 Os limites territoriais são cadastrados com atributos específicos,

conforme a seguinte ordem de preferência:

I - das parcelas;

II - das áreas de posse, correspondentes ao limite físico;

III - das propriedades, correspondentes ao limite legal;

IV - dos setores cadastrais ou de zoneamento;

V - dos distritos;

VI - dos Municípios;

VII - dos Estados;

VIII - do País.

Parágrafo único - No caso de duplicidade de atributo para um determinado

limite prevalecerá a ordem de preferência apresentada neste artigo.

CAPÍTULO IV - DA GESTÃO E DO FINANCIAMENTO DO CADASTRO

http://www.jusbrasil.com/topicos/10669075/artigo-4-do-decreto-n-6666-de-27-de-novembro-de-2008
http://www.jusbrasil.com/legislacao/92826/decreto-6666-08
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Art. 16 A gestão do CTM é de responsabilidade e da competência do

Município.

§ 1º Sugere-se ao município constituir uma equipe técnica local devidamente

capacitada, de preferência do quadro permanente, a fim de manter a

integridade, atualização e continuidade na gestão do CTM.

§ 2º Para fins de gestão cadastral, os municípios, especialmente aqueles de

pequeno porte, poderão formar consórcios com outros Municípios, observado

o disposto no § 1º .

§ 3º É de responsabilidade do Município manter o CTM permanentemente

atualizado.

§ 4º Recomenda-se que o Plano Diretor e a avaliação de imóveis do município

devem ser baseados na informação cadastral atualizada.

Art. 17 O CTM será criado para a área urbana.

Art. 18 Os munícipes e os órgãos municipais, estaduais e federais poderão ter

acesso aos dados cadastrais, no âmbito da sua competência, respeitando-se os

dispositivos legais.

Art. 19 Para financiar a implantação e manutenção do CTM recomenda-se que

os municípios considerem os recursos provenientes do incremento de receitas

geradas a partir do CTM e outras linhas de recursos disponíveis.

CAPÍTULO V - DA MULTIFINALIDADE DO CADASTRO

Art. 20 O caráter de multifinalidade do CTM é assegurado pela integração de

informações de outros sistemas ao sistema básico comum, de conteúdo

mínimo, que favoreça a atualização.

§ 1º Considera-se como conteúdo mínimo do CTM a caracterização geométrica

da parcela, seu uso, identificador único, localização e proprietário, detentor do

domínio útil ou possuidor;

§ 2º O identificador único da parcela é a chave de ligação com o CTM e não

deve ser confundido com os identificadores específicos definidos nos cadastros

temáticos;

§ 3º O CTM deve conter apenas as informações necessárias e que permitam a

sua atualização de forma simples.
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Art. 21 Para a multifinalidade, o CTM deve ser modelado de forma a atender às

necessidades dos diferentes usuários, atuais ou potenciais, com base em um

sistema de referência único e um identificador único e estável para cada

parcela.

Parágrafo único - Considera-se identificador único e estável aquele que, uma

vez atribuído a uma parcela, não pode ser reutilizado para a identificação de

qualquer outra unidade cadastral.

Art. 22 A multifinalidade é um processo evolutivo aberto, de integração

gradativa dos diferentes temas e que deve ocorrer ao longo dos anos, tendo

como referência o CTM.

Parágrafo único - De acordo com a necessidade social, econômica,

administrativa, ou outra, o município define novos cadastros temáticos, tendo

como referência o CTM, com o objetivo de atender às diversas demandas.

Art. 23 Recomenda-se que a administração municipal estabeleça mecanismos

adequados de acesso às informações, de segurança dos dados e de preservação

do histórico e da integridade das informações, observando as exigências legais.

Art. 24 O CTM integrado ao RI (SICART) é instrumento importante para a

regularização fundiária.

Art. 25 O CTM contribui, na área de expansão urbana do município, para o

planejamento e o reordenamento da distribuição fundiária rural em sua nova

função urbana.

Art. 26. Recomenda-se que os municípios exijam a demarcação dos vértices

dos imóveis nos novos parcelamentos, georreferenciados ao SGB, e promovam

a gradativa demarcação dos imóveis que ainda não possuem algum tipo de

demarcação física.

Art. 27 A abrangência da multifinalidade é potencializada pelo levantamento

sistemático das parcelas, compreendido pelo cadastramento de todo o

território do município, incluindo lotes, glebas, rios, lagos e vias, entre outros.

CAPÍTULO VI - DA AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS
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Art. 28 O CTM, acrescido de outros cadastros temáticos, fornece informações

para a avaliação de imóveis para fins fiscais, extrafiscais e quaisquer outros

fins que envolvam valores dos imóveis urbanos e rurais.

Art. 29 A avaliação de imóveis é um processo técnico, que deve ser

transparente, estar em conformidade com as normas da ABNT e fornecer ao

Município o valor venal, entendido como o valor de mercado, base de cálculo

do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU e demais tributos imobiliários.

Art. 30 Recomenda-se que o resultado final da avaliação retrate a real situação

dos valores dos imóveis no mercado, permitindo o fortalecimento da

arrecadação local dos tributos imobiliários e a promoção da justiça fiscal e

social, com o tratamento isonômico dos contribuintes.

§ 1º A atividade de avaliação dos imóveis e a necessidade de manter os seus

valores atualizados cabe aos administradores municipais.

§ 2º Para manter atualizada a base de cálculo do IPTU e demais tributos

imobiliários recomenda-se que o ciclo de avaliação dos imóveis seja de, no

máximo, 4 (quatro) anos.

§ 3º Para Municípios com população até 20.000 habitantes e em que não

ocorra evidência de variação significativa nos valores dos imóveis,

comprovada por meio de relatórios e pareceres técnicos, a avaliação de

imóveis poderá ser dispensada no período de um ciclo, desde que observado o

limite máximo de 8 (oito) anos.

§ 4º O nível de avaliação é definido como a média dos quocientes dos valores

avaliados, conforme constam no cadastro fiscal, em relação aos preços

praticados no mercado para cada tipo de imóvel. A ocorrência de nível de

avaliação para cada tipo de imóvel inferior a 70% (setenta por cento) ou acima

de 100% (cem por cento) indica a necessidade de atualização dos valores.

§ 5º A uniformidade é definida pelo coeficiente de dispersão dos valores, que

se traduz como o percentual médio das variações, em módulo, dos valores

avaliados em relação aos preços praticados no mercado, para cada tipo de

imóvel. A ocorrência de coeficiente de dispersão para cada tipo de imóvel

superior a 30% (trinta por cento) indica falta de homogeneidade nos valores e

a necessidade de atualização.
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Art. 31. Recomenda-se que o Município forneça informações claras e precisas

dos dados físicos e do valor do imóvel ao contribuinte, facilitando o

atendimento a esclarecimentos e reclamações decorrentes do CTM e da

avaliação dos imóveis.

CAPÍTULO VII - DO MARCO JURÍDICO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 32. A adoção de um Cadastro Territorial Multifinalitário completo e

atualizado auxiliará os Municípios brasileiros a exercerem suas competências

prescritas nos artigos 30 e 156 da Constituição Federal de 1988, cumprindo a

função social do seu território, prevista no texto constitucional, artigos 5º,

inciso XXIII, 3º, incisos I a IV, 30, inciso VIII, 170, inciso III, 182 e 183,

atendendo ao princípio da igualdade, nos termos dos arts. 5º, 150,

inciso II da Constituição Federal de 1988.

Art. 33 As informações do Cadastro Territorial Multifinalitário, a ser criado e

atualizado de forma permanente, integram o patrimônio público, vinculado à

administração pública, sujeitando-se aos princípios constitucionais da

moralidade, publicidade e eficiência.

Art. 34 O Sistema de Informações Territoriais destina-se a fornecer as

informações necessárias para a utilização dos instrumentos da política urbana

previstos no art. 4º da Lei 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade.

s Art. 35 Esta Portaria atende ao disposto, nas leis nº 10.257/2001 - Estatuto

da Cidade, 8.429/92 - Lei de Improbidade Administrativa, 10.406/2002

- Código Civil, 5.172/66 - Código Tributário Nacional, 6.766/79 - Lei de

Parcelamento do Solo Urbano, 6.015/73 - Lei de Registros Publicos, Lei

Complementar 101/2000 Lei de Responsabilidade Fiscal e no

Decreto 6.666/2008, com fulcro no art. 84, VI, a da CF/88.

Art. 36 Para fins de cadastramento das atividades econômicas no CTM, deverá

ser observada a Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE,

conforme resolução da Comissão Nacional de Classificação - CONCLA.

Art. 37 A existência de um Cadastro Territorial Multifinalitário atende às

Diretrizes Gerais de Política Nacional de Desenvolvimento Urbano, Diretriz N

125 e Resoluções da 2ª e da 3ª Conferência Nacional das Cidades,

instrumentalizando a construção de um "Sistema Nacional de Política
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Urbana", por meio das quatro vertentes: planejamento territorial; habitação;

saneamento ambiental; trânsito, transporte e mobilidade urbana, com

controle e participação social.

Art. 38 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCIO FORTES DE ALMEIDA
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MENSAGEM Nº 041/GP/2006 
 
EMENTA: INSTITUI O PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE BARRA DO  PIRAÍ. 

A Câmara Municipal de Barra do Piraí aprova e eu sanciono a seguinte lei: 

 

CAPÍTULO I 
DO PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE BARRA DO PIRAÍ 

 
Artigo 1º - Fica instituído o PDPBP – Plano Diretor Participativo de Barra do Piraí. 
 
§1º - O PDPBP é o Plano Diretor a que se refere o § 1º, do artigo 182, da Constituição 
Federal e os §§ 2º e 3º, do artigo 226, da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, bem 
como, o Plano Diretor a que se refere o artigo 201, da Lei Orgânica do Município de Barra 
do Piraí. 
 
§2º - O PDPBP é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana 
do Município de Barra do Piraí e substitui o PDDU/BP – Plano Diretor de Desenvolvimento 
Urbano de Barra do Piraí instituído pela Lei Municipal n° 276, de 21 de dezembro de 1995. 
 
§3º - O PDPBP obedeceu, no processo de sua elaboração, as recomendações estatuídas 
pelo Guia para elaboração de Planos Diretores Participativos pelos municípios e cidadãos 
publicado pelo Ministério das Cidades e CONFEA em 2005, bem como, as normas técnicas 
NBR 12267 – Normas para elaboração de Plano Diretor e NBR 6505 – Índices Urbanísticos. 
 
§4º - Todo o material produzido durante o processo de elaboração do PDPBP, tais como: 
Decretos, Portarias, Atas de Reuniões, Relatórios de qualquer natureza compõem os 
Estudos de Fundamentação do Plano e faz parte integrante desta lei como registro de seus 
principais pressupostos. 
 
§5° - Faz parte integrante desta lei as peças gráficas de caráter técnico denominada Mapas 
Temáticos identificadas a seguir: 
 

I - MAPAS TEMÁTICOS DE CARACTERIZAÇÃO 
 

a) Mapa 1 – Caracterização da Ocupação do Território  
b) Mapa 2 - Físico Ambiental – Município 
c) Mapa 3 - Físico Territorial – Município 
d) Mapa 3.1 – Físico Territorial - Sede 
e) Mapa 3.2 – Físico Territorial – Dorândia e São José do Turvo 
f) Mapa 3.3 – Físico Territorial – Vargem Alegre 
g) Mapa 3.4 – Físico Territorial – Ipiabas 
h) Mapa 3.5 – Físico Territorial – Califórnia 
i) Mapa 4 - Evolução Urbana 
j) Mapa 5 - Mapa do Estado do Rio de Janeiro e Médio Paraíba 
k) Mapa 6 - Perímetro Urbano – Sede 
l) Mapa 6.1 – Perímetro Urbano – Dorândia e São José do Turvo 
m) Mapa 6.2 – Perímetro Urbano – Vargem Alegre 
n) Mapa 6.3 – Perímetro Urbano – Ipiabas 
o) Mapa 6.4 – Perímetro Urbano – Califórnia 
p) Mapa 7 – Valores Culturais e Patrimoniais – Sede 
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q) Mapa 7.1 – Valores Culturais e Patrimoniais – Dorândia 
r) Mapa 7.2 – Valores Culturais e Patrimoniais – São José do Turvo 
s) Mapa 7.3 – Valores Culturais e Patrimoniais – Vargem Alegre 
t) Mapa 7.4 – Valores Culturais e Patrimoniais – Ipiabas 
u) Mapa 7.5 – Valores Culturais e Patrimoniais - Ipiabas 
v) Mapa 8 - Sede 
w) Mapa 8.1 – Centralidades – Dorândia 
x) Mapa 8.2 – Centralidades – São José do Turvo 
y) Mapa 8.3 – Centralidades – Vargem Alegre 
z) Mapa 8.4 – Centralidades – Ipiabas 
aa) Mapa 8.5 – Centralidades – Califórnia 
ab) Mapa 9 – Rede de Distribuição de Água – Sede 
ac) Mapa 9.1 – Rede de Distribuição de Água – Dorândia, São José do Turvo e 
Vargem Alegre 
ad) Mapa 9.2 – Rede de Distribuição de Água – Ipiabas e Califórnia 
ae) Mapa 10 – Mapa de Captação de Esgoto – 1 Distrito 
af) Mapa 10.1 – Mapa de Captação de Esgoto – Dorândia, São José do Turvo e 
Vargem Alegre 
ag) Mapa 10.1 – Mapa de Captação de Esgoto – Ipiabas e Califórnia 
ah) Mapa 11 – Pavimentação Urbana – Sede 
ai) Mapa 11.1 – Pavimentação Urbana – Dorândia, São José do Turvo e Vargem 
Alegre 
aj) Mapa 11.2 – Pavimentação Urbana – Ipiabas e Califórnia 
ak) Mapa 12 – Trânsito, Transporte e Mobilidade Urbana 
al) Mapa 13 – Equipamentos Comunitários – Sede  
am) Mapa 13.1 – Equipamentos Comunitários – Dorândia, São José do Turvo e 
Vargem Alegre 
an) Mapa 13.2 – Equipamentos Comunitários – Ipiabas e Califórnia 
ao) Mapa 14 – Ocupação Irregular – Sede 
ap) Mapa 14.1 – Ocupação Irregular – Dorândia, São José do Turvo e Vargem Alegre 
aq) Mapa 14.2 – Ocupação Irregular – Ipiabas e Califórnia 
ar) Mapa 15 – Valor da Terra – Sede  
as) Mapa 15.1 – Valor da Terra – Dorândia, São José do Turvo, Vargem Alegre, 
Ipiabas e Califórnia 
at) Mapa 16 – Densidade por Domicílios – Sede  
au) Mapa 16.1 – Densidade por Domicílios – Dorândia, São José do Turvo, Vargem 
Alegre, Ipiabas e Califórnia 
av) Mapa 17 – Área de Risco – Sede 
aw) Mapa 17.1 – Área de Risco – Dorândia, São José do Turvo e Vargem Alegre 
ax) Mapa 17.2 – Área de Risco – Ipiabas e Califórnia 
ay) Mapa 18 – Abairramento – Sede 
az) Mapa 19 – Densidade Demográfica – Sede 
ba) Mapa 19.1 – Densidade Demográfica – Dorândia e São José do Turvo  
bb) Mapa 19.2 – Densidade Demográfica – Vargem Alegre 
bc) Mapa 19.3 – Densidade Demográfica – Ipiabas 
bd) Mapa 19.4 – Densidade Demográfica – Califórnia 
be) Mapa 20 – Infraestrutura e Sistema Viário – Sede 
bf) Mapa 20.1 – Infraestrutura e Sistema Viário – Dorândia e São José do Turvo  
bg) Mapa 20.2 – Infraestrutura e Sistema Viário – Vargem Alegre 
bh) Mapa 20.3 – Infraestrutura e Sistema Viário – Ipiabas 
bi) Mapa 20.4 – Infraestrutura e Sistema Viário – Califórnia 
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II - MAPAS TEMÁTICOS DE PROPOSIÇÕES 

 
a) Mapa 21 – Macrozoneamento (Território Municipal) 
b) Mapa 22 - Zoneamento – Sede 
c) Mapa 22.1 – Zoneamento – Dorândia e São José do Turvo 
d) Mapa 22.2 – Zoneamento – Vargem Alegre 
e) Mapa 22.3 – Zoneamento –  Ipiabas 
f) Mapa 22.4 - Zoneamento – Califórnia 
g) Mapa 23 – Sistema Viário – Território Municipal 
h) Mapa 24 – Uso e Ocupação do Solo e Hierarquização de Vias – Sede 
i) Mapa 24.1 – Uso e Ocupação do Solo e Hierarquização de Vias – Dorândia e SJ do 
Turvo 
j) Mapa 24.2 – Uso e Ocupação do Solo e Hierarquização de Vias – Vargem Alegre 
k) Mapa 24.3 – Uso e Ocupação do Solo e Hierarquização de Vias – Ipiabas 
l) Mapa 24.4 – Uso e Ocupação do Solo e Hierarquização de Vias – Califórnia 

 

CAPÍTULO II 
DAS DIRETRIZES GERAIS 

 
Artigo 2º - A política de desenvolvimento urbano e de expansão urbana do Município de 
Barra do Piraí tem por objetivo primordial ordenar o pleno desenvolvimento das funções 
sociais de sua cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais 
consoantes com as estabelecidas pelo Estatuto da Cidade em seu artigo 2º, a saber: 
 

I – Garantia para as presentes e futuras gerações de Barra do Piraí de um 
município e uma cidade sustentáveis capazes de garantir o direito à terra urbana, à moradia, 
ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte, aos serviços públicos, ao 
trabalho e ao lazer; 
 

II – Proporcionar a participação da população e de associações representativas 
dos variados segmentos sociais na formulação, execução e acompanhamento da política de 
desenvolvimento urbano e de expansão urbana do Município de Barra do Piraí instituindo 
um sistema municipal de gestão democrática da cidade; 
 

III – promover, em atendimento ao interesse social, a articulação e a cooperação 
entre poder público municipal, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no 
processo de urbanização; 
 

IV – Garantir o planejamento do desenvolvimento físico-territorial do município 
através dos mecanismos institucionais estabelecidos neste plano de distribuição espacial da 
população e das atividades econômicas com o intuito de evitar e corrigir as distorções do 
crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 
 

V – Promover a produção de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e 
serviços públicos adequados aos interesses e necessidades da população e às 
características locais; 
 

VI – Estabelecer um processo de ordenamento da ocupação espacial do território 
do município e um controle sistemático do poder público sobre o uso do solo visando garantir 
ou manter: 
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a) utilização adequada dos imóveis urbanos em relação as diretrizes específicas 
deste PDPBP; 
b) zoneamento que discipline a organização adequada de usos compatíveis protegida 
de usos incompatíveis ou inconvenientes para os quais se dará organização 
específica; 
c) que a prática do parcelamento do solo, da edificação e do estabelecimento de usos, 
sobretudo, aqueles provenientes de empreendimentos ou atividades que resultem em 
polos geradores de tráfego, seja antecedida da garantia da adequada infraestrutura 
urbana correspondente; 
d) inibição à retenção especulativa de imóvel urbano e ao imóvel urbano subutilizado 
ou não utilizado; 
e) prevenção contra a deterioração de áreas urbanizadas; contra a poluição e a 
degradação ambiental. 
 

VII – Promover a perfeita relação, integração e complementaridade entre as 
atividades urbanas e rurais observando as características específicas do município, seu 
desenvolvimento socioeconômico e o seu adequado ordenamento territorial; 
 

VIII – Orientar rigorosamente a expansão urbana no município para que a mesma 
se dê observando que o meio ambiente natural existente no território do município é 
responsável pela sua sustentação social e econômica a razão de sua constituição; 

 
IX – Distribuir de forma justa os benefícios e ônus gerados no processo de 

urbanização do município; 
 
X – Adequar os instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos 

gastos públicos do município aos objetivos do desenvolvimento urbano visando privilegiar os 
investimentos geradores de bem-estar geral com a garantia de acesso aos bens produzidos 
e sua fruição pelos diferentes segmentos sociais; 

 
XI – Instituir e desenvolver mecanismos para a recuperação dos investimentos 

do Poder Público que resultem na valorização dos imóveis urbanos; 
 
XII – Proteger, preservar e recuperar o meio ambiente natural e construído do 

município, seu patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico, se este for 
identificado; 

 
XIII – Garantir que o licenciamento de empreendimentos ou atividades com 

efeitos potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou construído, o conforto ou 
a segurança da população observe, não só a ampla análise do Poder Público como também 
a audiência e deliberação por parte da população interessada através dos mecanismos de 
gestão democrática da cidade; 

 
XIV – Estabelecer normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e 

edificação, considerando a situação socioeconômica da população de baixa renda, bem 
como, sua situação ambiental visando a regularização fundiária e a urbanização das áreas 
onde se encontram assentados; 

 
XV – Rever o conjunto da legislação edilícia vigente no Município de Barra do 

Piraí visando a sua simplificação para promover a redução de custos e o aumento da oferta 
de lotes e unidades habitacionais; 
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XVI – O Município de Barra do Piraí, no atendimento do interesse público, quando 
a necessidade se impuser, garantirá aos empreendedores privados, de atividades 
relacionadas ao processo de urbanização, as mesmas condições que reservar para si 
visando a ampliação da produção de bens acessíveis ao conjunto da população. 

 

CAPÍTULO III 
DOS EIXOS ESTRATÉGICOS E SUA CONCEPÇÃO METODOLÓGICA 

 
Artigo 3º - O PDPBP se configura pelos seguintes Eixos Estratégicos: 
 

I - Eixo 1 – DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL; 
 
II - Eixo 2 – TRÂNSITO E MOBILIDADE URBANA; 
 
III - Eixo 3 – PLANEJAMENTO E OCUPAÇÃO TERRITORIAL SUSTENTÁVEL; 
 
IV - Eixo 4 – PATRIMÔNIO CULTURAL; 
 
V - Eixo 5 – GESTÃO DEMOCRÁTICA DA CIDADE; 
 
VI - Eixo 6 – HABITAÇÃO E DIREITO À MORADIA;  
 
VII - Eixo 7 – DO MEIO AMBIENTE E SANEAMENTO. 

 
§1° - Os Eixos Estratégicos, de que trata o presente artigo, são concebidos a partir do 
diagnóstico promovido sob a forma de Leitura da Cidade sintetizada em Fórum Comunitário, 
realizado em Audiência Pública a partir de: 
 

I – Leitura Comunitária; 
 
II – Leitura Técnica. 

 
§2° - Leitura Comunitária – Realizada nos bairros e distritos, divididos 19 (dezenove) regiões, 
conforme a localização geográfica e características peculiares: 
 

a) Região 1 - Bairros da Ponte do Andrade, Ponte Vermelha e Roseira; 
b) Região 2 - Bairros Boca do Mato, Chalet, Santana de Barra, Parque Santana e 
Carbocálcio; 
c) Região 3 -Bairros da Caeira São Pedro, Química e São Joaquim; 
d) Região 4 - Bairros Grota Funda, São Luis e Vila Helena; 
e) Região 5 - Bairros Maracanã, Muqueca e São João; 
f) Região 6 - Bairros Caixa D`Água Velha, Represa e Novo México; 
g) Região 7 - Bairros do Morro do Paraíso e Morro do Gama; 
h) Região 8 - Bairros da Ponte Preta, Lago Azul, Asa Branca, Campo Bom, Oficinas 
Velhas e Metalúrgica; 
i) Região 9 - Bairros da Vila Suissa, Chácara Farani e Centro; 
j) Região 10 - Bairros do Belvedere, Dr. Mesquita e N. S. Santana; 
k) Região 11 - Matadouro, Chaminé, S. Antônio e Arthur Cataldi 
l) Região 12 - Bairros do Areal, Boa Sorte e Santa Cecília; 
m) Região 13 - Distrito de Ipiabas 
n) Região 14 - Bairros Manibra, Santa Terezinha, São Francisco e Cerâmica União; 
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o) Região 15 - Bairros Morada do Vale, Recanto Feliz, Fátima e Califórnia da Barra; 
p) Região 16 - Distrito de Vargem Alegre; 
q) Região 17 - Bairros da Vargem Grande, Carvão e Santo Cristo; 
r) Região 18 - Distrito de São José do Turvo; 
s) Região 19 - Distrito de Dorândia. 
 

§3° - A Leitura Comunitária foi realizada através de pesquisa de sondagem de opinião com 
o preenchimento de formulários distribuídos nas escolas, em empresas e estabelecimentos 
comerciais, nos bairros e distritos e da realização de reuniões e oficinas temáticas, assim 
organizadas: 
 

I - Trânsito, Transporte e Mobilidade Urbana; 
 
II - Desenvolvimento Econômico; 
 
III - Turismo, Cultura e Patrimônio; 
 
IV - Habitação e Direito à Moradia; 
 
V - Meio Ambiente e Saneamento; 
 
VI - Políticas Sociais. 

 
§4° - Leitura Técnica – Elaborada em oficinas técnicas e visitas prospectivas realizadas pela 
equipe técnica da prefeitura de Barra do Piraí com o auxílio de especialistas consultores e 
segundo temas geradores: 
 

I - Análise do PDDU.BP - Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano de Barra do 
Piraí em vigor; 

 
II – Levantamento de dados técnicos junto a diversos órgãos oficiais e 

levantamento de arquivos da Prefeitura Municipal; 
 
III - Levantamentos técnicos realizados nas diversas localidades, Bairros e 

Distritos do 
Município; 
 
IV – Realização de Oficinas Temáticas com diversos Setores da Administração 

Municipal. 
 
V – Elaboração de mapas temáticos de suporte da Leitura Técnica. 

 
§5º - Os Eixos Estratégicos dos incisos VI e VII foram concebidos no processo de revisão do 
PDPBP que, igualmente, observou os procedimentos análogos aos descritos no § 1º 

 

 
CAPÍTULO IV 

DIRETRIZES ESPECÍFICAS 
 

Artigo 4º - As Diretrizes Específicas da política de desenvolvimento urbano e de expansão 
urbana do Município de Barra do Piraí, são estabelecidas segundo os Eixos Estratégicos 
concebidos, a que se refere o artigo anterior e segundo os indicadores verificados nos 
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estudos elaborados de fundamentação do PDPBP, em especial, as propostas listadas e 
pactuadas na 3ª Audiência Pública do PDPBP, realizada em 4 de setembro de 2006. 
 
 
 
Artigo 5º - O Eixo 1 – DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL - A política pública 
municipal de desenvolvimento econômico compõe-se de conjunto de ações destinadas a 
promover e estimular o crescimento qualitativo e quantitativo da economia local, articuladas 
com o desenvolvimento social, com especial atenção à sustentabilidade e à preservação 
ambiental, visando a redução do desemprego e das desigualdades sociais e, sobretudo, a 
melhoria da qualidade de vida da população barrense e se estrutura pelas seguintes 
diretrizes específicas: 
 

I - Apoio ao desenvolvimento de atividades econômicas geradoras de emprego e 
renda; 

 
II - Consolidação das potencialidades turísticas de todo o município instituindo 

programa permanente de desenvolvimento turístico que garanta o desenvolvimento 
econômico e a geração de emprego e renda; 

 
III - Elaboração de programas, projetos e ações que visem o desenvolvimento 

econômico 
e social da zona rural, incluindo atividades relacionadas ao turismo rural e 

atividades peculiares, levando em conta os costumes, as origens e a cultura popular; 
 
IV - Promoção de treinamento e capacitação de mão de obra especializada para 

os setores de maior demanda, estimulando a instalação de escolas profissionalizantes e 
cursos superiores, na Sede e em todos os distritos; 

 
V - Promover, estruturar, reformar e manter os espaços públicos de lazer, 

recreação e esportes, nos bairros e distritos, evitando que os moradores necessitem se 
deslocar para usufruir desses espaços; 

 
VI - Planejamento da rede física de equipamentos comunitários e implantação de 

serviços, com qualidade, para o desenvolvimento social; 
 
VII - Empreender programas e projetos pontuais capazes de criar, com sua 

sinergia, impacto positivo no processo do desenvolvimento econômico. 
 
VIII – Respeitar as características de Barra do Piraí, buscando nossos valores e 

tradições, unindo o desenvolvimento econômico e social sem abrir mão da qualidade de vida 
e segurança da cidade;  

 
IX – Priorizar no município os princípios da economia criativa, que geram 

crescimento, desenvolvimento econômico e social, estimulando a geração de emprego, a 
inclusão social, a diversidade cultural e o desenvolvimento humano;  

 
X – Estimular e fomentar o investimento produtivo do setor privado, 

particularmente nas atividades consideradas prioritárias para o desenvolvimento municipal e 
apoiar a institucionalização e o desenvolvimento dos microempreendedores individuais, em 
consonância com as políticas federais e estaduais do setor;  
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XI – Estimular a produção de artesanato utilizando material reciclado e 
promovendo a inclusão social desde a captação de material através da reciclagem, 
passando pela capacitação da mão de obra até a promoção de emprego e renda;  

 
XII – Estimular o associativismo, o cooperativismo e o empreendedorismo como 

alternativas para geração de emprego e renda;  
 
XIII – Incentivar a formação ou instalação de cooperativas de produção, 

incubadoras de empresas, condomínios industriais, estabelecimentos comerciais de 
pequeno e médio porte, centros de entretenimento e lazer e a realização de feiras e 
convenções;  

 
XIV – Propiciar mecanismos econômicos e fiscais de incentivo a investimentos e 

à produção, em especial nos setores secundários e terciários locais;  
 
XV - Construir, acrescer, estruturar, reformar e manter os espaços destinados à 

educação, como creches, educação infantil, ensinos básico e fundamental, nos bairros e 
distritos, atendendo à demanda existente, com a finalidade de levar a educação com 
qualidade a todo o município;  

 
XVI - Construir, acrescer, estruturar, reformar e manter os espaços destinados à 

saúde, atendendo às necessidades e demandas dos bairros e distritos, com a finalidade de 
manter oferta de serviço de saúde a toda a população, prevendo a instalação de postos com 
atendimentos 24h em pontos estratégicos do município, evitando também acúmulo de 
pessoas para atendimento nos hospitais;  

 
XVII - Construir, acrescer, estruturar, reformar e manter os espaços destinados à 

segurança pública, em pontos estratégicos de Barra do Piraí e em todos os distritos, com a 
finalidade de garantir a integridade dos munícipes;  

 
XVIII - Consolidação das potencialidades turísticas de todo o município, 

instituindo programa permanente do desenvolvimento do turismo. 
 

Artigo 6º - O Eixo 2 - TRÂNSITO E MOBILIDADE URBANA - trata da reestruturação do 
trânsito, melhoria da mobilidade e promoção de acessos mais eficientes e seguros aos 
espaços públicos, aos locais de trabalho, aos equipamentos sociais, culturais e de lazer, 
através de transporte coletivos ou individuais e de veículos não motorizados e se estrutura 
pelas seguintes diretrizes específicas: 
 

I - Reestruturação do Sistema Viário: 
 
a) Hierarquização das vias componentes do sistema viário, com vistas a escalonar e 
orientar o trânsito, controlar e bem distribuir os fluxos, proporcionando economia de 
percurso e otimização dos investimentos com a estrutura e equipamentos do sistema 
viário; 
 
b) Sinalização melhor equacionada do pavimento viário de modo a disciplinar o seu 
uso, organizando o ambiente viário favorecendo o adequado convívio entre as 
diversas atividades da cidade; 
 

II - Definição de um Plano de Circulação com vistas a orientar a estruturação e 
manutenção da malha viária do município; 

 
III - Organização do Sistema de Transporte Coletivo; 
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IV - Promoção da Mobilidade Urbana com Segurança; 
 
V - Desenvolvimento de projetos específicos que solucionem os conflitos 

significativos do trânsito no centro da cidade, zona urbana do Distrito Sede, bem como, 
projetos de concepção e delimitação do Espaço do Pedestre com ênfase nos conceitos 
atuais de acessibilidade; 

 
VI – Garantia de acessos aos edifícios e aos espaços livres públicos para os 

cidadãos com deficiências físicas e/ou mobilidade reduzida, devendo todas as edificações, 
de qualquer uso, observar as normas de acessibilidade previstas pela Lei Federal no 10.098, 
de 19 de dezembro de 2000 e, como decorrência, a NBR 9050. 
 
Artigo 7º - O Eixo 3 - PLANEJAMENTO E OCUPAÇÃO TERRITORIAL SUSTENTÁVEL - 
relaciona-se à ocupação do solo urbano e ao direcionamento do crescimento da cidade, visa 
definir os instrumentos necessários para o desenvolvimento urbano da cidade, de forma justa 
e ambientalmente sustentável e se estrutura pelas seguintes diretrizes específicas: 
 

I - Adequar o adensamento à capacidade de suporte do meio físico, 
potencializando a utilização das áreas bem providas de infraestrutura;  

 
II - Ordenar e controlar o uso e a ocupação do solo, com vistas a respeitar as 

condições ambientais e de infraestrutura;  
 
III - Valorizar a diversidade espacial e cultural da cidade com as suas diferentes 

paisagens, formadas pelo patrimônio natural e construído.  
 
IV - Controlar e fiscalizar o uso e a ocupação das margens dos rios, áreas sujeitas 

a inundações, áreas de risco, de alta declividade e cabeceiras de drenagem.  
 
V - Promover a requalificação e a dinamização das áreas de centralidades 

existentes em alguns bairros e nos distritos, estimulando o desenvolvimento e instalações 
de atividades econômicas;  

 
VI - Buscar recursos para pavimentação de vias de grande importância para o 

desenvolvimento urbano como Estrada Dorândia / São José do Turvo, Estrada Municipal que 
liga Barra do Piraí / Vargem Alegre, estrada que liga Bairro de Fátima/ São Luiz da Barra no 
Distrito Califórnia da Barra. 

 
Artigo 8° - O Eixo 4 – TURISMO, CULTURA E PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 
trata do fortalecimento do potencial turístico e cultural de todo o município, por meio da 
valorização de seu patrimônio cultural, incluindo os bens históricos, os costumes, as 
tradições locais e as belezas naturais e se estrutura pelas seguintes diretrizes específicas: 
 

I – Desenvolver projetos e programas destinados a promover o crescimento 
qualitativo e quantitativo do segmento turístico, com especial atenção à qualificação e à 
capacitação de mão de obra, visando a desenvolver atividades geradoras de emprego e 
renda;  

 
II – Consolidar as potencialidades turísticas de todo o município, inclusive na área 

rural, com especial atenção ao Distrito de Ipiabas, que por suas características topográficas, 
climáticas e de beleza natural vem se destacando no mapa turístico do Estado;  
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III – Criar, incentivar e fomentar espaços culturais públicos e privados, 
democratizando o acesso de toda a população às várias formas de expressões artísticas, 
artesanais, folclóricas e culturais da cidade;  

 
IV – Buscar recursos para promover a restauração, preservação e conservação 

dos bens históricos tombados pelo município;  
 
V – Criar o conselho de Turismo, Cultura e Patrimônio, assegurando a 

participação popular e democrática das entidades e organizações culturais e da sociedade 
civil na elaboração e discussão dos planos e projetos do setor;  

 
VI – Elaborar inventário dos todos os bens materiais e imateriais, registros e 

tombamentos, e estudo sobre a possibilidade de tombamento dos bens históricos 
inventariados pelo INEPAC; 

  
VII – Buscar parcerias para capacitação de servidores municipais quanto à 

preservação de bens patrimoniais e culturais do município. 
 
Artigo 9º - O Eixo 5 – GESTÃO DEMOCRÁTICA DA CIDADE, que trata da formulação de 
sistemas de gestão e políticas públicas municipais – urbanismo, meio ambiente, habitação, 
educação, saúde, esporte, cultura, segurança pública, desenvolvimento econômico, se 
estrutura pelas seguintes diretrizes específicas: 
 

I – Instituir processo de elaboração do orçamento anual por meio da dinâmica de 
participação popular denominada Orçamento Participativo, visando a garantir a eficiência da 
administração pública no alcance dos anseios da população;  

 
II – Ampliar, fortalecer e capacitar os conselhos municipais com vistas à maior 

participação da comunidade nas políticas públicas, promovendo o controle social e a 
transparência no processo de gestão;  

 
III - Desenvolver programas, projetos e ações de rotina objetivando a melhoria da 

qualidade de prestação de serviços da administração municipal, bem como promover a 
capacitação e treinamento dos servidores municipais;  

 
IV – Criar e estruturar subprefeituras em todos os distritos, visando o melhor 

atendimento, eficiência, fiscalização e estreitamento das relações com a Sede Municipal;  
 
V - Criar, estruturar e capacitar a Secretaria de Desenvolvimento Urbano, que 

será responsável pelo controle, planejamento e desenvolvimento urbano, bem como pela 
coordenação do Núcleo Municipal de Informações e pela coordenação e implementação do 
Plano Diretor Participativo.  

 
VI - Criar o Núcleo de Informações Municipais, que deverá conter e manter 

atualizados dados, informações e indicadores sociais, culturais, econômicos, financeiros, 
patrimoniais, imobiliários, cadastrais, administrativos, ambientais, físicos - territoriais, 
cartográficos e outros de relevante interesse para o município; 

 
VII - Garantir mecanismos de monitoramento e gestão do Plano Diretor, na 

formulação e aprovação de programas e projetos para sua implementação e indicação das 
necessidades de seu detalhamento, atualização e revisão; 

 
VIII - Revisar o cadastro imobiliário municipal e a planta genérica de valores;  
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IX - Adequar o PPA – Plano Plurianual, da LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias 
e da LOA – Lei Orçamentária Anual, visando o resgate da capacidade de investimento do 
município e adoção das novas diretrizes do PDP;  

 
X - Atualizar e revisar o Código Tributário Municipal, modernizando-o e 

adequando-o ao Plano Diretor. 
 
Artigo 9ºA - O Eixo 6 – HABITAÇÃO E DIREITO À MORADIA, que tem por objetivo assegurar 
à população de Barra do Piraí moradia digna, atendendo aos padrões de sustentabilidade, 
segurança, higiene e habitualidade e se estrutura pelas seguintes diretrizes específicas:  
 

I - Ampliação de acesso à moradia e à terra urbanizada provida de infraestrutura 
e saneamento básico;  

 
II - Potencializar ocupações de áreas para instalação de empreendimentos 

habitacionais e de atividades econômicas, especialmente os indutores de urbanização, com 
base na infraestrutura instalada e mediante a aplicação de instrumentos do Estatuto da 
Cidade;  

 
III - Promover o acesso à terra, por meio do emprego de instrumentos que 

assegurem a utilização das áreas vazias e subutilizadas;  
 
IV - Adequar as normas urbanísticas às condições socioeconômicas da 

população, simplificando os processos de aprovação de projetos, o licenciamento da 
habitação de interesse social e a implementação, por meio de parcerias, do programa da 
arquitetura pública;  

 
V - Aprovar e implementar o Plano Municipal de Habitação de Interesse Social, 

por meio das metas, ações e estratégias que o contemplam e instituir pauta sistemática do 
tema habitacional articulado aos demais temas urbanos no COMBARRA, para viabilizar o 
monitoramento do PLHIS;  

 
VI - Promover a requalificação urbanística e regularização fundiária dos 

assentamentos habitacionais precários e irregulares; 
  
VII - Intensificar a fiscalização em todo o município, a fim de evitar novas 

ocupações irregulares.  
 

Artigo 9ºB - O Eixo 7 – DO MEIO AMBIENTE E SANEAMENTO visa a promover 
a conservação, preservação, recuperação, uso sustentável e restauração do ambiente 
natural e garantir qualidade de vida por meio de política de saneamento básico eficiente, 
com as seguintes diretrizes específicas:  

 
I - Investir no desenvolvimento sustentável e elevação da qualidade do meio 

ambiente;  
 
II - Incorporar o componente ambiental na definição dos critérios e parâmetros de 

uso e ocupação do solo, para a proteção de mananciais e recursos hídricos e recuperação 
de áreas degradadas;  

 
III - Garantir a qualidade da paisagem urbana e prevenir a degradação e poluição 

ambiental;  
 



15 

 

 

 

IV - Promover a educação ambiental nos diferentes níveis de ensino e adotar 
medidas visando à conscientização da população para a defesa ambiental, bem como o 
estímulo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico, orientados para o uso racional dos 
recursos hídricos;  

 
V - Intensificar e otimizar a fiscalização ambiental sistematicamente em todo o 

município, inclusive área rural, com a finalidade de evitar a degradação através das 
queimadas, cortes, aterros e desmatamentos;  

 
VI - Garantir e controlar a destinação final dos resíduos sólidos e estruturar e 

incentivar a coleta seletiva, bem como a geração do lixo;  
 
VII - Ampliar, recuperar e manter as medidas de saneamento básico para as 

áreas deficitárias, por meio de execução das redes coletoras de esgoto, tratamento e 
distribuição de água potável;  

 
VIII - Assegurar sistema de drenagem pluvial por meio de sistemas físicos 

naturais e construídos de modo a propiciar a recarga dos aquíferos e de evitar ocorrência de 
alagamentos;  

 
IX - Qualificar de forma continuada os gestores e técnicos da administração 

envolvidos com os serviços de saneamento básico, incluindo operadores, de forma a 
implementar ações direcionadas de mobilização social e educação ambiental;  

 
X - Promover estudos e projetos para ampliação e modernização do sistema de 

distribuição de água potável e ampliação e modernização no sistema de captação de água 
bruta e na reserva de água tratada, mantendo o monitoramento da qualidade da água e dos 
padrões de portabilidade. ” 
 

 
CAPÍTULO V 

DO MODELO ESPACIAL DE DESENVOLVIMENTO 
DA OCUPAÇÃO DO TERRITÓRIO 

 
Artigo 10 – São aspectos peculiares que determinam o Modelo Espacial de Desenvolvimento 
da Ocupação do Território do Município de Barra do Piraí: 
 

I – A instituição de zoneamento de destinação das terras do município e 
zoneamento de uso ou funcional como expressão do Modelo e instrumento principal de seu 
controle; 

 
II – Compartimentação do espaço rural, visando estabelecer programas, projetos 

e ações que o mantenha com suas características atuais junto com o desenvolvimento de 
sua dinâmica econômica e a recuperação da cobertura vegetal de onde se fizer necessário 
para a proteção dos corpos d’água de expressão do município e dos municípios vizinhos; 

 
III – A consolidação da ocupação das zonas urbanas e revisão dos atuais 

perímetros urbanos, especialmente de Ipiabas, São Jose do Turvo e do Complexo Califórnia 
da Barra, observando a manutenção das características morfológicas construídas no 
processo de evolução urbana do município; 

 
IV – Estudar a constituição do 6° Distrito, no Complexo Califórnia da Barra com 

parte dos territórios dos Distritos de Dorândia e São José do Turvo;  
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V – Eventual crescimento extensivo da zona urbana com a constituição de Zona 
de expansão Urbana sobre atual zona rural em porções limitadas ao longo do eixo da BR-
393, do distrito Sede em direção à nucleação urbana de Vargem alegre, incluindo a rua – 
Álvaro Pereira Gomes, a partir do n° 215, de propriedade da Extratora de Areia Campo Verde 
(Areal Transalves) com Latitude:22°29’54.98”Se Longitude:43°56’11.86”O, terminando no 
n1236, de propriedade do Sr. André Luis Alves de Medeiros, na linha de divisa onde se 
encontra o poste de rede elétrica da Light de ref. 8011/36, com Latitude: 22°30’20.07”Se 
Longitude:43°56”34.99”O. 

 
VI – Redefinir os principais corredores de tráfego da zona urbana do Distrito Sede 

visando a constituição de sistema de circulação mais equilibrado, melhores alternativas de 
transposição da malha ferroviária com menos pontos de conflito; 

 
VII – Caracterização de Ruas e Avenidas, como vias urbanas coletoras, circuitos 

capazes de garantir a homogênea ocupação de quadras e lotes servidos por vias locais, bem 
como, contribuindo para o acesso a espaços públicos existentes; 

 
VIII – Estudo para relocalizacão da Rodoviária em posição estratégica de reforço 

das principais diretrizes de trânsito e desenvolvimento; 
 
IX – Constituição do Sistema Viário de Integração Distrital. 

 
 

CAPÍTULO VI 
DA ORDENAÇÃO DO USO E DA OCUPAÇÃO DO SOLO 

 
Artigo 11 – Fica instituído para a ordenação do uso e da ocupação do solo do município de 
Barra do Piraí, como principal instrumento técnico de definição e controle, zoneamento em 
dois níveis de abordagem: 
 

I – MACROZONEAMENTO; 
 
II – ZONEAMENTO URBANO. 
 

§1° - O Macrozoneamento, previsto no inciso I, do presente artigo, consignará as partes do 
território municipal quanto a utilização da terra, definindo as Zonas Rurais, Urbanas, de 
Expansão Urbana. 
 
§2° - As Zonas de Expansão Urbana, estabelecidas no Macrozoneamento, são constituídas 
em território da Zona Rural com seus imóveis sendo mantido nas condições de imóveis 
rurais, rústicos, até que sejam implementadas as destinações previstas de caráter urbano. 
 
§3 ° - O Zoneamento Urbano será de natureza funcional e definirá as Zonas de Uso dentro 
dos perímetros urbanos e na Zona Rural, sendo que nesta a qualificação será de caráter 
genérico. 
 
§4° – O zoneamento, previsto no presente artigo como principal instrumento técnico de 
definição e controle para a ordenação do uso e da ocupação do solo não afasta a 
possibilidade de utilização de outros instrumentos previstos na legislação vigente. 
 

 
CAPÍTULO VII 

DO MACROZONEAMENTO 
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Artigo 12 – O território do município de Barra do Piraí fica ordenado segundo as seguintes 
zonas estabelecidas quanto a destinação de suas terras: 
 

I - ZUR – Zona Urbana é constituída pelo conjunto de territórios ocupados por 
usos urbanos delimitados por perímetros instituídos e descritos pelos seguintes decretos 
municipais: 

 
a) Decreto no 5 de 03/02/76, para o Distrito Sede; (Revogado pela Lei Municipal nº 
1347 de 23 de novembro de 2007). 
b) Decreto no 19 de 25/06/75, para o Distrito de Ipiabas; (Revogado pela Lei Municipal 
nº 1350 de 23 de novembro de 2007). 
c) Decreto no 39-A de 22/08/75, para o Distrito de Vargem Alegre; (Revogado pela 
Lei Municipal nº 1347 de 23 de novembro de 2007). 
d) Decreto no 40 de 22/08/75, para o Distrito de São José do Turvo; (Revogado pela 
Lei Municipal nº 1351 de 23 de novembro de 2007). 
e) Decreto no 41 de 22/08/75, para o Distrito de Dorândia; (Revogado pela Lei 
Municipal nº 1349 de 23 de novembro de 2007). 
f) Deliberação no 15 de 02/05/69 e Lei Estadual no 6460 de 28-0171 para o Distrito 
de São José do Turvo localidade de Califórnia da Barra. (Revogado pela Lei Municipal 
nº 1348 de 23 de novembro de 2007). 

 
II – ZRU – Zona Rural - compreendida como todo o território do município 

excetuando as partes que compreendem a zona urbana. 
 
III - ZEU – Zona de Expansão Urbana – compreendida por partes do território da 

zona rural, ao longo da Rodovia BR-393, da sua adjacência com o perímetro urbano do 
Distrito Sede até o Complexo Califórnia da Barra, passando por Dorândia e Vargem Alegre;  

 
Parágrafo Único - Os limites dos perímetros urbanos foram alterados em função das 
ocupações verificadas em campo, razão pela qual as instituições desses perímetros deverão 
ser revistas. 
 

CAPÍTULO VIII 
DO ZONEAMENTO FUNCIONAL OU DE USO 

 
Artigo 13 - O território do município de Barra do Piraí fica ordenado segundo um zoneamento 
de natureza funcional tendo como paradigma o modelo espacial proposto com zonas de uso 
para as quais são estabelecidos parâmetros e índices urbanísticos específicos para controle 
do uso e da ocupação do solo. 
 
Artigo 14 - ZUR - ZONA URBANA – Na Zona Urbana são as seguintes as zonas de usos: 
 

I – Zonas Habitacionais - Caracterizadas por uso predominante habitacional, com 
atividades econômicas dispersas, devendo ser permitida o seu adensamento populacional e 
construtivo onde este ainda for possível, como forma de aproveitar a infraestrutura 
disponível, ampliando a disponibilidade de equipamentos públicos, espaços verdes e de 
lazer, com as seguintes características específicas: 
 

a) ZH1 – Zona Habitacional 1 (um) – Zona com pouca infraestrutura e com problemas 
viários, não podendo, no momento, ser adensada; 
b) ZH2 – Zona Habitacional 2 (dois) – Zona com boa infraestrutura, podendo ser um 
pouco, mais adensada; 
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c) ZH3 – Zona Habitacional 3 (três) – Zona com ótima infraestrutura, próxima ao 
centro da cidade e com vários equipamentos urbanos, podendo ser mais adensada; 
d) ZHT – Zona Habitacional Turística – Zona composta por grandes lotes, chácaras 
ou sítios, com pouca infraestrutura, onde deve ser mantida baixa densidade 
populacional e construtiva e promovido a manutenção da qualidade paisagística e 
ambiental. 

 
II - Zonas Centrais - Caracterizadas por privilegiada centralidade, com 

infraestrutura básica, com apoio de equipamentos urbanos, com boas condições de acesso 
e cuja ocupação é estratégica para a consolidação do desenvolvimento urbano e econômico 
da cidade, com as seguintes características específicas: 
 

a) ZCE1 - Zona Central 1 (hum) - zona demarcada pelo centro da cidade, área central 
do Distrito Sede; 
b) ZCE2 - Zona Central 2 (dois) - zona que se verifica em vários bairros da cidade e 
nos distritos, com a função de desenvolver essas localidades evitando assim 
deslocamentos da população ao centro da cidade. 

 
III - ZC - Zona Comercial - zonas consolidadas como centros comerciais e de 

prestação de serviços; 
 
IV - ZOC - Zona de Ocupação Controlada - Caracterizada por loteamentos e 

ocupações ao longo das margens dos rios, da Estrada de Ferro e em áreas de encosta, com 
uso predominantemente habitacional, devendo ser mantida a baixa densidade de ocupação 
por meio através do controle rigoroso da aprovação de novos loteamentos, bem como, ser 
promovida a manutenção da qualidade ambiental e a recuperação da degradação existente. 

 
V - ZIN - Zona Industrial - caracterizada por atividades industriais, inclusive de 

grande porte e especial, com potencial de impacto significativo, situada no Complexo 
Califórnia, no Distrito de Vargem Alegre e no Distrito Sede; 

 
VI - ZPM - Zona de Produção Mista - Áreas com boa topografia, ao longo da 

Rodovia Lúcio Meira (BR393), da Estrada Manoel Coutinho de Carvalho e trecho da Avenida 
Vereador Chequer Elias, podendo ser ocupada para promover a diversificação da base 
econômica municipal, induzindo a exploração das potencialidades e vocações econômicas 
que melhor aproveitem, desenvolvam e preservem seus atributos físicos e ambientais; 

 
VII - ZPA - Zona de Preservação Ambiental - Áreas com a finalidade de orientar 

o desenvolvimento de atividades, preservando a paisagem com as suas atuais 
características, buscando alcançar o equilíbrio ambiental no território do município, 
restringindo o crescimento urbano às áreas que lhe são adequadas, podendo diante de 
algumas situações específicas admitir alguma espécie de ocupação; 

 
VIII - ZEIS - Zonas Especiais de Interesse Social – zonas do território que exigem 

tratamento especial na definição de parâmetros reguladores de usos e ocupação do solo 
objeto do interesse social para, prioritariamente, regularização fundiária, urbanização e a 
produção de habitações, com as seguintes características específicas: 
 

a) ZEIS 1 (hum) - Áreas públicas ou privadas ocupadas por assentamentos de 
população de baixa renda, devendo o poder público promover a regularização 
fundiária e urbanística do local; 
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b) ZEIS 2 (dois) - Núcleos residenciais de baixa renda, existentes e consolidados 
através de loteamentos irregulares, devendo o poder público promover a 
regularização fundiária, urbanística e ambiental do local; 
c) ZEIS 3 (três) - Terrenos não edificados onde haja interesse do município de 
produzir ou estimular a produção de habitações por particulares para atender a 
população de baixa renda. 

 
IX - ZEIP - Zona Especial de Interesse do Patrimônio – zona que exige tratamento 

especial formada por um conjunto de relevante expressão arquitetônica, histórica e cultural, 
sendo necessária a manutenção de suas características para a preservação da manutenção 
de suas características para a preservação da memória da cidade com seus parâmetros 
urbanísticos definidos na lei municipal n. 1353 de 23 de novembro de 2007. 
 
Artigo 15 - ZRU - ZONA RURAL – Na Zona Rural são as seguintes as zonas de usos: 
 

I – ZRU – 1 – Zona Rural 1 (hum) – É constituída pelo território de relevo mais 
tumultuado, de cotas mais elevadas, como a Serra da Concórdia e Serra do Ipiranga, e o de 
proteção aos reservatórios do Sistema de Santa Cecília, trecho da zona situado a oeste da 
área urbana do Distrito Sede onde deve ser desestimulada qualquer ampliação de atividade 
com exceção da de reflorestamento com característica de recomposição da floresta nativa e 
de atividades rurais; 

 
II – ZRU – 2 – Zona Rural 2 (dois) - É constituída por todo território do município, 

situado à margem esquerda do Rio Paraíba do Sul, onde se localizam a maioria das 
propriedades rurais, limitado ao norte pela cumeada da Serra das Minhocas, área urbana do 
Distrito de Ipiabas e BPI-103 e, a leste, pela ZRU1, com quem tem em comum, a RJ-145, 
como divisa devendo ser observado o seguinte: 
 

a) todas as atividades de natureza rural devem ser estimuladas, bem como aquelas 
que possam conviver com o meio rural e que sejam ambientalmente possíveis de 
serem licenciadas; 
b) devem ser estimuladas as atividades de reflorestamento com características de 
recomposição da floresta nativa e manutenção de matas originárias. 

 
III – ZRU – 3 – Zona Rural 3 (três) - É constituída por toda área rural no norte do 

município onde se localiza número significativo de propriedades rurais, limitada ao sul pela 
ZRU2 com quem tem em comum a cumeada da Serra das Minhocas e BPI-103 como divisa 
e confinando a leste com a ZRU1 sobre o eixo da RJ-145 onde, além das atividades de 
natureza rural, devem ser estimuladas aquelas que favorecem ao turismo tais como: sítios 
de recreio, pousadas e hotéis fazenda, acampamento turístico, pequeno comércio de 
produtos artesanais oriundos do meio rural e etc. 
 
 

CAPÍTULO IX 
DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ZONEAMENTO FUNCIONAL 

 
Artigo 16 – São Diretrizes Específicas a serem observadas na promoção e controle do 
Zoneamento Funcional ou de Uso: 
 

I – Os limites das zonas de uso são os indicados nos Mapas Temáticos de 
Proposição números 22, 22.1, 22.2, 22.3, 22.4, 23, 24, 24.1, 24.2, 24.3, 24.4; 
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II – As descrições das zonas de uso, conforme indicadas no mapa temático, serão 
elaboradas por equipe técnica habilitada, sob a forma de anteprojeto de lei, aprovado por 
resolução do Conselho da Cidade, e encaminhado à Câmara Municipal para apreciação e 
votação; 

 
III- Os limites das Zonas de Uso, sempre que possível, devem obedecer a 

divisores de águas de micro bacias e devem evitar sua definição por eixos longitudinais de 
vias de circulação; 

 
IV- Ficam determinados os seguintes parâmetros que definem cada Zona de Uso: 

 
a) tipo de atividade adequada (uso); 
b) tamanho do lote mínimo (metros quadrados); 
c) testada mínima do lote (metros lineares); 
d) afastamentos frontais, laterais e de fundo (metros lineares); 
e) taxa de ocupação máxima (porcentagem); 
f) coeficiente de aproveitamento que define a área máxima de construção permitida 

 
V - O número de vagas para estacionamento de veículos deverá ser previsto de 

acordo com o uso a que se destinam as edificações e será calculado segundo os índices da 
Tabela do Anexo II. 

 
VI - Os andares destinados a estacionamentos poderão ocupar 100% (cem por 

cento) da área do terreno, quando constituírem embasamento de prédio. 
 
VII - Serão consideradas áreas “non aedificandi” todas aquelas que apresentem 

declividades maiores que 45 (quarenta e cinco) graus. 
 
VIII - A Prefeitura Municipal poderá interditar terrenos ou construções que, 

circunstancialmente, apresentam ameaças à segurança de seus usuários ou moradores, até 
que se eliminem os fatores que as deram causa. 

 
IX - As faixas de domínio ao longo das rodovias, e redes de transmissão, são 

“non aedificandi”; 
 
X - Ficam constituídas faixas “non aedificandi” às margens de todos os cursos 

d'água localizados em área urbana e de expansão urbanas da seguinte forma: 
 

a) para cursos d'água de até 50,00m (cinquenta metros) de largura, 15,00m (quinze 
metros) de cada lado; 
b) para cursos d'água com mais de 50,00m (cinquenta metros) de largura, em área 
loteada e já ocupada, 15,00m (quinze metros) e em área não loteada, ocupada ou 
não, 50,00m (cinquenta metros); 
c) A largura da faixa “non-aedificandi” será medida a partir da margem consolidada 
do curso d'água. 
d) A instituição de faixa “non-aedificandi” não impede a utilização da terra e dos 
produtos do solo, por parte de seu proprietário, sendo vedadas, porém, as 
construções e instalações de qualquer natureza, inclusive muros que impeçam o livre 
escoamento das águas e o trânsito de veículos, equipamentos e autoridades 
incumbidas de fiscalização. 
e) As dimensões das faixas “non-aedificandi” poderão ser alteradas por Resolução do 
Conselho da Cidade a partir de indicação de órgão municipal competente se estudos 
técnicos posteriores, realizados em concurso com a SERLA - Superintendência 
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Estadual de Rios e Lagoas ou IBAMA – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis, assim o recomendar. 

 
XI - Considera-se ZPA – ZONA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL, os topos de morros 

situados acima da cota 460 m (quatrocentos e sessenta) e áreas de proteção de nascentes 
e micro bacias que deverão, gradativamente, serem locadas fisicamente em campo como 
encargo de proprietários e empreendedores sob a fiscalização do município; 

  
XII - Fica proibida a formação de perímetros urbanos isolados na zona rural; 
 

 
CAPÍTULO IX-A 

DIRETRIZES ESPECÍFICAS PARA O DISTRITO DE IPIABAS 
 

Artigo 16-A - Considerando que o uso e as formas de ocupação do solo no Distrito de Ipiabas, 
bem como os padrões de urbanização, arquitetura e paisagismo adotados deverão se 
compatibilizar  com o caráter turístico, integrados com a beleza natural e considerando que 
a estética, a harmonia, o meio ambiente e a paisagem do Distrito de Ipiabas devem ser 
preservados de forma a manter suas características atrativas e acolhedoras, fica criado o 
padrão arquitetônico para o Distrito de Ipiabas, observando o seguinte: 
  

I - Os planos de cobertura deverão ser em telha cerâmica, sendo vedada a 
construção de terraços superiores e de coberturas metálicas ou em fibrocimento, na ZCE3 e 
na ZH1; 

  
II - A altura máxima das edificações será a estabelecida para a zona que se situa, 

sendo facultativa a altura da cumeeira do telhado e seu caimento;  
 
III - Lei específica, para as edificações existentes, deverá promover incentivos 

para adequação ao novo padrão arquitetônico e melhoria dos padrões arquitetônicos 
existentes;  

 
IV – A administração Municipal deverá trocar e manter todo o mobiliário urbano 

do Distrito, com características arquitetônicas compatível com o padrão arquitetônico, 
utilizando materiais como madeira, vidro, pedra e telha cerâmica. 

 
 

CAPÍTULO X 
DO USO DO SOLO 

 
Seção I - Das Categorias e Definições de Usos 

 
Artigo 17 -São as seguintes categorias de usos do solo: 
 

I - Habitacional 
 
II - Comercial; 
 
III - Serviços; 
 
IV - Institucional; 
 
V - Industrial. 
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Artigo 18 - O uso Habitacional compreende: 
 

I – Habitacional unifamiliar: uma edificação isolada destinada à moradia de uma 
família; 

 
II – Habitacional multifamiliar horizontal: agrupamento horizontal de edificações 

destinadas à moradia de duas ou mais famílias por lote: casas geminadas, condomínios ou 
vilas; 

 
III - habitacional multifamiliar vertical: agrupamento de unidades habitacionais, 

constituindo uma edificação destinada a moradia de várias famílias: prédio de apartamentos; 
 
IV - Habitacional transitório local: hotéis, motéis, pousadas, estalagens, hostel, 

pensões e estabelecimentos de hospedagem em geral, com até 15 quartos; 
 
V – Habitacional transitório principal: resorts, hotéis, motéis, pousadas, 

estalagens, hostel, pensões e estabelecimentos de hospedagem em geral, com mais de 15 
quartos. 
 
Artigo 19 - O uso comercial compreende: 
 

I - Comércio local: atividades comerciais destinadas a atendimento imediato da 
população de bairro ou zona, ligadas à comercialização de produtos diversos, de alimentos 
em geral e atacadistas de pequeno porte, como minimercados, açougues, hortifrútis, 
armarinho, farmácias, drogarias, livrarias, papelarias, artigos religiosos, calçados, roupas, 
acessórios, bares(sem música ao vivo), lanchonetes, boutiques, móveis, artigos de 
iluminação,  pastelarias, bazar, sorveteria, comércio varejista de animais vivos, tintas, flores, 
vidros, brinquedos, tabacarias, produtos agropecuários, perfumaria, floricultura, perfumaria, 
padaria, instrumentos musicais, lojas de ferragens, materiais de construção, peixaria e outros 
usos semelhantes, em edificações mistas ou para uso específico, com até 100,00m² (cem 
metros quadrados) de área construída; 

 
II - Comércio principal: todas as atividades listadas no inciso I destinadas a 

atendimento do bairro ou cidade, ligadas à comercialização de produtos diversos, alimentos 
em geral e atacadista de médio porte, incluindo também depósitos de gás liquefeito, 
concessionárias de veículos, lojas de móveis, acessórios para máquinas, equipamentos 
agrícolas, pré-moldados, artefatos de borracha, produtos químicos, pneus, depósitos em 
geral, etc. em edificações mistas ou para uso específico com mais de 100,00m² até 500,00m² 
incluindo depósitos; 

 
III - comércio especial: todas atividades comerciais atacadistas e demais 

atividades comerciais que pelo seu porte, dimensões e geração de tráfego, exija localização 
planejada, incluindo depósitos em geral, armazéns, frigoríficos, shopping centers, centros 
comerciais, máquinas e equipamentos mecânicos e supermercados com área superior a 
500,00m² (quinhentos metros quadrados) em edificações de uso específico.  
 
§1° - A localização de depósitos de gás liquefeitos deverá atender as exigências do COSCIP 
- Código de Segurança Contra Incêndio e Pânico. 
 
§2° - O licenciamento de uso comercial especial, à critério do órgão municipal competente, 
poderá ser submetido à apreciação prévia do Conselho da Cidade.  
 
Artigo 20 - Os serviços classificam-se em: (Alterado através da Lei Complementar nº 001 de 
30 de março de 2009, que acresceu o parágrafo 5º). 
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I - Serviços locais: atividades de serviços para atendimento à população do bairro, 

tais como barbearia, salão de beleza, costureira, alfaiate, sapateiro, consultórios médicos e 
odontológicos, escritórios de profissionais liberais e de firmas comerciais, locadoras, 
chaveiros, copiadoras, tinturaria (não industrial) pintura de placas, academia de ginástica e 
de lutas marciais consertos em geral, eletricista, encanador, lan house, borracharia, sauna, 
casa de banho, estamparia, capotaria, pensão, publicidade, propaganda, jornalismo, 
maloteiro, despachantes, casas lotéricas, corretoras,  imobiliárias, casas de câmbio, 
estabelecimento de créditos financeiros, cartórios, atividade de segurança e vigilância, 
laboratório fotográfico, atividade de rádio, copiadoras, encadernação e plastificação, higiene 
e embelezamento de animais, serviços de dedetização, produção artística e cultural, 
atividade de estética, chaveiro, incorporadora, tatuagem, entrega de marmitex, serviço de 
van, ensino, autoescolas, serviço de manutenção predial, empresa de consórcios, moto boy, 
laboratórios de análises clínicas, agência de viagem, serviço de reboque de veículo, postos 
de lavagem de carros de passeio, etc.; 

 
II - serviços principais: atividades de serviços para atendimento da população em 

geral, incluindo restaurantes, agências bancárias, clínicas médicas de médio e grande porte, 
lavanderias, buffets, vidraçarias, agências de publicidade, cartórios, despachantes, 
empreiteiras, financeiras, guarda de veículos, estacionamentos, distribuição de jornais e 
revistas, laboratórios químicos, serigrafia, edição de jornal, dedetização, reciclagem, 
locadora de automóveis, funerária, etc. e oficina mecânica, oficina de reparos e lanternagem 
de pequeno porte até 100,00m² de área construída; 

 
III - serviços especiais: atividades de serviços, que pelo seu porte, dimensões e 

geração de tráfego exijam localização planejada como: locação de máquinas e 
equipamentos, oficinas mecânicas e de lanternagem, postos de gasolina, serviços de 
soldagem, galvanoplastia, garagens de ônibus urbanos e interurbanos, terminais de carga, 
salões de festas, casas de jogos, transportadoras (com garagem de caminhões), garagem 
de frota de caminhões, garagem de frota de táxi, garagem de ônibus, garagens de tratores 
e máquinas afins, aluguel de equipamentos de grande porte, torre de celular, hospitais, etc; 
 
§1º - Para o licenciamento de oficina mecânica será necessário que o local tenha capacidade 
de abrigar, os equipamentos dentro do estabelecimento, sendo vedada a permissão para 
estacionamento de carros fora da área licenciada para a prestação do serviço. 
 
§2º - Os serviços principais, exercidos unicamente como atividades administrativas e 
burocráticas, não incomodas, exercidas na própria residência ou sala comercial, como 
endereços comerciais e referências fiscais, serão permitidos em todas as zonas. 
 
§3º - O licenciamento de uso especial será submetido ao órgão municipal competente, 
podendo à critério deste ser submetido ao Conselho Municipal da Cidade. 
 
§4º - A localização e o licenciamento de postos de serviços de venda de combustíveis 
deverão atender as exigências do COSCIP - Código de Segurança Contra Incêndio e Pânico. 
 
§5º - A localização e o licenciamento de depósitos de lixos recicláveis, dependerão de análise 
prévia do Departamento de Pesquisa e Planejamento Urbano, quanto aos parâmetros 
urbanísticos e parecer final da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, quanto à adequação 
ou não da atividade no local, sendo previamente determinado a proibição deste tipo de 
atividade nas Zonas: Zona central 1 (ZCE1), Zona Especial de Interesse Patrimonial (ZEIP), 
Zona de Proteção Ambiental (ZPA), Zona Habitacional Turística (ZHT) e Zona Habitacional 
3 (ZH3). 
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Artigo 21 - O uso institucional compreende: 
 

I - Institucional local: instalações e edificações destinadas a atendimento da 
população do bairro, com atividades de educação, lazer e recreação, culto religioso, clubes, 
praças, parques infantis, bibliotecas, quadras, creches, associações beneficentes, 
associações de moradores, bem como postos de saúde, etc.; 

 
II - Institucional principal: instalações e edificações destinadas a atendimento da 

população em geral, com atividades de educação, lazer, esporte e recreação, culto religioso, 
associações religiosas e sociais, cinemas, boliches, centros de saúde, associações e 
fundações científicas, organizações associativas de profissionais, sindicatos, bem como 
estabelecimentos de administração pública, etc.; 

 
III - Institucional especial: instalações e edificações que pelo seu porte, 

dimensões e geração de tráfego, exijam localização planejada como: hospitais gerais e 
especializados, asilos e clínicas com internamento, estádios, campos de pouso e terminais 
rodoviários, teatros, orfanatos, delegacias, parques temáticos, atividades com a 
concentração de grande público que necessitem de cuidados especiais com segurança, 
estacionamento e trânsito, etc.; 
 
Parágrafo Único - autorização para a instalação do uso institucional especial em qualquer 
zona, dependerá de análise de cada caso particular pelo Conselho da Cidade, que poderá 
exigir estudo de impacto de vizinhança. 
 
Artigo 22 - O uso industrial compreende: 
 

I - Industrial doméstico: uso industrial que por suas dimensões, silêncio de 
operação, pouca geração de tráfego e que não agrida ao meio-ambiente, possa coexistir 
com o uso habitacional sem causar incômodo de qualquer espécie, localizado em 
edificações de uso misto, comercial e habitacional, tais como atividades de artesanato e 
indústrias caseiras como fábricas de doces, congelados, leiteria do tipo micro usina I e II, 
malharias, confecções e outras atividades semelhantes; 

 
II - Industrial de pequeno porte: uso industrial que por suas dimensões, silêncio 

de operação e pouca geração de tráfego, e que não agrida ao meio-ambiente, possa coexistir 
com o uso habitacional sem causar incômodo de qualquer espécie, localizado em edificação 
de uso exclusivamente industrial ou comercial, tais como: 
 

a) mobiliário, artigos de colchoaria; 
b) artefatos de couro, peles e produtos similares; 
c) têxtil: meias, malharias, linhas, artigos de passamanaria, redes, artigos de 
cordoaria, tapeçaria, artigos de uso doméstico; 
d) confecções, calçados; 
e) produtos alimentares: refeições conservadas, conservas de frutas e legumes, 
fabricação de doces, micro cervejarias, condimentos; 
f) editorial e gráfica: edição e impressão de periódicos, impressão de material escolar, 
para usos industriais, comerciais e de propaganda; 
g) diversos: lapidações de pedras preciosas, artigos de joalheria e ourivesaria, 
bijuteria, instrumentos musicais, vassouras, brinquedos, marmorarias; 
h) micro usina leiteira III; 

 
III - Industrial de médio e grande porte: atividades industriais que demandem a 

fixação de padrões específicos referentes a características de ocupação e necessidades de 
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área, que não sejam poluidoras do meio ambiente, localizadas em edificações de uso 
exclusivamente industrial, tais como: 
 

a) indústrias de produtos minerais não metálicos: fabricação de telhas, tijolos, 
azulejos, manilhas; 
b) metalúrgicas: fundições, serralherias; 
c) mecânicas; 
d) material elétrico e comunicações; 
e) químicas e plásticas; 
f) madeiras: serrarias, mobiliário; 
g) diversas: borracha, papel, perfumaria, sabões e velas, fumo e atividades 
semelhantes; 

 
IV - Industrial especial, compreende: 

 
a) indústrias extrativas, consideradas aquelas que necessitem ser instaladas junto ao 
local de exploração de matéria-prima, tais como pedreiras, areeiros, saibreiras, 
caieiras, olarias e outras; 
b) indústrias que possam apresentar problemas quanto à poluição do meio ambiente;  
c) qualquer outra indústria ou atividade cujas características apresentem dúvidas 
quanto a efeitos nocivos ou perigosos, incluindo depósitos de inflamáveis. 

 
§1° - A autorização para a instalação dos usos industrial de médio e grande porte, fora das 
zonas ZPM e ZIN, e todas classificadas como industrial especial, dependerá de análise de 
cada caso particular, pelo Conselho Municipal da Cidade, a partir de análise prévia do órgão 
ambiental local e de consulta à Fundação Estadual de Engenharia do Meio Ambiente - 
FEEMA e outros órgãos Estaduais ou Federais competentes, quando for o caso. 
 
§2° - Nos locais onde já funcionaram indústrias ou empresas, como a Confecções Cukier, 
Magilek, Fábrica de Fitas, Química, etc., a critério do órgão competente, visando eliminar a 
subutilização ou não utilização do imóvel, poderá ser permitida a instalação de novas 
atividades industriais ou comerciais, desde que aprovadas pelo Conselho Municipal da 
Cidade. 
 
§3º - Fica proibido no Distrito Sede novas atividades de extração mineral de cava e 
perfuração, sem prejuízo das existentes. 
  
§4º - As micro cervejarias, classificadas como Industrial de Pequeno Porte serão 
consideradas adequadas na Zona Habitacional Turística no Distrito de Ipiabas. 
 
Artigo 23 - O uso misto é o decorrente da associação do uso residencial com o uso comercial 
ou de serviço numa mesma edificação. 
 
Parágrafo Único - Vedada a associação com a residência, para efeito deste artigo, dos usos 
Comerciais Especiais e de Serviços Especiais. 
 
Artigo 24 – As atividades caracterizadoras dos usos acima descritos são de natureza 
exemplificativa (numerus apertus). 
 
Parágrafo Único – O órgão competente, responsável pela análise e licenciamento de 
atividades e construção fará o enquadramento da atividade solicitada aos termos da lei, 
podendo estabelecer parâmetros mais apurados a serem fixados por Resolução do 
Conselho Municipal da Cidade. 



26 

 

 

 

 
Seção II - Da Classificação dos Usos 

 
                                                                                            

Artigo 25 - De acordo com a zona de uso em que esteja situado um lote ou uma edificação, 
o seu uso fica classificado em um dos seguintes casos: 
 

I - Uso adequado: quando se enquadrar nas categorias de uso estabelecidas para 
a zona; 

 
II - Uso inadequado: quando não se enquadrar nas categorias de uso 

estabelecidas para a zona. 
 
Parágrafo Único - A classificação dos Usos segundo a Zona de Uso, a que se refere o 
presente artigo, bem como, os índices urbanísticos, a que se refere o artigo 13, constam da 
Tabela do Anexo I que faz parte integrante da presente lei. 
 
Artigo 26 - O lote ou edificação de uso inadequado com existência regular anterior à 
publicação desta Lei, será classificado como uso tolerado e assim o será a título precário. 
 
§1º - Aos lotes e edificações com uso tolerado, não será permitido qualquer ampliação da 
ocupação e do aproveitamento da área do lote. 
 
§2° - Para a Constituição de nova atividade de uso adequado no lote será necessário a 
extinção completa da atividade tolerada. 
 
§3° - A Prefeitura Municipal poderá estabelecer outras limitações aos usos tolerados na zona 
em que se localizam, quando resultarem particularmente, perigosos ou incômodos para a 
comunidade.  
 
Artigo 27 - Nos loteamentos de características urbanas aprovados e devidamente registrados 
junto ao Registro Geral de Imóveis, anteriormente à data da publicação desta Lei e que por 
ventura se localizarem fora do perímetro urbano atual – “perímetros urbanos isolados”, 
aplicar-se-á os índices, restrições e exigências de ZH1. 
 
 
 

CAPÍTULO XI 
DO PARCELAMENTO DO SOLO 

 
Artigo 28 - Todo e qualquer parcelamento nas áreas urbanas e de expansão urbana deverá 
obedecer ao disposto nesta Lei e na de Parcelamento do Solo, e dependerá sempre de 
consulta prévia aos órgãos responsáveis pela implantação do PDPBP e de sua aprovação 
junto ao órgão competente da Prefeitura Municipal. 
 
Parágrafo Único - As obras de parcelamento do solo que se iniciarem ou se concluírem, sem 
obediência ao disposto neste Artigo ficam sujeitas a embargo administrativo, sem prejuízo 
das demais cominações legais. 
 
Artigo 29 - A lei sobre parcelamento do solo estabelecerá, quando for o caso, as áreas 
necessárias a serem doadas ao Município, bem como, outras exigências inerentes ao 
processo de parcelamento do solo, porém, esta lei do PDPBP, na caracterização das zonas 
de uso, apresenta como índices urbanísticos as testadas e áreas mínimas dos lotes para as 
diversas zonas.  
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Artigo 30 – A definição da área máxima do lote urbano, que o distingue da Gleba, será 
estabelecida pela Lei de Parcelamento do Solo. 
 
 

CAPÍTULO XII 
DAS EDIFICAÇÕES 

 
Artigo 31 - Em todo território municipal, nenhuma edificação, reforma, acréscimo, demolição 
ou qualquer obra para fins urbanos poderá ser feita sem prévio licenciamento dos órgãos 
competentes da Prefeitura Municipal. 
 
§1º - Os projetos de edificação, reforma, demolição ou qualquer obra para fins urbanos 
deverão ser elaboradas de acordo com as diretrizes e proposições do PDPBP e com as 
normas do Código de Obras, podendo ser objeto de consulta prévia ao órgão competente 
da Prefeitura Municipal. 
 
§2º - As edificações, reformas, demolições ou quaisquer obras para fins urbanos, em 
desacordo com as diretrizes e proposições do PDPBP ou com as normas do Código de 
Obras ficarão sujeitas a embargo administrativo e demolição, sem prejuízo das demais 
cominações legais. 
 
Artigo 32 - O poder público municipal indeferirá qualquer solicitação para edificação se o lote 
onde se localizar não for resultante de loteamento devidamente licenciado pela Prefeitura. 
 
Artigo 33 - O Código de obras estabelecerá as condições de elaboração de Projetos, de 
acordo com as diretrizes e proposições do PDPBP. 
 
 
 

CAPÍTULO XIII 
SISTEMA VIÁRIO 

 
Artigo 34 - O PDPBP estabelece Sistema Viário compreendendo a hierarquização das vias, 
a que se refere a alínea “a”, do inciso I, do artigo 6°, observando as categorias de vias 
instituídas pelo Código de Trânsito Brasileiro, a saber: 
 

I – Na Zona Rural: 
 

a) Rodovias – compreendida por vias com seus respectivos leitos pavimentados; 
b) Estradas – compreendida pelas demais vias não pavimentadas. 

 
II – Na Zona Urbana: 

 

a) V1 - VIA DE GRANDE FLUXO - Autoestradas, expressas e livres, ligadas ao 
sistema cujas características geométricas permitam o tráfego de alta velocidade 
(80km/h) com interseções de fluxo contínuo e proteção paisagística; poderão receber 
qualquer tipo de veículo automotor individual, coletivo e de carga, sendo vedado o 
tráfego de pedestre e de veículo sem motor, como bicicletas, triciclos e similares, 
poderão ter faixas seletivas de tráfego; 
b) V2 - VIA ARTERIAL - possibilitam fluidez do tráfego e acesso às suas áreas 
lindeiras - permite suporte adequado para o transporte coletivo, vias de acesso semi-
limitado, cujas características geométricas permitam o tráfego em velocidade média 
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(60 km/h) podendo ter proteção paisagística em alguns trechos; funcionam como 
ligação entre as vias V1 e V3, com possibilidade de receber qualquer tipo de carga. 
c) V3 - VIA COLETORA - coletam o tráfego por bairros e alimentam as vias principais 
- vias de distribuição de fluxos no sistema de tráfego lento, devendo ser ligadas pelo 
menos em um ponto a uma V2; suas características geométricas permitem 
velocidades baixas (40km/h); 
d) V4 - VIA LOCAL - Acesso direto as áreas residenciais, comerciais ou industriais - 
vias secundárias e de penetração para setores restritos, de tráfego lento, aceitando 
velocidade máxima de 30km/h. 

 
Parágrafo Único - As vias de que trata o presente Artigo obedecerão às características do 
anexo III desta lei. 
 

Seção I – Sistema Viário do Distrito Sede 
 

 
Artigo 35 - As vias existentes, no DISTRITO SEDE, classificam-se da seguinte forma: 
 

I - V1 - Via de Grande Fluxo: Rodovia Lúcio Meira, BR-393, limitada pelas divisas 
do município de Barra do Piraí com os municípios de Volta Redonda a oeste e Vassouras a 
leste; 

 
II - V2 - Via Arterial:  

 

a) Rodovia Estadual - RJ-145 - que atravessa o município de Barra do Piraí a partir 
da divisa com o município de Piraí passando pela Sede, no sentido Piraí – Valença: 
na Av. Ari Parreiras, Av. Osmar Dias Ferreira, Av. Miguel Couto Filho, Rua Dr. Paulo 
Fernandes, Rua Major Eduardo Nogueira de Oliveira, Av. Prefeito Arthur Costa, Rua 
Franklin Morais, Viaduto Faria Lima, Praça Oliveira Figueiredo, Rua Francisco de 
Paula Moura, Rua Araci Campos, trecho da Av. Ernane Amaral Peixoto, Ponte Irmão 
Di Biase, Rua Angélica, Rua Barão do Rio Bonito, Av. Mário Moacir Salgueiro, 
atravessando a Rodovia Lúcio Meira (BR393), segue para a Estrada Benjamim Ielpo; 
no sentido Valença – Piraí: Estrada Benjamim Ielpo, atravessa a Rodovia Lúcio Meira 
(BR393), Av. Mário Moacir Salgueiro, Rua Barão do Rio Bonito, Rua João Batista, 
Ponte Presidente Getúlio Vargas, Rua Governador Portela, Rua Paulo de Frontin, 
Rua Oswaldo Milward, Praça Nilo Peçanha, Rua Aureliano Garcia, Ponte Senador 
Arlindo Rodrigues, até encontrar a Av. Prefeito Arthur Costa, seguindo até Pirai; 
b) Trecho da RJ-137 que na área urbana se confunde com a RJ 145, atravessa o 
município passando pela estrada que liga o Distrito de Ipiabas à Rodovia Lúcio Meira 
(BR393), desce pela Av. Mário Moacir Salgueiro, Rua Barão do Rio Bonito, Rua 
Angélica, Ponte Irmão Di Biase, Rua Moraes Barbosa, Praça Oliveira Figueiredo, Rua 
Francisco de Paula Moura, Rua João Pessoa, Av. Vereador Chequer Elias, voltando 
à RJ 137, até o limite com o município de Vassouras; 
c) Rua Paulo de Frontin, Rua Assis Ribeiro, seguindo pela Rua Gov. Raimundo 
Padilha, Até a Thyssen Fundições. 
d) Trecho ligando a área central à Rodovia Lúcio Meira (BR393) passando pela Rua 
João Batista, Rua Prefeito Iago Valério e Estrada Manoel Coutinho de Carvalho; 
e) Trecho ligando a área central à Rodovia Lúcio Meira (BR393) passando pela Rua 
Dr. Luiz Barbosa e Rua José Alves Pimenta. 

 
III - V3 - Via Coletora: 
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a) nos bairros Boa Sorte, Areal e Vargem Grande, partindo da V2 na Estrada Gov. 
Raimundo Padilha, segue pela Estrada Vereador Sebastião de Carvalho, Rua Pedro 
José de Oliveira, Ponte João Antônio Camerano até a V2 na Av. Dr. Paulo Fernandes; 
b) nos bairros Centro, Santo Cristo, Carvão e vargem Grande, partindo da V2 na Rua 
Paulo de Frontin segue pelo Viaduto Armando de Souza Breves, Rua Dom Guilherme, 
Rua Teixeira de Andrade, Rua Andrade Pinto, Av. Getúlio Vargas, Ponte João Antônio 
Camerano até encontrar a V2 na Rua Dr. Paulo Fernandes; 
c) nos bairros Centro, Caieira São Pedro, Química e Parque São Joaquim, partindo 
da V2 na Rua Franklin de Moraes, segue pela Rua Dr. Clodoveu, Rua Joaquim de 
Carvalho, Rua Moreira dos Santos, Rua Coronel Nóbrega, Rua José Bento de Oliveira 
até a Rua José Camilo no bairro Parque São Joaquim; 
d) no bairro São João, partindo da V2 da Av. Prefeito Arthur Costa, segue pela Rua 
José Tavares Filho, Rua Durval Borges e Rua Carlos de Queiroz, até encontrar a 
mesma V2; 
e) nos bairros Muqueca e Maracanã, partindo da V2 na Rua Dr. Paulo Fernandes, 
segue pela Rua Benedito da Silva Lomba, Emília de Souza, Av. Vera Cruz, até 
encontrar novamente a mesma V2; 
f) nos bairros Parque Santana e Carbocálcio, partindo da V2 na Av. Miguel Couto 
Filho, segue pela Rua Silas Pereira da Mota, Estrada Municipal Edgar Fernandes, até 
encontrar a mesma V2; 
g) nos bairros Santana de Barra e Dr. Mesquita, partindo da V2 da Rua Barão do Rio 
Bonito, segue pela rua Dr. Mesquita até a Rua José da Silva Massa; 
h) no bairro Oficinas Velhas, partindo da Rua Prefeito Iago Valério, passa pela Rua 
Antônio da Silva Brinco, Rua Adácio Cândido de Matos, trecho da Rua Major Joviano 
Gomes, até encontrar a V2 na Estrada Manoel Coutinho de Carvalho; 
i) nos bairros Oficinas Velhas, metalúrgica e Dr. Mesquita, partindo da V2 na Rua 
Prefeito Iago Valério, segue pela Rua Ernane da Silva Pereira, Rua Bolívar Ribeiro, 
Rua Tereza de Jesus Vasconcelos, Rua carteiro Aureliano Santiago, até encontrar a 
V3 na Rua Dr. Mesquita; 
j) nos bairros Santo Antônio e Matadouro, partindo da V2 na Rua José Alves Pimenta, 
segue pela Rua Anchises Lima Sardinha e Rua Maria de Matos Pimenta, até 
encontrar a mesma V2. 
k) nos bairros Santa Cecília e Campo Bom, partindo da V2 na Estrada Governador 
Raimundo Padilha, segue pela ponte Deputado Geraldo Di Biase até a V2 na Estrada 
Manoel Coutinho de Carvalho;  

 
IV - V4 - Via Local: Todas as demais vias existentes e não classificadas nos 

demais itens; 
 

 
Seção II – Sistema Viário do Distrito de Vargem Alegre 

 
 
Artigo 36 - As vias existentes, no DISTRITO VARGEM ALEGRE, classificam-se da seguinte 
forma:  
 

I - V2 - Via Arterial: 
 

a) partindo da V1 na Rodovia Lúcio Meira, segue pela Rodovia Estadual RJ141, que 
atravessa o distrito passando pela Rua Capitão ventura, Rua Alberto Torres e Samuel 
Couto, seguindo em direção a Pinheiral como RJ 141; 
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b) partindo da V2 no início da Rua Samuel Couto, segue pela rua Abreu Lacerda e 
Raul Veiga até encontrar a estrada que liga o distrito à Sede. 

 
II - V3 - Via Coletora: 

 

a) partindo da V2 na Rua Abreu Lacerda, segue pela Rua Quintino Bocaiúva e Rua 
Judith Rocha até encontrar a mesma V2; 
b) partindo da V2 na Rua Samuel Couto, segue por parte da Rua Martins Júnior, Rua 
Vereador Barros Filho e parte da Rua Farmacêutico Agnelo Nóbrega, até encontrar a 
mesma V2. 

 
III - V4 - Via Local: Todas as demais vias existentes e não classificadas nos 

demais itens. 
 

Seção III – Sistema Viário do Distrito de Dorândia 
 

Artigo 37 - As vias existentes, no DISTRITO DORÂNDIA, classificam-se da seguinte forma: 
 

I - V1 – Via de Grande Fluxo: Rodovia Lúcio Meira, BR-393; 
 
II - V2 - Via Arterial: Partindo da V1 BR393, segue pela Rodovia Estadual RJ141 

que atravessa o distrito passando por parte da Rua Barão do Turvo e Rua Barão de Guapi, 
até o Distrito de São José do Turvo; 

 
III - V3 - Via Coletora: Partindo da V2 na Rua Barão de Guapi, segue pela Rua 

Major J. Agostinho, Praça Comendador Nóbrega e Rua Avelino de Almeida, até encontrar a 
V2 na Rua Barão do Guapi; 

 
IV - V4 - Via Local: Todas as demais vias existentes e não classificadas nos 

demais itens. 
 

Seção IV – Sistema Viário do Distrito de São José do Turvo 
 

Artigo 38 - As vias existentes, no DISTRITO DE SÃO JOSÉ DO TURVO, classificam-se da 
seguinte forma: 
 

I - V2 - Via Arterial: Partindo da confluência das RJs 141 e 143, segue pela Rua 
Ulisses Dias Valente, até encontrar a divisa do perímetro urbano do distrito; 

 
II - V3 - Via Coletora: Partindo da V2 na Rua Ulisses Dias Valente, segue pela 

Rua João Antônio Camerano, Rua Elízio Moreira e Rua Fiscal Demésio Mendonça, até 
encontrar a mesma V2; 

 
III - V4 - Via Local: Todas as demais vias existentes e não classificadas nos 

demais itens. 
 

Seção V – Sistema Viário do Complexo Califórnia 
 
Artigo 39 - As vias existentes, no COMPLEXO CALIFÓRNIA, classificam-se da seguinte 
forma: 
 

I - V1 – Via de Grande Fluxo: Rodovia Lúcio Meira, BR-393; 
 
II - V2 - Via Arterial: 
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a) Partindo da V1 na BR393, segue pela Rua Presidente Tancredo Neves, até sair 
novamente na mesma V1; 
b) Partindo da V1 na BR393, segue pela Rua Presidente Costa e Silva, até sair 
novamente na mesma V1; 
c) Partindo da V1 na BR393, segue pela Rua 1 e pela BPI 003, em direção à São 
José do Turvo. 

 
III - V3 - Via Coletora: 

 

a) Partindo da V2 na Rua Presidente Tancredo Neves, segue pela Rua João Batista 
Filho, até encontrar a V2 na BPI 003; 
b) Partindo da V2 na Rua Presidente Costa e Silva, segue pela Rua Maria Aparecida 
da Silveira, Av. Beira Rio e Rua Prefeito Francisco Torres, até encontrar a mesma V2; 
c) Partindo da V2 na Rua Presidente Costa e Silva, segue pela Rua 2, Rua Ignácio 
Berion, Rua Francisco P. Almeida e Rua Sebastião Pereira, até encontrar outra V3 na 
Rua Prefeito Francisco Torres. 

 
IV - V4 - Via Local: Todas as demais vias existentes e não classificadas nos 

demais itens. 
 

Seção VI – Sistema Viário do Distrito de Ipiabas 
 
Artigo 40 - As vias existentes, no DISTRITO IPIABAS, classificam-se da seguinte forma:  
 

I - V2 - Via Arterial: 
 
a) Estrada Presidente Pedreira que atravessa toda a área urbana do Distrito de 
Ipiabas; 
b) Partindo da Estrada Presidente Pedreira, segue pela Rua Dr. Luis Novaes, até 
encontrar a divisa do perímetro urbano do distrito; 
c) Partindo da Estrada Presidente Pedreira, segue pela Rua Presidente Diogo de 
Macedo e Rua Vereador José Alves Pegas, até encontrar a divisa do Perímetro 
urbano do Distrito. 

 
II - V3 - Via Coletora: 

 
a) Partindo da V2 na Rua Dr. Luis Novaes, segue pela Rua Vereador Lourival de 
Oliveira, até encontrar a V2 da Estrada Presidente Pedreira; 
b) Partindo da V2 na Estrada Presidente Pedreira, segue pela Rua João Camerano e 
Rua Elza de Freitas Tinoco, Rua Expedicionário Sebastião Ferreira, até encontrar a 
mesma V2; 
c) Partindo da V2 na Estrada Presidente Ferreira, segue pela Rua Coronel Cristiano 
Rocha, até encontrar a V2 na Rua Presidente Diogo de Macedo; 

 
III - V4 - Via Local: Todas as demais vias existentes e não classificadas nos 

demais itens. 
 

Artigo 41 - O Sistema Viário, está inscrito graficamente nas peças técnicas identificada nas 
alíneas “o”, “p” e “q”, do inciso II, do § 5°, do artigo 1°, desta lei como Mapa Temático de 
Proposição – Hierarquização do Sistema Viário, Mapas 34, 35 e 36. 
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CAPÍTULO XV 
DOS INSTRUMENTOS GERAIS E ESPECIAIS DA POLÍTICA URBANA 

 
Seção I - Dos instrumentos em geral 

 
Artigo 42 – O ordenamento jurídico urbanístico constitucional impõe ao Município de Barra 
do Piraí, além de Diretrizes Gerais, para o desenvolvimento de sua política de 
desenvolvimento urbano e ordenamento territorial, instrumentos urbanísticos, jurídicos, 
tributários, financeiros e de gestão que a União, o Estado e, principalmente, o próprio 
Município poderão fazer uso para o alcance dos objetivos de tal política – são aqueles 
previstos no artigo 4º, da Lei Federal 10257/2001, o Estatuto da Cidade.  
 

Seção II - Dos instrumentos especiais 
 

Subseção I - DO PARCELAMENTO, EDIFICAÇÃO OU UTILIZAÇÃO COMPULSÓRIOS 
 
Artigo 43 - Lei municipal específica poderá determinar, o parcelamento, a edificação ou a 
utilização compulsória do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, devendo 
fixar as condições e os prazos para implementação da referida obrigação, para as seguintes 
áreas: 
 

I - Loteamentos aprovados e não implementados há mais de 10 anos; 
 
II - Terrenos vagos localizados na ZCE1- Zona Central 1; 
 
III - Terrenos vazios na ZC - Zona Comercial e na ZH3 - Zona Habitacional 3, com 

mais de 1.000,00 m² (mil metros quadrados) de área; 
 
IV -Obras inacabadas e abandonadas, com mais de 500,00 m2 de área 

construída, localizadas no perímetro urbano. 
 

§1° - Considera-se ainda subutilizado o imóvel: 
 

I - Cujo aproveitamento seja por edificação, com a TO – Taxa de Ocupação 
inferior a 35% (trinta e cinco por cento), salvo em zonas habitacionais; 

 
II – Cujo uso seja considerado inadequado para a zona onde se situe.  

 
§2° - O Conselho Municipal da Cidade de Barra do Piraí, poderá apresentar sugestão, 
aprovada por resolução, para o projeto de lei específica a que se refere este artigo, a ser 
encaminhado à Câmara Municipal pelo Chefe do Executivo Municipal para apreciação e 
votação. 
 
§3° - A lei específica, a que se refere o caput deste artigo, observará as demais disposições 
estabelecidas na Lei Federal 10257/2001 – Estatuto da Cidade para a sua aplicabilidade. 
 

Subseção II - DO IPTU PROGRESSIVO NO TEMPO 
 
Artigo 44 - Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na forma que 
dispuser a lei específica, a que se refere o artigo 43, desta lei, o Município procederá à 
aplicação do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no 
tempo, mediante a majoração da alíquota pelo prazo de cinco anos consecutivos. 
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§1° - O valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será fixado na lei específica, a que se 
refere o caput do artigo 43, desta Lei, e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano 
anterior, respeitada a alíquota máxima de quinze por cento. 
 
§2° - Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em cinco anos, o 
Município manterá a cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação, 
garantida a prerrogativa de promover a desapropriação nos termos estabelecidos no artigo 
46, desta lei. 
 
§3° - É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à tributação progressiva de 
que trata este artigo. 
 

Subseção III - DA REFORMA DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL 
 

Subseção IV - DA DESAPROPRIAÇÃO COM PAGAMENTO EM TÍTULOS 
 
Artigo 46 – Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário 
tenha cumprido a obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o Município poderá 
proceder à desapropriação do imóvel, com pagamento em títulos da dívida pública, nos 
termos que a lei específica, a que se refere o caput, do artigo 43, determinar, em consonância 
com as disposições emanadas do já citado Estatuto das Cidades. 
 

Subseção V - DO DIREITO DE PREEMPÇÃO 
 

Artigo 47 – Lei municipal específica delimitará as áreas em que incidirá o direito de 
preempção e fixará prazo de vigência, não superior a cinco anos, renovável a partir de um 
ano após o decurso do prazo inicial de vigência. 
 
§ 1° - O direito de preempção, referido no presente artigo, confere ao Poder Público municipal 
preferência para aquisição de imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre particulares, 
sempre que município necessitar, em razão das diretrizes estabelecidas neste PDPBP, de 
área para: 
 

I – Regularização fundiária; 
 
II – Execução de programas e projetos habitacionais de interesse social; 
 
III – Constituição de reserva fundiária; 
 
IV – Ordenamento e direcionamento da expansão urbana; 
 
V – Implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 
 
VI – Criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes; 
 
VII – Criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de 

interesse ambiental; 
 
VIII – Proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico; 

 
§2°- O PDPBP indica desde já, para a instituição do direito de preempção, as seguintes 
áreas, sem prejuízo de outras áreas que possam ser identificadas como de interesse: 
 

I - Terrenos vagos nas ZCE 2 – Zona Central 2 (dois), com mais de 500,00m² 
(quinhentos metros quadrados) de área. 
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II – Terrenos vagos, na ZPM – Zona de Produção Mista, ao longo da Avenida 

Vereador Chequer Elias (RJ 137). 
 

Subseção VI - DA OUTORGA ONEROSA DO DIREITO DE CONSTRUIR 
 

Artigo 48 – Fica fixado como C.A. básico - Coeficiente de Aproveitamento Básico Único, para 
toda a Zona Urbana do Município de Barra do Piraí, o índice 1 (hum) C.A. básico = 1. 
 
§1° - Para os efeitos desta Lei, coeficiente de aproveitamento é a relação entre a área 
edificável e a área do terreno, ou seja, índice que multiplicado pela área do terreno 
estabelece a Área Total de Edificação. 
 
§2° - O Direito de propriedade pressupõe o direito de construir, observadas as demais 
restrições administrativas da legislação vigente, até os limites estabelecidos pelo CA básico. 
 
Artigo 49 - Na Zona de Uso onde o C.A. – Coeficiente de Aproveitamento for maior que o 
índice 1 (hum), o exercício do direito de construir acima deste índice terá que ser adquirido, 
junto ao Município, de forma onerosa, mediante contrapartida oferecida pelo beneficiário, 
nos termos estabelecidos pelo que dispuser a lei específica aprovada para disciplinar o 
instrumento da outorga onerosa do direito de construir. 
 
§1° - Poderá também ser objeto de outorga onerosa do direito de construir a permissão de 
alteração de uso do solo. 
 
 §2° - A Lei municipal específica, de que trata o presente artigo, estabelecerá as condições 
a serem observadas para a outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso, 
determinando: 
 

I – A fórmula de cálculo para a cobrança; 
 
II – Os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga; 
 
III – A contrapartida do beneficiário. 

 
Artigo 50 - Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de construir e 
de alteração de uso serão aplicados com as finalidades previstas nos incisos I a VIII, do § 
1°, do artigo 47, desta lei. 
 

Subseção VII - DAS OPERAÇÕES URBANAS CONSORCIADAS 
 

Artigo 51 - Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e medidas 
coordenadas pelo Poder Público municipal, com a participação dos proprietários, moradores, 
usuários permanentes e investidores privados, com o objetivo de alcançar em uma área 
transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e a valorização ambiental. 
 
§1° - Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, entre outras medidas: 
 

I – A modificação de índices e características de parcelamento, uso e ocupação 
do solo e subsolo, bem como alterações das normas edilícias, considerado o impacto 
ambiental delas decorrente; 

 
II – A regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em 

desacordo com a legislação vigente. 
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Artigo 52 – Cada Operação Urbana Consorciada será objeto de lei específica que aprovada 
constará o plano de operação urbana consorciada, contendo, no mínimo:  
 

I – Definição da área a ser atingida; 
 
II – Programa básico de ocupação da área; 
 
III – Programa de atendimento econômico e social para a população diretamente 

afetada pela operação; 
 
IV – Finalidades da operação; 
 
V – Estudo prévio de impacto de vizinhança; 
 
VI – Contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e 

investidores privados em função da utilização dos benefícios previstos nos incisos I e II, do 
§1°, do Artigo 51 desta Lei; 

 
VII – Forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com 

representação da sociedade civil. 
 
§1° - Os recursos obtidos pelo Poder Público municipal na forma do inciso VI deste artigo 
serão aplicados exclusivamente na própria operação urbana consorciada. 
 
§2° - A partir da aprovação da lei específica de que trata o caput, são nulas as licenças e 
autorizações a cargo do Poder Público municipal expedidas em desacordo com o plano de 
operação urbana consorciada. 
 
Artigo 53 - A lei específica que aprovar a operação urbana consorciada poderá prever a 
emissão pelo Município de quantidade determinada de certificados de potencial adicional de 
construção, que serão alienados em leilão ou utilizados diretamente no pagamento das obras 
necessárias à própria operação. 
 
§1° - Os certificados de potencial adicional de construção serão livremente negociados, mas 
conversíveis em direito de construir unicamente na área objeto da operação. 
 
§2° - Apresentado pedido de licença para construir, o certificado de potencial adicional será 
utilizado no pagamento da área de construção que supere os padrões estabelecidos pela 
legislação de uso e ocupação do solo, até o limite fixado pela lei específica que aprovar a 
operação urbana consorciada. 
 
Artigo 54 – Leis específicas indicarão as áreas passíveis de operações urbanas 
consorciadas, visando cumprir as diretrizes deste Plano. 
 

Subseção VIII - DA TRANSFERÊNCIA DO DIREITO DE CONSTRUIR 
 

Artigo 55 - Lei municipal específica aprovada para o fim poderá autorizar o proprietário de 
imóvel urbano, privado ou público, a exercer em outro local, ou alienar, mediante escritura 
pública, o direito de construir previsto no plano diretor ou em legislação urbanística dele 
decorrente, quando o referido imóvel for considerado necessário para fins de: 
 

I – Implantação de equipamentos urbanos e comunitários;  
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II – Preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, 
ambiental, paisagístico, social ou cultural; 

 
III – Servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas 

ocupadas por população de baixa renda e habitação de interesse social. 
 
§1° - A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao Poder Público 
seu imóvel, ou parte dele, para os fins previstos nos incisos I a III do caput. 
 
§2° - A lei municipal referida no caput estabelecerá as condições relativas à aplicação da 
transferência do direito de construir. 
 

Subseção IX - DO ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA 
 
Artigo 56 – Lei municipal específica definirá com maior detalhamento os empreendimentos 
e atividades privados ou públicos em área urbana que dependerão de elaboração de EIV – 
Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança para obter as licenças ou autorizações de 
construção, ampliação ou funcionamento emitidas pelo município. 
 
§1° - Desde já, esta lei define como necessária a elaboração de EIV para todos os 
empreendimentos classificados segundo seu uso nas seguintes categorias, a que ser refere 
o Anexo I, além de alguns usos que especifica: 
 

I – Industrial Especial, Comercial Especial, Serviços Especiais, Institucional 
Especial. 

 
II - Empreendimentos públicos ou privados que possam provocar impacto no 

ambiente construído, sobrecarga na capacidade de atendimento da infraestrutura básica ou 
ter repercussão ambiental significativa: 

 
a) Shoppings Centers; 
b) Centros ou Terminais de Carga; 
c) Centrais de Abastecimento, terminais de transporte Rodoviários; 
d) Heliportos; 
e) Aterros Sanitários; 
f) Grandes estações de Tratamento; 
g) Usinas de Reciclagens; 
h) Centro de Diversões; 
i) Estádios; 
j) Teatros; 
k) Cemitérios e Necrotérios; 
l) Presídios; 
m) Casa de Custódia; 
n) Quartéis; 
o) Corpo de bombeiro; 
p) Zoológicos; 
q) Pedágios em rodovias; 
r) Universidades; 
s) Hospitais Gerais e Especializados; 
t) Templos Religiosos; 
u) Instituições de Ensino. 

 
§2° - Todo o EIV será objeto de discussão proposta pelo Executivo Municipal, em Audiência 
Pública promovida pelo Conselho Municipal da Cidade de Barra do Piraí de cuja deliberação 
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resultará a edição de Resolução do Conselho que instruirá processo administrativo pela 
aprovação ou recusa do empreendimento. 
 
§3° - O EIV será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do 
empreendimento ou atividade quanto à qualidade de vida da população residente na área e 
suas proximidades, incluindo a análise, no mínimo, das seguintes questões:  
 

I – Adensamento populacional; 
 
II – Equipamentos urbanos e comunitários; 
 
III – Uso e ocupação do solo; 
 
IV – Valorização imobiliária; 
 
V – Geração de tráfego e demanda por transporte público; 
 
VI – Ventilação e iluminação; 
 
VII – Paisagem urbana e patrimônio natural e cultural. 

 
§4° - Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV, que ficarão disponíveis para 
consulta, no órgão competente do Poder Público municipal, por qualquer interessado. 
 
§5° - A elaboração do EIV não substitui a elaboração e a aprovação de EIA – Estudo Prévio 
de Impacto Ambiental, requeridas nos termos da legislação ambiental. 
 
 

CAPÍTULO XVI  
DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DA CIDADE 

 
Seção I - Do Sistema Municipal de Gestão Democrática 

 
Artigo 57 - Fica criado o SMGD – Sistema Municipal de Gestão Democrática como resultado 
da articulação dos órgãos responsáveis pela política municipal de desenvolvimento urbano. 
 
Artigo 58 - Integram o SMGD os seguintes órgãos. 
 

I – CMBP – Conferência Municipal de Barra do Piraí; 
 
II – COMBARRA – Conselho Municipal da Cidade de Barra do Piraí; 
 
III – FMHISDU – Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social e 

Desenvolvimento Urbano; 
 

Artigo 59 - Os órgãos integrantes do SMGD - Sistema Municipal de Gestão Democrática 
serão organizados e funcionarão com os objetivos permanentes de garantir a função social 
da propriedade, o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e o bem-estar de 
seus habitantes. 
 
Parágrafo Único – Os órgãos integrantes do SMGD atuarão sempre de forma articulada, 
observando os princípios do planejamento integrado e da participação representativa da 
comunidade. 
 

Seção II - Da Conferência Municipal de Barra do Piraí 



38 

 

 

 

 
Artigo 60 - Fica instituída a CMBP - Conferência Municipal de Barra do Piraí como instância 
primordial de participação da população na elaboração, implementação e acompanhamento 
da Política Municipal de Desenvolvimento Urbano. 
 
§ 1º - A Conferência Municipal de Barra do Piraí será convocada, ordinariamente, 
bienalmente, pelo Prefeito, através de decreto nomeando comissão preparatória e 
estabelecendo temário e regulamento, ambos previamente aprovados pelo Conselho 
Municipal da Cidade. 
 
§ 2º - A Conferência Municipal de Barra do Piraí deverá garantir a maior representação 
possível dos segmentos sociais interessados, direta ou indiretamente, nos processos de 
promoção do desenvolvimento urbano. 
 
§ 3º - O Regimento Interno de cada conferência será aprovado por todos os participantes na 
instalação dos trabalhos. 
 
§ 4º - A Conferência Municipal de Barra do Piraí tratará sempre de questões pertinentes à 
política municipal de desenvolvimento urbano e será a etapa municipal das conferências 
nacionais, sempre que estas forem convocadas, podendo ser convocada 
extraordinariamente para o fim.  
 

Seção III - Do Conselho Municipal da Cidade de Barra do Piraí 
 

Artigo 61 - O COMBARRA, órgão colegiado de natureza deliberativa e consultiva, integrante 
da estrutura administrativa Municipal e do SMGD, tem por finalidade propor diretrizes para e 
implementação da política municipal de habitação de interesse social e formulação e 
implementação da política municipal de desenvolvimento urbano, bem como acompanhar e 
avaliar a sua execução, conforme dispõe o Estatuto da Cidade. 
 
Artigo 62 - Ao Conselho Municipal da Cidade de Barra do Piraí compete 
 

I - Acompanhar e avaliar a implementação da política municipal de 
desenvolvimento urbano, de habitação, de saneamento básico e desenvolvimento 
econômico, em especial as políticas decorrentes das diretrizes do PDPBP e recomendar as 
providências necessárias ao cumprimento de seus objetivos; 

 
II - Acompanhar e avaliar a implementação da política municipal de habitação de 

interesse social em consonância com as diretrizes do Sistema Nacional de habitação de 
Interesse Social - SNHIS e recomendar as providências necessárias ao cumprimento de 
seus objetivos; 

 
III (Revogado pelo art.21 da LCM n°001/2018) 
 
IV (Revogado pelo art.21 da LCM n°001/2018) 
 
V - Elaborar, aprovar e acompanhar a implementação do Plano Habitacional de 

Interesse Social, recomendando os temas, programas e projetos considerados prioritários 
para a implementação da política municipal de habitação de interesse social;  

 
VI - (Revogado pelo art.21 da LCM n°001/2018) 
 
VII - Determinar, mediante representação de qualquer órgão da municipalidade, 

a perda ou restrição de benefícios fiscais porventura concedidos pelo Poder Público 
Municipal, em caráter geral ou condicional, quando for o caso; 
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VIII - Decidir sobre a aplicação dos recursos do FMHISDU - Fundo Municipal de 

Habitação de Interesse Social e Desenvolvimento Urbano; 
 
IX – Organizar e regulamentar, a cada dois anos, a Conferência Municipal de 

Barra do Piraí para a eleição dos Conselheiros da Cidade de Barra do Piraí. 
 
X - Estabelecer sistema de divulgação de seus trabalhos;  
 
XI - Propor a edição de normas de procedimento, padrões técnicos a serem 

observados, manifestar-se sobre propostas decorrentes da legislação em vigor; 
 
XII - Emitir orientações e recomendações sobre a aplicação da legislação 

urbanística em vigor, bem como, das Resoluções do Conselho Nacional das Cidades e dos 
demais atos normativos relacionados ao desenvolvimento urbano; 

 
XIII - Promover a cooperação entre a administração municipal e a sociedade civil 

na formulação e execução da política de desenvolvimento urbano; 
 
IX - Promover, em parceria com organismos governamentais e não-

governamentais, nacionais e internacionais, a identificação de sistemas de indicadores, no 
sentido de estabelecer metas e procedimentos com base nesses indicadores, para monitorar 
a aplicação das atividades relacionadas com o desenvolvimento urbano; 

 
XV - Estimular ações que visem propiciar a geração, apropriação e utilização de 

conhecimentos científicos, tecnológicos, gerenciais e organizativos pelas populações das 
áreas urbanas; 

 
XVI - Promover a realização de estudos, debates e pesquisas sobre a aplicação 

e os resultados estratégicos alcançados pelos programas e projetos da administração 
municipal referentes a política municipal de desenvolvimento urbano; 

 
XVII - Estimular a ampliação e o aperfeiçoamento dos mecanismos de 

participação e controle social, visando fortalecer o desenvolvimento urbano sustentável; 
 
XVIII - Propor as diretrizes para a implementação da dinâmica de participação 

popular na elaboração da legislação orçamentária municipal denominada orçamento 
participativo; 

 
IXX – Instituir por Resolução seu regimento interno e decidir sobre as alterações 

propostas por seus membros. 
 
 
 
Parágrafo único. Fica facultado ao Conselho Municipal da Cidade promover a realização de 
seminários ou encontros regionais sobre temas de sua agenda, bem assim estudos sobre a 
definição de convênios na área de desenvolvimento urbano sustentável e da propriedade 
urbana, a serem firmados com organismos nacionais e internacionais públicos e privados. 
 
Artigo 63 - O Conselho Municipal da Cidade, assegurando a participação das entidades 
representativas da comunidade, constituir-se-á de um número equivalente a 1 (um) 
conselheiro para cada 3.000 (três mil) habitantes, verificados nos anos de recenseamento, 
que na atualidade, em função do Censo Demográfico de 2010, resulta em 31 (trinta e um) 
membros, dispostos a saber:  
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I – Aproximadamente 40% (quarenta por cento) do Poder Público, com a seguinte 

representação: 
 

a) 9 (nove) representantes do Poder Executivo Municipal; 
b) 3 (três) representantes da Câmara Municipal; 

 
II – Aproximadamente 60% (sessenta por cento), 19 (dezenove) representantes 

da sociedade civil, representação por segmentos sociais estipulados proporcionalmente 
conforme a seguir: definir o regulamento da Conferência Municipal de Barra do Piraí. 
 

a) 9 (nove) representantes de movimentos sociais e populares;  
b) 4 (quatro) representantes da área empresarial;  
c) 4 (quatro) representantes da área de Profissionais Acadêmicos e Pesquisa;  
d) 2 (dois) representantes de Organizações não Governamentais.  

 
§1° - Os membros do Conselho Municipal da Cidade, serão eleitos na Conferência Municipal 
de Barra do Piraí ou em Audiência Pública e serão nomeados por Decreto do Executivo 
Municipal, com mandato de dois anos, podendo ser reconduzidos, caso sejam novamente 
reeleitos. 
 
§2° - O Conselho Municipal da Cidade deliberará mediante resoluções, por maioria simples 
dos presentes, tendo seu Presidente o voto de qualidade no caso de empate. 
 
§3° - Poderão, ainda, ser convidados a participar das reuniões do Conselho Municipal da 
Cidade personalidades e representantes de órgãos e entidades públicos e privados, dos 
Poderes Executivo, Ministério Público, Legislativo e Judiciário, bem como outros técnicos, 
sempre que da pauta constar tema de suas áreas de atuação. 
 
Artigo 64 - O Conselho Municipal da Cidade poderá constituir assessoramento através de 
Comitês Técnicos estabelecidos por assunto ou tema, quando a necessidade se impuser, 
devendo tais comitês, sempre, serem coordenados por profissional habilitado da Prefeitura 
Municipal de Barra do Piraí. 
 
Parágrafo Único - Na composição dos Comitês Técnicos deverão ser observadas as 
diferentes categorias de representação integrantes do Plenário do Conselho Municipal da 
Cidade.  
 
Artigo 65 – O Presidente do Conselho Municipal da Cidade será eleito entre seus pares com 
as seguintes atribuições: 
 

I - Convocar e presidir as reuniões do colegiado; 
 
II - Solicitar a elaboração de estudos, informações e posicionamento sobre temas 

de relevante interesse público; 
 
III - Firmar as atas das reuniões e homologar as resoluções; 
 
IV - Constituir e organizar o funcionamento dos Comitês Técnicos e convocar as 

respectivas reuniões. 
 
Artigo 66 - (Revogado pelo art. 23 da LCM n°001/2018) 
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Artigo 67 - Caberá ao titular da Secretaria Municipal de Obras prover o apoio administrativo 
e os meios necessários à execução dos trabalhos do Conselho Municipal da Cidade, 
exercendo as atribuições de Secretaria Executiva. 
 
Artigo 68 - (Revogado pelo art.24 da LCM n°001/2018) 
 
Artigo 69 - A participação no Conselho Municipal da Cidade e nos Comitês Técnicos será 
considerada função relevante e não remunerada. 
 

Seção IV - Do Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano 
 
Artigo 70 - Fica criado o FMHISDU - Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social e 
Desenvolvimento Urbano, órgão integrante do SMGD, de natureza contábil especial que tem 
por finalidade apoiar, em caráter suplementar, a implementação de projetos ou atividades 
relativas ou decorrentes da política de desenvolvimento urbano de Barra do Piraí. (Nova 
redação dada pela lei Complementar n° 001 de 17 de janeiro de 2008). 
 
Artigo 71 - O FMHISDU será constituído por: (Nova redação dada pela lei Complementar n° 
001 de 17 de janeiro de 2008). 
 

DECRETO 63/2010 – REGULAMENTAÇÃO DO FMHISDU – Pág. 48 
 

CAPÍTULO XVII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

 
Seção I – Das Disposições Gerais 

 
Artigo 76 – Todas as demandas e sugestões apontadas nas fases: Leitura Comunitária, 
Leitura Técnica e, sua síntese, Leitura da Cidade, fazem parte desta lei como indicação de 
programas, projetos e ações a serem organizados para alteração do PPA – Plano Plurianual 
2006-2009 e das atuais e das futuras LDO’s – Leis de Diretrizes Orçamentárias e LOA’s – 
Leis de Orçamento Anuais. 
 
Parágrafo Único – Os programas, projetos e ações a serem organizados de que trata o 
presente artigo devem ser elaborados pelo Executivo Municipal de moto próprio ou segundo 
sugestões do COMBARRA e, por este amplamente debatido e deliberado, observada as 
limitações legais da matéria orçamentária. 
 
Artigo 77 – O COMBARRA poderá ser o promotor do processo de discussão popular da 
matéria orçamentária, na dinâmica denominada, orçamento participativo, em auxílio ao 
Executivo Municipal se este não propuser dinâmica própria para o fim. 
 
Artigo 78 – Os empreendimentos propostos para a ocupação da ZEU – Zona de Expansão 
Urbana deverão ser objeto da análise do COMBARRA, que decidirá da necessidade de EIV 
e/ou Audiência Pública para sua aprovação ou recusa. 
 
Parágrafo Único – O COMBARRA estipulará, através de Resolução, a Zona de Uso ou 
Funcional a que o empreendimento e seu entorno conformarão, usando a nomenclatura das 
Zonas previstas nesta lei, bem como, seus Usos Adequados e Inadequados e seus 
respectivos índices urbanísticos e exigências de Garagens definidos nos Anexos I e II. 
 

 
Seção II – Das Disposições Transitórias 
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Artigo 79 – Será promovida, pela administração pública municipal, até o fim do exercício do 
ano de 2017, o seguinte: 
 

I – A consignação das Diretrizes do PDPBP no PPA 2018-2021; 
 
II – De Lei com as adaptações, se necessárias, do PDPBP ao PPA 2014-2017, 

LDO 2017 e LOA 2017; 
 
III – Projetos de Leis específicas referentes aos instrumentos especiais do 

Estatuto da Cidade disciplinados nos artigos 43, 44, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55 e 
56. 
 
Artigo 80 – Será promovida, pela administração pública municipal, em 180 (cento e oitenta) 
dias, a partir da aprovação desta lei: 
 

I – As reformas nos principais diplomas da legislação edilícia, conforme 
preconizado pelo inciso IV, do artigo 9°, desta lei; 

 
II – Reforma no Código Tributário Municipal, conforme previsto e em razão do 

que dispõe o artigo 45, desta lei. 
 
III – Projeto de Lei com as adaptações do PPA 2006-2009, LDO e LOA atual;  
 
IV – Projeto de Lei dos novos limites dos perímetros urbanos de cada distrito; 
 
V – Projeto de Lei com a criação do 6° Distrito – Califórnia da Barra e redefinição 

dos limites distritais; 
 
VI – Projeto de Lei de Regulamentação do FMDU, conforme previsto no artigo 

71, desta lei; 
 
VII – Projeto de Lei para definição dos parâmetros urbanísticos da ZEIP: (Vide 

Lei nº 1.353 de 23/11/2007) 
 

a) não serão licenciadas obras de demolições, reformas, ampliações ou 
construções que descaracterizem o conjunto arquitetônico; 

 
b) fica permitido o licenciamento de atividades comerciais e de serviços locais e 
principais até que seja aprovada a lei que trata o presente inciso; 

 
VIII – Projetos de Leis específicas referentes aos instrumentos especiais do 

Estatuto da Cidade dispostos as seções II, do capítulo XV, desta lei. 
 

Parágrafo Único - Os processos administrativos requerendo licença para construção e 
instalação de atividades, protocolados antes da vigência desta lei, serão analisados e 
aprovados conforme parâmetros vigentes na data de seu protocolamento e deverão ter suas 
obras ou atividades instaladas em até 180 (cento e oitenta) dias, caso contrário suas licenças 
perderão automaticamente sua validade e serão cassadas. 
 
Artigo 81 – Fica revogado o artigo 81, da LCM nº001/2006. 
  
Ficam instituídas novas Tabelas e suas Notas respectivas, a saber, nos seguintes anexos:   
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I – Anexo IA - CLASSIFICAÇÃO DOS USOS SEGUNDO A ZONA  
 
II – Anexo II - ÍNDICE PARA CÁLCULO DE VAGAS PARA ESTACIONAMENTO  
 
III – Anexo III - QUADRO DE CLASSIFICAÇÃO DAS VIAS 

 
Artigo 82 – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
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ANEXO I 
CLASSIFICAÇÃO DOS USOS SEGUNDO A ZONA 

 
 

NOTAS A TABELA DO ANEXO IA 
 

NOTA 1 - As paredes das edificações, quando distarem menos de 1,50m (um metro e 
cinquenta centímetros) das divisas, ou sobre ela se assentarem, deverão constituir-se em 
empenas cegas;  
 
NOTA 2 - Quando parte das extremidades das edificações colar na divisa do lote, a parte 
afastada constituirá prisma de ventilação e/ou iluminação, o que for o caso, e, reger-se-á 
pelo que dispõe o código de obras do município;  
 
NOTA 3 - Quando não houver afastamentos laterais, o afastamento de fundos constituirá 
prisma de ventilação e/ou iluminação, o que for o caso, e, reger-se-á pelo que dispõe o 
código de obras do município;  
 
NOTA 4 - Os lotes existentes, constituídos anteriormente a aprovação desta lei, manterão 
as testadas e áreas mínimas de sua constituição, vedado o desmembramento de lotes, ou 
seja, a constituição de lotes menores que os existentes;  
 
NOTA 5 - Os imóveis rústicos situados em zona urbana assumirão as condições de uso e os 
índices urbanísticos indicados para as zonas em que estão contidos, sendo que para os 
cálculos de TO - Taxa de Ocupação e CA – Coeficiente de Aproveitamento serão 
considerados como lotes possuindo as áreas mínimas estabelecidas para a zona em que se 
situe;  
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NOTA 6 - Em caso de reformas e adaptações das edificações existentes, visando a alterar 
o uso e/ou que implique acréscimo de mais de 30% da área bruta, o projeto deverá atender 
a todos os dispositivos do código de obras que serão exigidos tanto para a parte a ser 
acrescida quanto para a existente (Ex.: dimensões dos compartimentos, vãos de iluminação 
e ventilação etc.);  
 
NOTA 7 - Os projetos para construção ou acréscimo de edificações de propriedades que 
confinam com as margens de córregos e rios, deverão obter aprovação quanto à faixa 
marginal na Secretaria do Ambiente ou órgão competente;  
  
NOTA 8 – O uso habitacional multifamiliar horizontal nas ZH1 e ZH2, será permitido na forma 
de vila, previsto no Código de Obras, caso que obedecerá índices estabelecidos naquele 
diploma;  
 
NOTA 9 – Na ZH3 E ZCE1 não serão permitidas as instalações de atividades que 
modifiquem ou descaracterizem a paisagem do local como: lava jatos, oficinas mecânicas, 
etc.;  
 
NOTA 10 – As edificações em terrenos que limitam com a faixa de domínio da estrada de 
ferro deverão obedecer a um afastamento mínimo de 1,50m, contados a partir do limite entre 
o terreno e a faixa de domínio da estrada de ferro;  
 
NOTA 11 – A prefeitura deverá exigir recuos nos terrenos destinados a postos de gasolina 
para assegurar a existência de calçada com largura mínima de 3,50m (três metros e 
cinquenta centímetros);  
 
NOTA 12 – Os lotes de esquina constituirão afastamento frontal em ambas as divisas;  
 
NOTA 13 – Onde o coeficiente de aproveitamento máximo for 1 (hum) será permitida a 
construção de cobertura, com pé direito alto, desde que não haja compartimentos habitáveis.  
 
NOTA 14 – Todas as áreas construídas serão consideradas, para o cálculo do Coeficiente 
de Aproveitamento Máximo, com exceção das áreas destinadas à garagem, em edifícios 
habitacionais multifamiliares e mistos, até o limite do dobro de vagas previstas no Anexo II, 
da mesma lei que determina o índice de cálculo de vagas para estacionamento;  
 
NOTA 15 - O licenciamento do Uso Institucional Especial poderá se dar em qualquer zona 
de uso, dependendo de parecer favorável do órgão competente de análise de projeto que 
fará seu exame com base nos elementos de projeto, de EIV e EIA-RIMA, quando for o caso; 
  
NOTA 16 - A ZPA não admite nenhuma forma de ocupação como regra, sendo que 
exceções, notadamente para o uso habitacional unifamiliar isolado ou instalações de apoio 
às atividades de manutenção da proteção da área poderão ser apreciadas e aprovadas pelo 
órgão competente de análise de projetos;  
 
NOTA 17 – Serão considerados adequados os usos Comercial Especial e serviço Especial 
na ZCE2 (Zona Central 2) do Distrito Califórnia da Barra;  
  
NOTA 18 – Em caso de construção de edifício garagem, poderá ser utilizado o dobro do 
coeficiente de aproveitamento previsto para a zona em que se situe. Nestes casos, o 
proprietário deverá anexar ao processo de aprovação declaração de que está ciente de que 
não serão aprovadas futuras reformas que visem a modificar a atividade de edifício garagem, 
o que deverá constar quando da expedição da Certidão de características do imóvel, de 
modo que tal condição fique gravada no respectivo registro de imóvel;  
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ANEXO II 
ÍNDICE PARA CÁLCULO DE VAGAS PARA ESTACIONAMENTO USOS/TIPO DE 

EDIFICAÇÃO ÍNDICE UNIDADE DE PROPORÇÃO 

 
 

NOTAS A TABELA DO ANEXO II 
 

NOTA 1 - A critério do Órgão Municipal de Planejamento, poderá ser permitida a construção 
de garagem para veículos no afastamento frontal, nos casos em que a declividade do terreno 
não permitir solução diversa;  
 
NOTA 2 - As residências unifamiliares, com menos de 50,00m² de área total construídas 
estão isentas de construção de garagem. A presente nota não se aplica no caso de 
edificações multifamiliares;  
 
NOTA 3 - Nos edifícios garagens, para cada 10 (dez) vagas, uma deve ser destinada a 
deficientes, devidamente sinalizadas;  
 
NOTA 4 – Fica permitido, em lojas comerciais, utilizar o afastamento mínimo de 5,00 (cinco) 
metros, como vaga de estacionamento, desde que esta seja descoberta; 
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ANEXO III 
QUADRO DE CLASSIFICAÇÃO DAS VIAS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



48 

 

 

 

ANEXO IV 
MAPAS TEMÁTICOS DE PROPOSIÇÕES 

 
a) Mapa 20 - Modelo Espacial Proposto; 
b) Mapa 21 – Macrozoneamento; 
c) Mapa 22 - Zoneamento – 1º Distrito – Sede (Geral); 
d) Mapa 23 - Zoneamento – 1º Distrito – Sede (Articulação A); 
e) Mapa 24 - Zoneamento – 1º Distrito – Sede (Articulação B); 
f) Mapa 25 - Zoneamento – 1º Distrito – Sede (Articulação C); 
g) Mapa 26 - Zoneamento – 1º Distrito – Sede (Articulação D); 
h) Mapa 27 - Zoneamento – 1º Distrito – Sede (Articulação E); 
i) Mapa 28 - Zoneamento – 1º Distrito – Sede (Articulação F); 
j) Mapa 29 - Zoneamento – 2º Distrito – Dorândia; 
k) Mapa 30 - Zoneamento – 3º Distrito – São José do Turvo; 
l) Mapa 31 - Zoneamento – 4º Distrito – Vargem Alegre; 
m) Mapa 32 - Zoneamento – 5º Distrito – Ipiabas; 
n) Mapa 33 - Zoneamento – 6º Distrito (Proposto) – Califórnia; 
o) Mapa 34 - Hierarquização das Vias – 1º Distrito – Sede; 
p) Mapa 35 - Hierarquização das Vias – 2º, 4º e 5º Distritos; 
q) Mapa 36 - Hierarquização das Vias – 3º e 6º Distritos. 
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DECRETO 63/2010 – REGULAMENTAÇÃO DO FMHISDU 

 
Seção IV - Ativos do Fundo 
Artigo 7º - Constituem ativos do FMHISDU: 

 
I – Disponibilidades monetárias em bancos ou caixa especiais oriundas das 

receitas especificadas e os direitos que porventura vier constituir; 
 
II – Bens móveis e imóveis que lhe forem destinados pela Administração 

Municipal, inclusive, os doados, com ou sem ônus ao Fundo. 
 

Seção IV - Passivos do Fundo 
Artigo 8º - Constituem passivos do FMHISDU, as obrigações de qualquer natureza que 
porventura o Município venha com captação de investimentos destinados, 
exclusivamente, à consecução dos objetos e finalidades do FMHISDU, contidos no artigo 
3º deste Regulamento. 
 
CAPÍTULO IV 
Orçamento, Contabilidade, Execução Orçamentária e Prestação de Contas 
 
Seção I - Orçamento 
Artigo 9º - O orçamento do FMHISDU evidenciará as políticas e o programa de trabalhos 
governamentais, observado o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e os 
princípios da universalidade e do equilíbrio, e integrará o Orçamento Geral do Município, 
tudo de obediência ao princípio da unidade, observando, na sua elaboração e na sua 
execução, os padrões e normas estabelecidos na legislação pertinente. 
 
Seção II - Contabilidade 
Artigo 10º - Os recursos do FMHISDU serão contabilizados em títulos próprios, de acordo 
com as normas gerais de Administração Financeira, Contabilidade e Auditoria em vigor.  
 
Artigo 11 – A Contabilidade do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social e 
Desenvolvimento Urbano tem por objetivo evidenciar as situações: financeira, 
patrimonial e orçamentária dos recursos alocados aos serviços de urbanização do 
Município e será organizada de forma a permitir o exercício das suas funções de controle 
prévio, concomitante e subsequente, e de informar, inclusive, de apropriar e apurar 
custos dos serviços e, consequentemente, de concretizar o seu objetivo, bem como 
interpretar e analisar os resultados obtidos. 
 
Artigo 12 – A escrituração contábil será feita pelo método das partidas dobradas, com a 
emissão de relatórios mensais de gestão. 
 
Parágrafo Único – Entende-se por relatórios de gestão os balancetes mensais de receita 
e de despesa do FMHISDU e demais demonstrações exigidas pela Administração e pela 
legislação pertinente, os quais passarão a integrar a contabilidade geral do Município. 
Artigo 13 – Os saldos do FMHISDU, apurados no final de cada exercício financeiro, serão 
transferidos para o exercício subsequente, a crédito do mesmo Fundo.  
 
Artigo 14 – A gestão financeira coincidirá com o ano civil. 
 
Seção III - Execução Orçamentária 
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Subseção I - Despesas do Fundo 
 
Artigo 15 – Imediatamente após a publicação de Lei de Orçamento Anual e das suas 
Tabelas Explicativas, o Conselho Gestor aprovará o Quadro de Cotas Trimestrais, que 
serão distribuídas para a aplicação nos projetos e atividades que contemplam a 
consecução dos objetivos e finalidades a serem alcançados pelo Fundo. 
 
Artigo 16 – Nenhuma despesa será realizada sem a necessária autorização 
orçamentária. 
 
Artigo 17 – A despesa do FMHISDU se constituirá de financiamento total ou parcial de 
programas e projetos integrados e relacionados com o desenvolvimento da política 
habitacional e da gestão urbana do Município, compreendendo: 
 

I – Execução de obras de infraestrutura, habitação e equipamentos comunitários; 
 
II – Aquisição de material permanente e de consumo e de outros insumos 

necessários ao desenvolvimento dos programas e projetos; 
 
III – Desenvolvimentos de programas de capacitação e aperfeiçoamento de 

recursos humanos, vinculados aos programas e projetos. 
 

Parágrafo Único – É vedado o emprego de recursos do FMHISDU: 
 

I – Fora de sua destinação específica; 
 
II – Além dos prazos estabelecidos no Plano de Aplicação, quando for o caso; 
 
III – Para custeio de despesas com o pagamento de pessoal, exceto para a 

contratação de serviços técnicos e profissionais especializados, na forma da legislação 
aplicável a essa modalidade de prestação de serviços remunerados à conta de Serviços 
de Terceiros e Encargos, que não caracterizem com os respectivos contratantes, vínculo 
empregatício de qualquer natureza. 

 
Subseção II - Receitas do Fundo 
Artigo 18 – A execução orçamentária das receitas se processará através da obtenção do 
seu produto nas fontes determinadas neste Regulamento. 
 
Seção IV - Prestação de Contas 
Artigo 19 – A prestação de contas do FMHISDU, ao encerramento do exercício 
financeiro, será encaminhada aos órgãos competentes da Secretaria de Fazenda do 
Município. 
 
CAPÍTULO V 
 
Administração e Operacionalização da Unidade Gerencial do Fundo Municipal de 
Habitação de Interesse Social e Desenvolvimento Urbano 
Artigo 20 – O FMHISDU compreenderá fonte de receita e de despesa previamente 
consignada no orçamento do Município, cuja execução se dará em estrita observância 
as normas e princípios de administração orçamentária e financeira vigentes. 
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Do Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social e 
Desenvolvimento Urbano 
Artigo 21 – O Conselho Gestor do FMHISDU é composto por: 
 

I – Secretário Municipal de Fazenda, (que será presidente) ou outro indicado por 
este; 

II - Secretário Municipal de Obras ou outro indicado por este, 
 
III – Secretário Municipal de Planejamento e Coordenação ou outro indicado por 

este; 
 
IV – Secretário Municipal de Meio de Ambiente ou outro indicado por este; 
 
V – Controlador Geral do Município ou outro indicado por este; 
 
VI – Um Vereador indicado pelo Plenário da Câmara Municipal de Barra do Piraí; 
 
VII – Um representante do COMBARRA. 
 

Parágrafo Único – Para cada membro a que se referem os incisos de I a VII, corresponde 
um suplente: indicado pelo titular no âmbito do Poder Executivo Municipal: incisos I a V; 
pela Mesa Diretora da Câmara inciso VI e pelo COMBARRA o inciso VII. 
 
Artigo 22 – Para os fins de cumprimento ao disposto no artigo anterior, compete ao 
Conselho Gestor do FMHISDU deliberar sobre: 
 

I. Diretrizes e critérios de alocação dos recursos do fundo apresentados pelo 
Município, que constarão de plano de aplicação; 

 
II. Assinatura de convênios e demais atos onerosos a eles vinculados; 
 
III. Alienação, a título oneroso ou gratuito, de bens patrimoniais obtidos com 

recursos do fundo. 
 

Do Presidente do Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação de Interesse 
Social e Desenvolvimento Urbano 
 

II – Ao Presidente do Conselho Gestor do FMHISDU: 
 

a) administrar o FMHISDU e estabelecer as políticas de aplicação de seus 
recursos em sintonia com o Plano Habitacional de Interesse Social, a Agenda 
Municipal de Desenvolvimento Urbano, o Plano de Aplicação de Recursos e as 
diretrizes do Conselho Gestor do Fundo; 

b) acompanhar, avaliar e decidir sobre a realização das ações previstas no 
Plano Habitacional de Interesse Social e na Agenda Municipal de 
Desenvolvimento Urbano; 

c) elaborar conjuntamente com o (a) Diretor de Administração e Finanças 
e submeter à homologação do Conselho Gestor o Plano de Aplicação a cargo do 
Fundo, em consonância com o Plano Habitacional de Interesse Social a Agenda 
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Municipal de Desenvolvimento Urbano e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, bem 
como as demonstrações mensais de receita e de despesa do FMHISDU; 

d) encaminhar à contabilidade geral do Município as demonstrações 
mencionadas na alínea anterior; 

e) firmar convênios, contratos e outros, inclusive empréstimos, quando 
aprovado pelo Prefeito, e precedidos de autorização legislativa, quando for o caso, 
referentes a recursos que serão administrados pelo Fundo; 

f) exercer as atribuições de administração e supervisão superior do Fundo; 
g) expedir: 

1) as normas operacionais do FMHISDU; 
2) os atos normativos específicos destinados a dinamizar e a 

simplificar as atividades do Fundo; 
h) autorizar, como ordenar, a realização de despesas, mediante a 

assinatura de empenhos, ordens de pagamento, de saques, de transferências de 
crédito de documentos afins de liquidação e pagamento de despesas; 

i) assinar, conjuntamente com o (a) Diretor Administrativo de Finanças a 
movimentação financeira, cheques e outros no que concerne ao FMHISDU, bem 
como documentos que impliquem responsabilidade para o Fundo, especialmente 
aqueles necessários à movimentação de contas bancárias; 

j) representar o FMHISDU perante os órgãos administrativos e poderes 
públicos; 
l) apreciar e aprovar balancetes, demonstrativos e balanços do Fundo, 

submetendo tais atos à homologação do Conselho Gestor; 
m) encaminhar: 

1 – Aos órgãos competentes, nos prazos legais e regulamentares, a 
documentação referente à prestação de contas do Fundo; 
n) exercer as demais atribuições inerentes à administração superior do 

FMHISDU; 
 

Da Diretoria Administrativa e Finanças do Conselho Gestor do Fundo Municipal de 
Habitação de Interesse Social e Desenvolvimento Urbano 
 

III – Ao Diretor (a) Administrativo e Finanças, como responsável pela 
administração financeira e patrimonial do Fundo, compete: 

 
a) efetuar estudos e pesquisas que sirvam de subsídios para a elaboração 

do Plano de Aplicação dos recursos do FMHISDU; 
b) elaborar e submeter à aprovação do Presidente do Conselho Gestor do 

FMHISDU as normas operacionais e os atos normativos específicos tendentes a 
simplificar as atividades do Fundo; 

c) acompanhar e avaliar permanentemente as atividades financeiras 
desenvolvidas pelo FMHISDU; 

d) elaborar, a proposta orçamentária do Fundo, e suas reformulações; 
e) sistematizar o Plano de Contas do Fundo e zelar pela sua permanente 

atualização; 
f) supervisionar, orientar e controlar a execução das atividades contábeis e 

financeiras do Fundo; 
g) controlar e classificar, em sintonia com a Secretaria de fazenda, a receita 

e a despesa do Fundo; 
h) iniciar e instruir processos de pagamento; 
i) controlar e liquidar a despesa; 
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j) promover a emissão de cheques, ordens e transferências de crédito e 
praticar os demais atos necessários à manutenção das contas bancárias, tais 
como requisição de talonários de cheques, extratos, transferências de crédito e 
saldos, assinando, conjuntamente com o Presidente do Conselho Gestor do 
FMHISDU, os documentos respectivos; 

l) controlar o movimento das contas bancárias e informar ao Presidente do 
FMHISDU; 

m) articular-se com a Secretaria de Fazenda, visando: 
1) a elaboração da Programação Financeira do Fundo; 
2) ao controle e a entrega de recursos do FMHISDU; 

n) manter organizada a documentação necessária ao exame dos controles 
interno e externo e as cópias de contratos, convênios e outros em vigor; 

o) promover as demonstrações mensais da receita e da despesa, os 
balancetes, inventários e balanços a serem encaminhados ao Presidente do 
Conselho Gestor do FMHISDU, mantendo os controles necessários à execução 
orçamentária do Fundo, concernentes a empenhos, liquidação e pagamento das 
despesas e dos recebimentos das receitas; 

p) encaminhar à Contabilidade Geral do Município de Barra do Piraí: 
1) mensalmente: as demonstrações de receitas e despesas; 
2) anualmente: o inventário dos bens móveis e imóveis e o balanço 

geral do Fundo; q) firmar, com o responsável pelo controle da execução 
orçamentária, as demonstrações mencionadas nas alíneas; 
r) preparar os relatórios mensais e semestrais de acompanhamento da 

realização das ações relativas ao cumprimento dos objetivos e finalidades do 
Fundo, a serem submetidos ao Presidente do Conselho Gestor; 

s) apurar e registrar, no final de cada exercício financeiro, as despesas não 
realizadas; 

t) preparar a documentação relativa à prestação de conta do Fundo, 
encaminhando-a as autoridades competentes; 

u) praticar os demais atos de gestão financeira, exigida na legislação 
peculiar, mister ao funcionamento e à realização dos objetivos e finalidades do 
FMHISDU; 

 
Da Secretaria do Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação de Interesse 
Social e de Desenvolvimento Urbano 
 

IV – Ao Secretário (a) do FMHISDU, como encarregado (a) pela execução das 
atividades de natureza administrativa, compete: 

 
a) integrar a Unidade Gerencial do Fundo, bem como, dirigir, coordenar e 

supervisionar as atividades de suporte técnico administrativo da Secretaria do 
FMHISDU, transmitindo as instruções e ordens emanadas da Presidência; 

b) redigir as atas das reuniões do Conselho Gestor, proceder à leitura se 
for o caso, as enviar aos Membros do FMHISDU com antecedência, registrando-
as na modalidade digital e submetê-las à apreciação e aprovação do Conselho 
Gestor do FMHISDU e no final de cada exercício encaderná-las e arquivá-las; 

c) colaborar na preparação do relatório anual das atividades desenvolvidas 
pelo Fundo, ou relatórios eventuais, a ser apreciado pelo Conselho Gestor;  

d) elaborar atos, expedir a correspondência e manter controle sobre a 
entrada e a tramitação de processos e demais documentos aludidos ao Fundo; 
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e) receber e encaminhar ao Presidente do Conselho Gestor, a 
documentação e a correspondência dirigida ao FMHISDU; 

f) organizar, com aprovação do Presidente do Conselho Gestor do Fundo, 
a pauta das sessões, bem como a convocação das reuniões do FMHISDU e o 
funcionamento do Plenário; 

g) encarregar-se pela guarda de: livros, atas, publicação no Boletim 
Municipal ou outro órgão de imprensa público e particular dos atos, editais e 
demais informações de interesse do Fundo; 

h) desempenhar as atividades relativas ao controle dos recursos humanos 
alocados ao Conselho do Fundo; 

i) assessorar o Presidente do Conselho Gestor nas questões de ordem 
administrativa do Fundo; 

j) providenciar a correspondência, visando à convocação dos membros do 
FMHISDU, com o fito de realizar as reuniões ordinárias e extraordinárias do 
FMHISDU; 

l) elaborar a proposta do calendário, no início de cada exercício para uma 
agenda de trabalho durante cada ano de reuniões do FMHISDU submetendo-o ao 
Presidente do Conselho; 

m) participar das reuniões do Conselho Gestor do Fundo, sem direito a 
voto; 

n) manter o Presidente do FMHISDU permanentemente informado acerca 
dos dias, datas e horários das sessões, bem como dos compromissos agendados; 

o) zelar pelo pronto cumprimento das atividades concernentes aos serviços 
de caráter administrativo e mister ao funcionamento do Conselho Gestor do 
FMHISDU; 

p) exercer as demais atribuições inerentes ao cargo. 
 

CAPÍTULO VI 
 
Disposições Gerais 
 
Artigo 23 – O Conselho Gestor do FMHISDU, através do seu Presidente, remeterá 
anualmente à Câmara Municipal de Barra do Piraí, relatório das atividades do Fundo. 
 
Artigo 24 – Os Secretários Municipais de Fazenda, Obras e Meio Ambiente, baixarão, 
isolada ou conjuntamente, instruções mister à implantação e desenvolvimento do 
FMHISDU, as quais servirão de complementação a este Regulamento. 
 
Artigo 25 – Os recursos humanos necessários à implantação e funcionamento do 
FMHISDU serão colocados à sua disposição, mediante ato do Chefe do Poder Executivo 
Municipal, por solicitação do Presidente do Conselho Gestor. 

 
Artigo 26 – Ocorrendo à extinção do FMHISDU, far-se-á inventário do seu patrimônio 
que, será incorporado ao do Município de Barra do Piraí. 
 
Artigo 27 – Este Regulamento entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 
as disposições em contrário. 
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Presidência da República

Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO Nº 89.817, DE 20 DE JUNHO DE 1984.

Estabelece as Instruções Reguladoras das Normas
Técnicas da Cartografia Nacional.

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando da atribuição que lhe confere o artigo 81, item III, da Constituição e
tendo em vista o disposto no artigo 2º, nos incisos 4 e 5 do artigo 5º e no artigo 18 do Decreto-lei nº 243, de 28 de
fevereiro de 1967,

        DECRETA:

REGULADORAS DAS NORMAS TÊCNICAS DA CARTOGRAFIA NACIONAL

CAPíTULO I

DISPOSIÇÕES INICIAIS

        Art 1º - Este Decreto estabelece as normas a serem observadas por todas as entidades públicas e privadas
produtoras e usuárias de serviços cartográficos, de natureza cartográfica e atividades correlatas, sob a denominação de
Instruções Reguladoras das Normas Técnicas da Cartografia Nacional.

        Art 2º - As Instruções Reguladoras das Normas Técnicas da Cartografia Nacional se destinam a estabelecer
procedimentos e padrões a serem obedecidos na elaboração e apresentação de normas da Cartografia Nacional, bem
como padrões mínimos a serem adotados no desenvolvimento das atividades cartográficas.

        Art 3º - As entidades responsáveis pelo estabelecimento de normas cartográficas, obedecidas as presentes
Instruções, apresentarão suas normas à Comissão de Cartografia - COCAR para homologação e inclusão na Coletânea
Brasileira de Normas Cartográficas. 

 
        Art 4º - As normas cartográficas, legalmente em vigor nesta data, serão homologadas como Normas Cartográficas,
Brasileiras, após apresentação à COCAR e devido registro. 

 
        Art 5º Para efeito destas Instruções, define-se: 

 
        I - Em caráter geral: 

 
        1 - Serviço Cartográfico ou de Natureza Cartográfica - é toda operação de apresentação da superfície terrestre ou
parte dela, através de imagens, cartas, plantas e outras formas de expressão afins, tais como definidas no art. 6º do DL
243/67 e seus parágrafos. 

 
        2 - Atividade Correlata - toda ação, operação ou trabalho destinado a apoiar ou implementar um serviço cartográfico
ou de natureza cartográfica, tal como mencionada no parágrafo único do art.2º do Decreto-Lei nº 243/67. 

 
        II - Quanto à finalidade: 

 
        1 - Norma Cartográfica Brasileira - NCB-xx - denominação genérica atribuída a todo e qualquer documento
normativo, homologado pela COCAR, integrando a Coletânea Brasileira de Normas Cartográficas 

 
        2 - Norma Técnica para Cartas Gerais - NCB - documento normativo elaborado pelos órgãos previstos nos incisos 1
e 2 do § 1º do artigo 15 do Decreto-Lei nº 243/67. 

 
        3 - Norma Técnica para Cartas Náuticas - NCB-NM - documento normativo elaborado pelo órgão competente do
Ministério da Marinha, na forma do art.15 do DL 243/67. 

 
        4 - Norma Técnica para Cartas Aeronáuticas - NCB-AV - documento normativo elaborado pelo órgão competente do
Ministério da Aeronáutica, na forma do art.15 do DL 243/67. 
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        5 - Norma Técnica para Cartas Temáticas - NCB-Tx - documento normativo elaborado pelo órgão público federal
interessado, conforme competência atribuída pelo art. 15 do DL 243/67. 

        6 - Norma Técnica para Cartas Especiais - NCB-Ex - documento normativo elaborado pelo órgão público federal
interessado, conforme competência atribuída pelo art. 15 do DL 243/67. 

        7- Norma Cartográfica Geral - NCB-Cx - documento normativo de caráter geral, não incluído na competência
prevista no art.15 do DL 243/67, elaborado pela Comissão de Cartografia ou por integrante do Sistema Cartográfico
Nacional, aprovado e homologado pela COCAR. 

        8 - Prática Recomendada pela COCAR - PRC-xx - especificação, procedimento ou trabalho decorrente de pesquisa,
sem força de norma, porém considerado e homologado pela COCAR como útil e recomendável, contendo citação
obrigatória da autoria, incluída na Coletânea Brasileira de Normas Cartográficas. 

        III - Quanto à natureza: 

        1 - Norma Cartográfica de Padronização - documento normativo destinado ao estabelecimento de condições a
serem satisfeitas, uniformizando as características físicas, geométricas e geográficas dos componentes, parâmetros e
documentos cartográficos. 

        2 - Norma Cartográfica de Classificação - documento normativo destinado a designar, ordenar, distribuir ou
subdividir conceitos ou objetos. 

        3 - Norma Cartográfica de Terminologia - documento normativo destinado a definir, relacionar ou conceituar termos
e expressões técnicas, visando o estabelecimento de uma linguagem uniforme. 

        4 - Norma Cartográfica de Simbologia - documento normativo destinado a estabelecer símbolos e abreviaturas, para
a representação gráfica de acidentes naturais e artificiais. 

        5 - Norma Cartográfica de Especificação - documento normativo destinado a estabelecer condições exigíveis para
execução, aceitação ou recebimento de trabalhos cartográficos, observados os padrões de precisão exigidos. 

        6 - Norma Cartográfica de Procedimento - documento normativo destinado a estabelecer condições: 

        a) para execução de projetos, serviços e cálculos; 

        b) para emprego de instrumental, material e produtos decorrentes; 

        c) para elaboração de documentos cartográficos; 

        d) para segurança no uso de instrumental, instalações e execução, de projetos e serviços. 

        7 - Norma Cartográfica de Método de Ensaio ou Teste - documento normativo destinado a prescrever a maneira de
verificar ou determinar características, condições ou requisitos exigidos de: 

        a) material ou produto, segundo sua especificação; 

        b) serviço cartográfico, obra, instalação, segundo o respectivo projeto; 

        c) método ou área de teste ou padronização, segundo suas finalidades e especificações. 

        8 - Norma Geral - é a que, por sua natureza, abrange mais de um dos tipos anteriores. 

        Art 6º As Normas Cartográficas que não se enquadrem nas disposições do art.15 do DL 243/67, serão
estabelecidas pela Comissão de Cartografia - COCAR, por proposta apresentada em Plenário ou através da Secretaria-
Executiva da COCAR. 

        Art 7º - As cartas em escalas superiores a 1/25.000 terão articulação, formato e sistema de projeção regulados por
norma própria, nos termos do art.15 do DL 243/67. 

        Único - Tratando-se de grandes áreas ou extensas regiões, as cartas de que trata o presente artigo terão
tratamento sistemático, observadas as normas a respeito.

CAPÍTULO II

ESPECIFICAÇÕES GERAIS
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SEÇÃO I

Classificação de uma Carta quanto à Exatidão.

        Art 8º - As cartas quanto à sua exatidão devem obedecer ao Padrão de Exatidão Cartográfica - - PEC, seguinte o
critério abaixo indicado: 

 
        1. Noventa por cento dos pontos bem definidos numa carta, quando testados no terreno, não deverão apresentar
erro superior ao Padrão de Exatidão Cartográfica - Planimétrico - estabelecido. 

 
        2. Noventa por cento dos pontos isolados de altitude, obtidos por interpolação de curvas-de-nível, quando testados
no terreno, não deverão apresentar erro superior ao Padrão de Exatidão Cartográfica - Altimétrico - estabelecido. 

 
        § 1º - Padrão de Exatidão Cartográfica é um indicador estatístico de dispersão, relativo a 90% de probabilidade, que
define a exatidão de trabalhos cartográficos. 

 
        § 2º - A probabilidade de 90% corresponde a 1,6449 vezes o Erro-Padrão - PEC = 1,6449 EP. 

 
        § 3º - O Erro-Padrão isolado num trabalho cartográfico, não ultrapassará 60,8% do Padrão de Exatidão
Cartográfica. 

 
        § 4º - Para efeito das presentes Instruções, consideram-se equivalentes as expressões Erro-Padrão, Desvio-Padrão
e Erro-Médio-Quadrático.

SEÇÃO II

Classes de Cartas

        Art 9º - As cartas, segundo sua exatidão, são classificadas nas Classes A, B e C, segundo os critérios seguintes: 
 

        a - Classe A 
 

        1 - Padrão de Exatidão Cartográfica - Planimétrico: 0,5 mm, na escala da carta, sendo de 0,3 mm na escala da carta
o Erro-Padrão correspondente. 

 
        2 - Padrão de Exatidão Cartográfica - Altimétrico: metade da equidistância entre as curvas-de-nível, sendo de um
terço desta equidistância o Erro-Padrão correspondente. 

 
        b - Classe B 

 
        1 - Padrão de Exatidão Cartográfica - Planimétrico: 0,8 mm na escala, da carta, sendo de 0,5 mm na escala da carta
o Erro-Padrão correspondente 

 
        2 - Padrão de Exatidão Cartográfica - Altimétrico: três quintos da equidistância entre as curvas-de-nível, sendo de
dois quintos o Erro-Padrão correspondente. 

 
        c - Classe C 

 
        1 - Padrão de Exatidão Cartográfica - Planimétrico: 1,0 mm na escala da carta, sendo de 0,6 mm na escala da carta
o Erro-Padrão correspondente. 

 
        2 - Padrão de Exatidão Cartográfica - Altimétrico: três quartos da equidistância entre as curvas-de-nível, sendo de
metade desta equidistância o Erro-Padrão correspondente. 

 
        Art 10 - É obrigatória a indicação da Classe no rodapé da folha, ficando o produtor responsável pela fidelidade da
classificação. 

 
        § Único - Os documentos cartográficos, não enquadrados nas classes especificadas no artigo anterior, devem
conter no rodapé da folha a indicação obrigatória do Erro-Padrão verificado no processo de elaboração. 

 
        Art 11 - Nenhuma folha de carta será produzida a partir da ampliação de qualquer documento cartográfico. 

 
        § 1º - Excepcionalmente, quando isso se tornar absolutamente necessário, tal fato deverá constar explicitamente
em cláusula contratual no termo de compromisso; 
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        § 2º - Uma carta nas condições deste artigo será sempre classificada com exatidão inferior à do original, devendo
constar obrigatoriamente no rodapé a indicação: "Carta ampliada, a partir de ( ... documento cartográfico ) em escala (...
tal)". 

        § 3º - Não terá validade legal para fins de regularização fundiária ou de propriedade imóvel, a carta de que trata o "
caput " do presente artigo.

CAPÍTULO III

ELEMENTOS OBRIGATÓRIOS DE UMA CARTA

        Art 12 - A folha de uma carta deve ser identificada pelo Índice de Nomenclatura e número do mapa-índice da série
respectiva, bem como por um título correspondente ao topônimo representativo do acidente geográfico mais importante
da área. 

 
        Art 13 - Cada carta deve apresentar, no rodapé ou campos marginais, uma legenda com símbolos e convenções
cartográficas, de acordo com a norma respectiva. 

 
        § Único - O rodapé e campos marginais devem conter as informações prescritas nas normas relativas à carta em
questão, apresentando, no mínimo, os elementos prescritos nestas Instruções. 

 
        Art 14 - A escala numérica, bem como a escala gráfica da carta, devem ser apresentadas sempre, acompanhadas
de indicação da equidistância entre as curvas-de-nível e escala de declividade, de acordo com a norma respectiva. 

 
        Art 15 - Os referenciais planimétrico e altimétrico do sistema de projeção utilizado devem ser citados, bem como as
suas constantes, a convergência meridiana, a declinação magnética para o ano de edição e sua variação anual, de
acordo com a norma respectiva. 

 
        Art 16 - O relevo deve ser apresentado por curvas-de-nível, ou hachuras, ou pontos-cotados, ou em curvas-de-nível
com pontos-cotados, segundo as normas relativas à carta em questão, admitindo-se, quando for o caso, o relevo
sombreado como elemento subsidiário. 

 
        Art 17- A quadriculação quilométrica ou sexagesimal, ou ambas, devem ser usadas, com apresentação das
coordenadas geodésicas dos quatro cantos da folha, de acordo com a norma respectiva. 

 
        Art 18 - O esquema de articulação das folhas adjacentes, bem como um diagrama da situação da folha no Estado,
na região ou no país, devem ser usados conforme a escala e de acordo com a norma respectiva. 

 
        Art 19 - É obrigatória a citação do ano de edição, bem como das datas de tomada de fotografias, trabalhos de
campo e restituição, ou compilação, citando-se os órgãos executores das diversas fases. 

 
        § Único - Nas cartas produzidas por compilação é obrigatória a citação da fonte e do órgão produtor dos
documentos de natureza cartográfica, utilizados em sua elaboração. 

 
        Art 20 - Nas unidades de medida, deve ser adotado o Sistema Internacional de Unidades - SI, nos termos da
Legislação Metrológica Brasileira. 

 
        § Único - Em casos especiais e para atender compromissos internacionais, admite-se o uso de unidades de medida
estrangeiras, devendo constar, neste caso, a unidade usada, em lugar bem visível e destacado na carta.

CAPíTULO IV

DO SISTEMA GEODÉSICO BRASILEIRO

        Art 21 - Os referenciais planimétrico e altimétrico para a Cartografia Brasileira são aqueles que definem o Sistema
Geodésico Brasileiro, conforme estabelecido nas "Especificações e Normas Gerais para Levantamentos Geodésicos -
IBGE - 1983". 

         § 1º - Segundo aquelas normas, o referencial planimétrico coincide com o Sistema Geodésico Sulamericano de
1969 (SAD-69). 

         § 2º - O referencial altimétrico coincide com o nível médio do mar na baía de Imbituba, no Litoral de Santa Catarina.

       Art.  21.  Os referenciais planimétrico e altimétrico para a Cartografia Brasileira são aqueles que definem o Sistema
Geodésico Brasileiro - SGB, conforme estabelecido pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,
em suas especificações e normas. (Redação dada pelo Decreto nº 5.334, de 2005)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5334.htm
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        Art 22 - A título precário, admite-se documentação cartográfica à base do antigo Sistema Geodésico Córrego
Alegre. (Revogado pelo Decreto nº 5.334, de 2005)

CAPÍTULO V

ESPECIFICAÇÕES GERAIS DAS NORMAS CARTOGRÁFICAS BRASILEIRAS

        Art 23 - As entidades responsáveis pelo estabelecimento de normas cartográficas obedecerão, em sua
apresentação, prescrito nestas Instruções Reguladoras. 

 
        § Único - As entidades que, em virtude de acordo internacional ou norma interna específica, devam usar forma e
estímulos próprios, poderão fazê-lo, obedecida a conceituação prevista nessas Instruções. 

 
        Art 24 - Uma Norma Cartográfica Brasileira será constituída de identificação, elementos preliminares, texto e
informações complementares. 

 
        Art 25 - A identificação deve abranger: título e tipo, conforme definido no art.5º; identificação da instituição que
elabora a norma; ano de publicação, classificação e numeração. 

 
        Art 26 - O título deve ser tão conciso quanto o permitam a clareza e distinção, observadas as diretrizes da Comissão
de Cartografia - COCAR, estabelecidas através de Resolução. 

 
        Art 27 - O texto deve conter as prescrições da norma, apresentando-se subdividido em capítulos, seções e
eventualmente alíneas e sub-alíneas, e incluindo, quando necessário, figuras, tabelas, notas e anexos. 

 
        § Único - A Comissão de Cartografia - COCAR regulará, através de Resolução, a estrutura do texto das Normas
Cartográficas Brasileiras, bem com sua capitulação e apresentação gráfica. 

 
        Art 28 - A redação de normas tem estilo próprio, linguisticamente correto, sem preocupações literárias e tanto
quanto possível uniforme. A qualidade essencial é a clareza do texto, para evitar interpretações ambíguas. 

 
        Art 29 - As unidades e a grafia de números e símbolos a serem utilizadas nas normas serão as previstas na
Legislação Metrológica Brasileira. 

 
        § Único - As normas que, em virtude de acordo internacional, devam usar unidades estranhas à Legislação
Metrológica Brasileira deverão fazê-las acompanhar, entre parênteses, das unidades legais brasileiras equivalentes.

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

        Art 30 - O Sistema Cartográfico Nacional deverá adaptar-se, no prazo de um ano, aos padrões estabelecidos neste
Decreto.

        Art 31 - No prazo de um ano, a contar da publicação do presente Decreto, as entidades responsáveis pela
elaboração de normas cartográficas deverão remetê-las à Comissão de Cartografia (COCAR).

        Parágrafo único - O prazo de que trata este artigo poderá ser prorrogado, mediante resolução da COCAR, para
atender pedido fundamentado de entidade interessada.

        Art 32 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

        Brasília, 20 de junho de 1984; 163º da Independência e 96ºda República.

JOÃO FIGUEIREDO 
 Delfim Netto

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 22.7.1984
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